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"Dispõe sobre a criação
do, Bairro do Bexiga e
d6outras providências"
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Fica criado no Município de São Paulo o bairro do Bexiga.

,	 §
...
[..4ã&
_.0°r:•7

Art. 2° -	 Para efeitos dessa lei, define-se como o bairro do Bexiga o perímetro que
se inicia na Av. Brigadeiro Luís Antônio com a rua Ribeirão Preto, segue por esta até a
rua Rocha, seguindo por esta até a rua Almirante Marques Leão, rua Lourenço Granato ._
até encontrar a Av. 9 de Julho, seguindo por esta até a Praça da-Bandeira, chegando á 23 .
de Maio, dobrando à direita na Brigadeiro Luís Antônio, seguindo pela rua Jaceguai,
dobrando-se à esquerda na rua Humaitá, seguindo por esta até o encontro com a rua Pio
MI, alcançando-se a rua 13 de Maio, passando pela rua do Bexiga, onde 'se encontra a
Av. Brigadeiro Luís Antônio voltando-se ao ponto inicial.

Art. 30 - Os planos, programas e projetos destinados à preservação da memória
urbana, intervenção e fomento, recuperação urbanística da área do Bexiga, deverão
obedecer a delimitação contida no artigo 2° da presente lei.

Art. 40 -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

a

ARA MÈNICIPAL DE SÃO PAI JLO decreta:
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Adelina Creptr... - Aes. Parlamentar
RF. 100.406

CÂMARA—MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo a preservação da memória da cidade, da
cultura, enfim, reforçar os laços básicos da composição da cidadania.

Com a ausência na Lei Orgânica Municipal de matéria que trate das relações mais
intensas que se formam em termos da vizinhança, da qual o bairro é o seu mais lídimo
representante, faz-se necessária a introdução de um instrumento legal que condicione a
atuação do poder público, não permitindo que projetos específicos venham a modificar
essa unidade de vizinhança.

O Bexiga, originalmente uma chácara do Barão de Limeira, inicia seu processo de
loteamento no final do Sec. XIX onde o traçado original representa um padrão de
parcelamento e de construção destinado à moradia de imigrantes na maioria italianos,
mais especificamente , calabreses.

Atualmente grande parte do casario tradicional nas ruas Rua Santo Antônio, 13 de
Maio, Conselheiro Ramalho e Major Diogo — núcleo central do bairro — apesar de ter
suas fachadas alteradas, se mantém enquanto padrão original.

Dessa maneira, a criação do bairro do Bexiga tem como objetivo sustentar a identidade
local sobre o remanescente arquitetônico e urbanístico representado respectivamente
pelo casario e pelo seu traçado. O bairro hoje sobrevive pela exploração turística das
características de suas edificações que permitiram a criação das tão tradicionais cantinas
italianas que marcam profundamente o imaginário do bairro. A cantina passou a
representar a cozinha italiana familiar que agregou o comércio de casas típicas de
culinária, especializadas em elementos de consumo tradicionais na mesa italiana.

Ainda se encontram comércios no bairro que abastecem os descendentes de italianos e
todo o restante da população paulistana que usufrui deste lado do seu passado
paulistano.

A estrutura de cortiço existente no bairro, ao contrário do que podem pensar alguns é
herança deixada pelos próprios italianos que promoviam a ocupação tanto para abrigar a
família — conterrâneos — quanto melhorar a renda por meio do aluguel de quartos.

O bairro está definido e marcado pela presença religiosa dos calabreses em volta da
Igreja Nossa Senhora da Achiropita.
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Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto consta
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-ti--x.510 HORTA
Secretário

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Ref. Projeto de Lei n° 495/03

Senhor Presidente,

Tendo em vista'élelibernão desta douta Comissão de Constituição e
Justiça no sentido de que fosse enviadoanExedeitivo um pedido de informação acerca do
projeto de lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie, que visa dispor
sobre a criação do Bairro do Bexiga, solicito a V.Exa. que encaminhe ao Executivo ofício
para que ele possa se manifestar sobre a viabilidade do projeto de lei em epígrafe.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão acerca do referido Projeto de Lei e saliento a
importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia do presente requerimento.

Sala	 Co^ssão de Constituição e Justiça,

AUGyS, TX~POS
Presidente da Comisão de Constituição e Justiça

2âniara AnicOati ale jdo At%

CóD. 0561
Wiwou• ~Mo 'Mau Os C.USP.
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçíSes referentes ao presente
projeto de lei.

18/12/03

cheita0§~ 
r•

iti0.3418

Sra.Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

18/12/03

OFLANDOO-CIMENDES
Assistente de .Chciid Técnica

_I
• j untam,	 •icata cai&
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Asái.u.. de Parlamentar
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 495/03, de autoria da Vereadora Myryam Athie - que dispõe
sobre a criação do Bairro do Bexiga, solicitando-lhe que manifeste-se sobre a
viabilidade do presente projeto de lei, para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 495/03 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 04.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

A/olcm



• CÂMARA MUNICIPAL DE RS?reF54 rWLIO
lk	 ente ari....,,dar

São Paulo, 19 de dezembro de 2003.

RECEBIDOscwArt.
05/M21004

Recebi oficio Leg. 3 n° 869, de 19/12/03,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 495/03, de autoria

da Vereadora Myryam Athie.

.111tENE GIMEN GIRAIDneXO: cópia xerográfica do PL n° 495/03 de fls. 01 e do despacho da comissão
ATL-SGI.1

solicitante de fls. 04.
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SecretÁrio
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Assistente d	 ef; Técnica
RF: 10.940

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência;

em atenção ao requerido pela Comissão de Constituição e-Justiça,- cópia

reprográfica dos informes fornecidos pelas Secretarias Municipais das

Subprefeituras e de Cultura acerca do Projeto de Lei n° 495/03,...de_autoria da_

Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a criação do Bairro do Bexiga.

Na oportunidade, reitero a Vossa ,Excelencial.,	,

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/H,MO/lcgs
Resp 49303

protestos de elevado apreço e distinta consideração.protestos de elevado apreço e distinta consideração.

$211- 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL SMCIS



À SGP-23 - Sr. Supervisor:

Para as providências pertinentes a essa Supervisão.

fl/ o//

SOLANGE RAIN N S SANTOS
Supervisora de Contr. do Pioc. Legislativo

RECEBIDO EM
F211_22../02/

Às  J 

Douta Õomissào dó
Constituição e Justiça
Em.	 /	 / 3C01/

JOSÉ CRtS1 O	 SANTOSSuper/is& de Finalização do Proa Legislativo

Recoldelo nzs. Comissã.,3

ção	 t ç; a,

s	 h

FÁBIO DE OSTRO PAIVA
Secretário
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO '-'-'-'
-\ SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS , Folha rr"------7=',11,
	 GABINETE DO SECRETÁRIO 	 Proceso n° t,1Ô\/o3

'	
5 ntio tá; C8- 1: 4-va,- - i
Clefk. 11.120 Á.......,

São Paulo, 15 de setembro de fôn:-----

Ofício n° 180/SMSP-GAB/CG/03

Prezada Senhora: ch°
Cumprimentando cordialmente Vossa Senhoria, e em

atenção ao Memorando n° 1453/2003/ATL III, encaminhamos cópia

das informações prestadas pela Supervisão Geral de Uso e

Ocupação do Solo as quais endossamos quanto ao veto do Projeto

de Lei n° 495/03.

Aproveitando do ensejo para renovar protestos de

consideração.

ROBERTO NAIrM-ÍZIBE FILHO
Chefe d Gabinete

•

Ilustríssima Senhora
JUNE ALBERICI DE MELLO
MD. Assessora Técnico Legislativa — SGM/ATL
NESTA

RNGF/LGS/rvr-4
OCG-180.DOD

HelaRtiVIa ia de O ive era

Procuradora co
OAB/SP lu 91,4

IN.11•RESSA
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	 Procesao n° il`l*S1-33
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO........lir	 FC;bio de Castro Paiva

1 l'13:10.	
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS Z .,*RPg• 11.120

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 	 • 	

811/21111~1~11MLY-32,1.721.I~	 IIIR . Mit

Do memorando n° 1453/2003 	 12/09/2003	 fl. de informação 	 V
INF N° 882/SMSP/SGUOS/03 	 _____••......	 • • nn•n • .,

Autos:________Memorando n° 1453/2003
Interessado: SGM — ATL
Assunto:	 PL 495/03

ã,
HENRKWETA i Tilèr

S48;5t e. ffix
--"c":-

O projeto em epígrafe, dispõe sobre a delimitação de área para criação do Bairro do
Bexiga. O referido projeto determina que planos, programas e projetos destinados à preservação
da memória urbana devam, através da intervenção, fomento ou recuperação urbanística,
obedecer à delimitação nele contida.

Entendemos ponderável a demarcação de área para constituição de bairro que se
afigure referencial para consolidação de identidades, características e peculiaridades locais.

Outrossim, entendemos como inadequado a fixação de perímetros que constituam
• foco determinante para implementação de planos e projetos urbanísticos, uma vez que tal

matéria, já contemplada em estudos recentes da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, é
objeto das diretrizes estratégicas do Plano Diretor do Município de São Paulo. Por estas diretrizes
o Plano Diretor delimita áreas, estabelece perímetros e define prioridades para a ação estratégica
da Administração Municipal em relação à Política de Desenvolvimento Urbano do Município.
Dentre estas áreas se incluem aquelas de especial valor histórico destinadas à preservação do
patrimônio cultural, artístico e arquitetônico do Município, como certamente o são importantes
setores da área objeto do presente PL. Não parece, portanto, apropriado, senão oportuno a
propositura do particular, sem referência ou vinculação às diretrizes gerais e estratégicas do Plano
Diretor recém promulgado pela Administração Municipal.

12/09/20

Arqt° NILTON RICOY TOMES
SMSP/SGUOS

•
SMSP / GAB
Sr. Chefe de Gabinete

Com o parecer solicitado que conclui pelo veto à propositura encaminhada , pelo
Projeto 495/03, segue para providências.

DIANA TERVJAT-)1"-diUSEPPE
• Assessora técnica / SMSP SGUOS

Helk2ffia ia de O .1v. e iro

Procuradora do Mu . t molo

OABISP 7ü 9

717.!1:n 	 fr I
%Ar 'ia	 • :g ' C.t

• 17 SET 2003
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Rolhm. n° 41	
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RPri 11.120

Prefeitura do Município de São Pauló—°--"`"'"'Y'"""
Secretaria Municipal de Cultura

Folha de informação n°

Do memorando 1454103-ATL III em	 04//09103	 a) 	  	 •

-•	 •	 •

INTERESSADO:	 June Alberici de Mello - SGM/ATL

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 495/03

S.M.C.
Departamento do Patrimônio Histórico
Sra. Diretora

cb0`

Para exame e manifestação, observando o prazo de devolução.

Em 04 de setembro de 2003

Chefe de Gabinete
Secretaria Municipal de Cultura

lrmm

HelorserMaia de O ire ira
Procuradora do Mu, iclolo

OAB/SP 7u

Izilda Filomena de Faria Dias
n••n 	 I •	 •
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• Encaminhamos o presente para análise e manifestação,
c.„	

21.teZt

Em j. C)c

MANA KARA JOSÉ
Assistente Técnico
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Folha n° 11	 do

Procesro rs1 4`-1/03
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120 ....d......1

PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO

Folha de Informação n.° 06

Do Memorando n.° 1454/2003-Atl III

S.T.C.T
Sra. Chefe

em 09/10/03	 (a) ----?Ç)Alki•k-t)-•

ISABEL lieta ALVES MEZZALIRA
A:uniu Técnico Administrativo

• kgglb•	

DPII/SMC

•

Trata o presente de Projeto de Lei n° 01-0495/2003 de autoria do
Legislativo, Vereadora Myryam Athie.

O Projeto : "Dispõe sobre a criação do Bairro Bexiga e dá outras
providências", cópia a folha 02.

• Anexamos a folha 05 o perímetro de que trata o artigo 2° (desenho
feito em STCT) contendo os limites propostos pelo projeto (vide
anotações em laranja onde o polígono está indefinido).

Somos contrários ao polígono proposto considerando que o Bairro
Bela Vista foi tombado em 14 de Dezembro de 2002 através da
Resolução n° 22/CONPRESP/02, nela definidas as áreas de proteção e
respectivos polígonos, a saber : Área do Bexiga ; Área da Vila !tororó e
Área da Grota.

A Resolução define os parâmetros para as intervenções no Bairro,
estando protegido o elenco dos elementos constituidores do ambiente
urbano, a saber : Logradouros, Escadarias, Encostas, Muros de Arrimo,
Arcos da Jandaia, Imóveis Isolados e Conjuntos Arquitetônicos públicos
ou privados. -

Cabe-nos ainda informar que o 	 contrários à alteração do
• nome de parte da Bela Vista conforme o penm 	 oposto, pois este
• nome está ligado à história e evolução do próprio Bairro. O nome Bela

Vista foi atribuído a esta área fazendo alusão à vista panorâmica em
direção ao Centro, que se obtém de vários pontos em especial da Rua
dos Ingleses no topo da Escadaria do Bexiga. Além do mais,
consideramos que se aprovada, esta proposta estaria criando um Bairro
dentro de outro Bairro.

Sugerimos encaminhar cópias da Resolução n° 22 / CONPRESP /
2002 e respectivo mapa das áreas de proteção para as entidades
envolvidas.
09/10/03	 •

PAULO áSAR GAIOTO FERNANDES
Seçlo Técnics de: Ce:tica e
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Folha n°

• xa,n23£3,
-

a41. :~4	 7'oç Alef.2) tio141s$7.5/"..../ CONPRESP -Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 	 „
pi tln.	 •	 ' AN/

,
RFACI!. I V' ".Á n- KIO •y? 1 rn NIPR-FRP- I 	 ;

'AM:á
.• .•

.

O Conselho. Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Ctéilwgrkse-sw-s'
.Ambiental da Cidade de São Paulo — CONP.RESP, no uso de .suas .atribuições
legais e nos termos da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as
.alterações introduzidas .pela Lei n° 10.236, cie 16 de dezembro de 1986, e de acordo
com a decisão da maioria dos . Conselheiros . presentes,à 279 a Reunião Ordinária,
reazeda . rr: 10 -ria -ila-74arrlhrrl, da 2009 , 'rnrn -haga no rrintitin g Prnraacr:

Considerando a existência de elementos estruturadores do ambiente urbano,.
como ruas, praças, escadarias, largos, etc., com interesse de preservação seja pelo
seu valor cultural, ambiental afetivo e/oli turístico ;

• Considerando a permanência da conformação geomorfológica original nas
áreas da Grota, do Morro dos Ingleses e da Vila [tororó, cuja preservação
proporciona a compreensão de como se deu a estruturação urbana do bairro ;

Considerando o grande número de edificações de inegável- valor histórico,
arquitetônico, ambiental e afetivo, muitos delas remanescentes da ocupação original
do bairro, iniciada no final do século XIX;

Considerando a ocupação atual do bairro caracterizada pela mescla dos usos
residencial, cultural, comercial e. de serviços especializados ;

Considerando a vocação do bairro e o seu grande potencial turístico de
âmbito nacional;

Considerando a população residente na Bela Vista, cuja permanência e
ampliação é fundamental para a manutenção da identidade do bairro;

Considerando futuras propostas de renovação urbana visando promover a
melhoria das condições de uso e ocupação do bairro da Bela Vista em harmonia
com o presente instrumento de preservação.

RESOLVE:

Artiao-1 0 - Ficam tombados na área do Bairro da Bela Vista, Distrito da Bela

pRFm .ri IRA rtr-1 mtimcípin Dc sÃn pAni
Ri A. Ama l•	 -r11 11,

CZ.IVIr"Zrn ; ;ginja"; 11;;IN/11 ~Se 0-1,en De, Ame %. Ame V 1011
t.~A.

•PRcFcITIIRA. nn RinffelPln Dc sÃn
Ri A. ma l• ea•-•trn 	 CM, 01.1	 111

!Processo n°4g5

Fio de CsIstra
Re",120PA I II (1 -2Z%,120 _

Ci llttir2! A rnhiPntn ! ria r nrp ria RA0 a

	

turameriw! usa	 LU V.	 47 /
_	 4514f

• •	 '
_

c.—

Administrativo n. 1990-0.004.514-2, e 	 .triakIPIORtn
.-- • "	 • •	 .4 rir.rt	 rt" '" .4 A n

C I W"Considerando. a: importância históric Gantstica do bairro da Bela Vista na
estruturação da ,cidade de São Pauto, .como ..sendo .um dos _poucos bairros
paulistanos que ainda guardam inalteradas as . características originais do. seu
traçado urbano .e .parcelamento do solo;

Held Nri, de O iveict
Procura - Go Município

OAB/SP 70 964



•
„

III..Escadaria das ruas 13 de Maio e dos Ingleses (NP1) ;

i'...4.7.1.,.	 --. -t.,	 "*" 1 •••	 ,*.- ,---,-------
- • --	 =‘• ..........».4....,..,..,—... 	 ..	 ••• -..,-•• ii

...: r- " I 'Z'tf-it,' .•• p_," CC. L. ,•:"." 14- i
::	 ii	 •

.,

1. Praça Amadeu. Amaral .(NP1) ;

II Praça.Dom Orione (NP.1) ;

.	 Folha n° ick ao

Ln ci Ca3	

i•

!Processo ii° -,
; Fát.ito .... • 4rpstro Pr:../ . i

. .PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUrO g. . ` 4/1,1740
ft~%	 Sr-"DRcTAR14 Ml.);‘,UCIP A L n riii-Ti I P 	 e•

rt,-,...., • .	 7.: 	 8,

444 a '1 .
kr.-4 '...&...4 8 	 •

	

CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio	 '--P-"7"17be
.~....	 :Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo.

•

/4tIre

IV. Encostas. e Muros de Arrimo da rua Almirante Marques de Leao (Setor

09/Quadra 19) (NP1) ;	 N.
V. Arcos da rua Jandaia (NP1);

VI.Imóveis isolados e conjuntos arquitetônicos identificados no Anexo 1.

.Artigo 2°- De-acordo com o Artigo 10 da Lei no. 10.032/85 ficam delimitados
ne cc.^. Ire.c.e."•-in"e• ne I .5 réa	 ne• Resine. 4nre,h,se4eNe.•
%,"?	 %."..71,,G4.	 \J‘i AI	 l IV %../IlnJI IG4,7 %JIM.? 1.111., MJ! 1 III441,"7.

I . Área do Bexiga. - Delimitada pelo . polígono obtido a partir da intersecção
dasseguintes .vias

-	 .Rua.São Vicente .(CADLOG 1.9613/4);
- Rua Luiz. Barreto (CADLOG 12178/9);
- Rua Santo Antonio (CADLOG..01521/0);
- Avenida Radial Leste — Oeste (CADLOG 33667/0);
- Avenida Nove de.Julho (CADLOG 14804/0);
-	 Rua. Martinho Prado (CADLOG. 13614/0);
- Rua Santo Antonio (CADLOG 01521/0);

. -	 Rua. Conselheiro Ramalho (CADLOG 1584911);:./
-	 .Rua .Doutor Ricardo Batista (CADLOG 17075/5); ./
- Rua Major Diogo (CADLOG 05887/4); -/
- .Rua São Domingos .(CADLOG .05985/4);
- Rua da. Abolição (CADLOG 00058/2); <-
-	 .Rua .Com. José Xavier .Gouveia (CADLOG 00060/4);---
-	 Rua Japurá (CADLOG 09941/4);
- Rua.Dr. N. E. Natividade (CADLOG 14509/2);
- Rua Santo Amaro (CADLOG 01003/0);
- Viaduto.Júlio.de.Mes.guita Filho (CADLOG 11803/6);
- • Rua Major Diogo (CADLOG 05887/4);
- Avenida.Brigadeiro Luiz Antonio (CADLOG 12165/7);
- Rua dos Ingleses (CADLOG 09191/0);
- Rua dos Holandeses (CADLOG 08807/2);
- Rua dos. Franceses (CADLOG 07321/0);
-	 AlamedaJoaquim.Eugênio de.Lima (CADLOG 10548/1); V
- Alamedã.Ribeirão Preto (CADLOG 17044/5); r
-	 Rua Almirante.Marques Leão (.CADLOG 13564/0);,
- Rua Santo Antonio (CADLOG 01521/0). •

Área da Vila Itororá - Delimitada pelo polígono obtido a pa • da
irte,rs°^çar, ;:is seguintes vias :

Rua Monsenhor Passalacqua (CADLOG 41 5570/5) ;	 Mich Mala de O'iveint
Procuradora do Município

• OAB/SP 70. 964



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO p W , .1/4 .4.69
SECRETARIA MUT,JICIPAL DE CULTURA	 . a'"

-'04CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
__ Histórico,_Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo.. _

Folha n° -9

Processo n°
Fábio cirãMro

in. 11 ..Zu.:44,4 Q/Í, hid5AU•tv. 11 .... 	 A o I, i ¡11.~

,,--;.---,,,-	 -_ ,-,........,,,------.........
r."".,-.,:,

- . Rua Maestro Cardim (CADLOG 04244R) ; 	 r.r.--:... ::.' .._;,..;,-.•,..._..._	 ,r
- Rua Pedroso (CADLOG 16010/5) ; 	 . j„i ; =', C' CG 4 -5") 2'; ..t'

.	 ) __ f :y • ?:4,-, - --,' •

- Rua Martiniano de Carvalho (CADLOG 13619/0).j . 	- i .-•../ ..-:::-,-	 :----,APARE ,:31". •=ç i,":,',-•:,,::-..::::-;0 Ni:km; av._-.3
,--- i

• III. Área da Grota - Delimitada pelo polígono obtido a partir dos
Latós e c...i inters,ni-ar, €4.. s sguintes

- Rua Dr. Seng (CADLOG 17994/9) ;	 ,	 o 41 N.
- Rua. Sílvia (CADLOG 18232/0) ; 	

09314‘

	

. -	 Rua Itapeva (CADLOG 09546/0);

- - Rua Rocha (CADLOG 1723715);
- Limite dos Lotes 45 e 46, Quadra 101, Setor 009:

• -	 Rua Cardeal Leme (CADLOG 11711/0) ; 	 •
(	 -	 Limite dos Lotes 75 e 76, Quadra 100, Setor 009:

	

-	 Rua. Dr. Lourenço Granato-(CADLOG 08987/7) ;
- Rua Almirante Marques Leão (CADLOG 13564/0) ;
- Alameda Ribeirão Preto (CADLOG 17044/5) .

IV. Quadra 035 do Setor 05, os lotes 09, 51, 52, 56, 57, 62, 39, 40, 41, 43,
44, 277 a 296, correspondendo às ruas Jandaia e Asdrúbal do Nascimento.

V. Quadra 044 do Setor 09, os lotes 03, 06, 07, 09, 10, 12, 51, 52, 95 a 100,
170 a 173, 174 a 179, 269 a 290, 308 parcial (n° 340 da rua Martiniano de Carvalho)
e 348, correspondendo às ruas Pedroso, Martiniano de Carvalho e Monsenhor
Passalacqua.

Artigo 3° - As intervenções que impliquem em reforma com modificação de
área construída, demolição ou nova construção, que venham a ser feitas nos

• imóveis públicos e particulares localizados nos espaços envoltórios dos bens
tombados, descritos no artigo 2°, deverão ter coerência com o imóvel vizinho
classificado como NP1, ou NP2 ou NP3, e deverão ser previamente aprovadas pelo
Departamento do Patrimônio Histórico e pelo CONPRESP, de acordo com a Lei n°
10.032/85.

Artigo 40- A presente resolução revoga as diretrizes de preservação contidas
na Resolução 01/CONPRESP/1993.

Artigo 50 - Os bens tombados identificados nos incisos I a V do artigo 1°
desta resolução, estão classificados segundo o Nível de Preservação 1.

Artigo 6° - Os imóveis isolados e conjuntos arquitetônicos tombados,
identificados no inciso VI do artigo 1°, estão classificados segundo Q Nível de
Preservação constante no Anexo l que integra esta resolução.

Artigo 7° - Para efeito deste tombamento serão considerados os níveis Tle
preservação NP1, NP2 e NP3 definidos a seguir: 	 AAL,

Halo fsa V7...t nrelada 0.ivoira

• Procuradro"•, lcialo

0A5/SP 7u
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gA4§5.N	
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Rff aje.&,a,r-C270—Etr,:f~7"- -1-2

SECRETARIA MUNICIPAL DP CULTURA 	
CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio

Wg•":"41: 	 Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo::..-
4, -"̀ #;"	 •

_ ________ _ _
Nível de Preservação 1 (NP1): Preservação integrai do bem

Quando se • tratar de imóvel, todas as características arquitetônicas da edifi 40(4,-"4411/
externas e internas, deverão ser preservadas.	

W4-4Nível de Preservação 2 (NP2): . Preservação parcial do bem tombado.
'41'eQuando se tratar de imóvel todas as características arquitetônicas externas da

edificação deverão ser preservadas, existindo a possibilidade de preservação de
algumas partes internas, a especificadas no Anexo I.

	

Nível de Preservação 3 (NP3): Preservação parcial do bem tombado.	 •
Quando se tratar de imóvel deverão ser mantidas as características externas e a
ambiência, bem como deverá estar prevista a possibilida de recuperação das

ocaracterísticas arquitetônicas originais.

• Artigo 8° - Nenhuma intervenção pode ser realizada nos bens tombados sem
a prévia aprovação do Departamento do Patrimônio Histórico e do CONPRESP, de
acordo com a Lei n. 10.032/85.

Artigo 9° - As diretrizes gerais consideradas indispensáveis para garantir a
proteção dos bens tombados nesta resolução são as seguintes:

1.	 As alterações no traçado urbano, bem como, mudanças em guias e
largura das calçadas só poderão ocorrer em caráter excepcional, a partir de um
plano específico.	 •

A vegetação de porte arbóreo existente nas áreas e bens tombados
também está preservada, sendo unicamente permitida a sua substituição a partir de
projeto paisagístico aprovado pelo órgão de preservação municipal.

III. O transplante ou retirada de elementos arbóreos das áreas e bens
tombados só poderá ocorrer em caráter excepcional em casos tecnicamente
justificados.

• IV. Não será permitida a instalação de equipamento efou aparato
publicitário (painel luminoso eletrônico, etc.) e/ou mobiliário urbano sem prévia
análise do órgão de preservação municipal.

V. Todas as intervenções em imóveis tombados serão regidas pelas
normas constantes nesta resolução e naquilo que não conflitar com ela pela
legislação vigente na presente data, devendo ser submetidas à análise prévia do
órgão de preservação municipal.

VI. No caso de imóveis classificados com NP1 e NP2 serão admitidos
somente reparos, externos e/ou internos, visando conservação e manutenção do
bem tombado, sem modificação de vãos, estrutura ou material utilizado.

VII. Com relação aos imóveis classificados com NP3 serão admitidas
intervenções externas visando conservação e manutenção do bem tombado, sem
modificação de vãos, estrutura ou características tipológicas;

VIII. A instalação de anúncios nos bens tombados deverá obedecer a
critérios especificados em legislação própria.

Artigo 100 - Nos logradouros, escadarias e muros de arrimo tombados nesta
resolução devem ser mantidas as características atuais, admitindo-se apenas obr93s

Heintna kaide O iveira
Procuradora co	 iciplo

OAB/SP 7u ::,u4

g".
4 4e
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Leila Regina Diêgoli
Presidente - CONPRESP chle'ls‘
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CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
	 Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo.

de conservação e renovação de infra-estrutura (ex: galerias técnicas subterrâneas),
reparos e iluminação, que não impliquem em alteração daquelas características.

Artigo 11°- Esta Resolução passa a vigorar a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial do Município de São Paulo.

São' Paulo, 12 de dezembro de 2002. 	 grada~.—~"..~~~~:clagradam=ffir—~earur.~-~amesze=1~.~.~.....§
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO

Do memorando145412003-ATUM

TNTET-IESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO:	 Projeto de Lei 495/03

SGM.ATL III

Senhora Assessora

Devolvemos o presente, com o Parecer dos Técnicos da Seção Técnica de
Crítica e Tombamento — STCT, às fls. 6.

Anexamos também copia da Resolução n° 22/02.

Em 18 de novembro de 2003.

R
RICARDO HERNAN MEDRANO

Assistente Técnico

DPH/SMC
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Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Myryam Athiê, que visa
dispor sobre a criação do bairro do Bexiga com a finalidade de assinalar que os
planos, programas e projetos destinados à preservação da memória urbana,
intervenção e fomento, recuperação urbanística da área do Bexiga deverão
obedecer a delimitação contida nesta lei.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei
que encontra fundamento quanto à competência e iniciativa no art. 30, I, da.
Constituição Federal e nos arts. 13, 1e 37, caput, da Lei Orgânica do Município e
no art. 30, 1, da Constituição Federal.

A propositura encontra fundamento ainda nos arts. 148, III e 149, IV, da Lei
Orgânica que dispõe, in verbis:

"Art. 148. A política urbana do Município terá por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização da função
social da propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando
assegurar:

REJEITADO

isagitstitb2

postpRrgs futigq -r%Iterror,

IV — a criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, urbanístico,
social, ambiental, arquitetõnico, paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de
utilização pública, de acordo coma sua localização e características:"

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE, todavia, tendo em vista a nomenclatura utilizada pela Lei
Orgânica, apresentamos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° /03 	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI N° 495/03

aa

"Art. 149. O Município, para cumprir o
igualmente:

III — a segurança e a proteção do patrim
histórico:"

r, cultural e

promoverá

Ivi~rSERGIO HORTA
Secretário

PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°495/03 	

CÓD. 0561

p10495-C

1SCUSSÀO
iUSSÃO

06

NTE

17- RELCOM
17- 1185/2004

II~wee 11~111 VAMO GIÉV



?Mara AuzicOalafe
_SERGIO HORTA
Secretário

•	 Sala da Comissão de Constituição e Justi95/5/0/i

p10495-03

lawaff• ~•o 0111e• mi UM!.CÓD. 0561

Dispõe sobre a criação da Área de
Especial Interesse do Bexiga, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Fica criada no Município de São Paulo a Área de Especial Interesse do
Bexiga — AEI Bexiga.

Art. 2° Para efeitos dessa lei, define-se como AEI Bexiga o perímetro que se inicia
na Av. Brigadeiro Luís Antônio com a Rua Ribeirão Preto, segue por esta até a
Rua Rocha, seguindo por esta até a Rua Almirante Marques Leão, Rua Lourenço
Granato até encontrar a Av. 9 de Julho, seguindo por esta até a Praça da
Bandeira, chegando até à 23 de Maio, dobrando à direita na Av. Brigadeiro Luís
Antônio, seguindo pela Rua Jaceguai, dobrando-se à esquerda na Rua Humaitá,
seguindo por esta até o encontro com a Rua Pio XII, alcançando-se a Rua 13 de
Maio, passando pela Rua do Bexiga, onde se encontra com a Av. Brigadeiro Luís
Antônio, voltando-se ao ponto inicial.

Art. 3° Os planos, programas e projetos destinados à preservação da memória
urbana, intervenção e fomento, recuperação urbanística da AEI Bexiga, deverão
obedecer a delimitação contida no artigo 2° da presente lei.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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ANA PAULA AkRRUZ
Secretária da Notfssãoda•Nlítica Urbana

— Metropolitana e Meio Ambiente

À SGP-33, PARA AR QUIVAMENTO nos
termos do artigo 275 do Regimento Interno.'

São Paulo, 04	 as" .

ANtaPrgetstIARRUZ
Secretária	 is	 ePoliticaUrbenaMetropolitana e Meio Ambiente
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• AAPARECIDO FERREIRA

RF 101.075
	 SGP-33

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

Requerimento 13 - RDS
13- 1460/2005

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental,
o DESARQUIVAMENTO das seguintes proposituras de autoria da vereadora que
ao final assina, por haver interesse no prosseguimento das mesmas:

1 PL 238/2001;
2 PL 368/2000;
3 PL 436/1998;
4 PL 283/2002;
5 PL 175/2003;
6 PL 421/2003;
7 PL 495/2003;

• 8 PL 496/2003;
9 PL 597/2003;
10 PL 802/2003;
11 PL 292/2004;
12 PL 357/2004;
13 PLO 08/2003;
14 PR 05/2004.

São Paulo, 15 de agosto de 2005.

Vereadora
Líder d

Kt0;111T TE
PS na CMSP
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SUBSECRETARIA DE APOIO  LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha no 	

do processo ft 21 4/5- 	 de 2003 	 09 / O 5 	 (a)
!inana Migliano %sido

RF. 10.831

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

.21C9/ cD% I

Ângela Bei Andreoni
Subsecretária	 poio Legislativo

SGP-2
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do processo n° 1-495 / 2003. 	 29/08/2005 	 exo .	 ,
AP . N-cly, FERREIRA

-, 101.076
SGP-33

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13-1460/2005, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 29 de agosto de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

À Comissão de P9 Vbicc-
301 ow

ANGELAMDINANDREOFà
Subsecret ria eApoio legislativo

SGP-2

Recebido na Comissã o de

Poiltica Urbann, Metropoi:tana
e Meio Ambiente

Em-

SOLAMPA
; 1

secretária
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SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CHICO MACENA

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 19 de outubro de 2005

OBSERVAÇÕES:
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Fazer encaixe de texto lido
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Recebido na Comissão de
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão)--=-Bom-dia

a todos e a todas. Vamos iniciar a audiência pública de hoje. Vamos

fazer a leitura do PL 436/02, do Vereador João Antônio, que institui

obrigatoriamente de arborizar todas as áreas verdes objetos de
N '1.;"

parcelamento da cidade de São Paulo. Esta é a primeira awliend?:a sobre
'til
 •)

esse projeto. Queria que a Célia explicasse o projeto. ", 4!11:tt
l í	 I

Otti;

A SRA. CÉLIA - Bom dia a todos. O PL 43/2, do, do Vereador
11!1

João Antônio tem como principais caracteristitagl ipbrigar a arborizar

todas as áreas destinadas às áreas verdes lÉesult iantes do parcelamento
1 1	 'lio

1017,"iv
do solo na cidade de São Paulo e a ocupaçãddeve ser feita por árvores

1,

na proporção de 70% e estas deverão ter uma altura mínima de um metro
".
11"

e um diâmetro mínimo cinco cenergeros. Define que o recebimento das4
4101

obras de infra-estrutura l 'eiri"t lóteamentos só se dará mediante a
,a
"	 lho,

comprovação da existêncoiaAcbliplantio das árvores. Define que somente

	

u,	 Ir

	

q. ui ,	I
será expedido o habiertspara edificações multi-familiares, conjuntos

t ;	11

habitacionais, .Comtihtos residenciais e condomínios mediante a
9t,t,

01`

comprovação da.exiàtência das áreas verdes.
4
N.

kgerite faz algumas observações com relação ao projeto de lei.
a li	 '11'4,

ot	 ft

Existe, 4j4'w . lei, que é a 10.948, de 1991, que já dispõe sobre a
`I`

obrigatdriedade da arborização das vias e áreas verdes nos planos de

parcelamento do solo para loteamentos e desmembramentos. A Secretaria

do Verde, Depave, já se manifestou a respeito desse projeto de lei e

propõe um substitutivo com base na própria experiência do Departamento

na aplicação da Lei 10.948 e também porque percebe que existe uma

necessidade de revisão dessa lei. Então, com base nas informações
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!Processo n°
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Processo n° °

evento: 7882 MaidaTtUT9A
Reg. 10.651

,ÇPão eettfio

rod.: El	 fl.:2 taq.: VIANNA
— - Orador(es): 	

(1 4	 (1

obri4Wéàífedade
17,

de execução da

que éPlano Direy b àtratógico,
1.011

e Meioda Secrêããedo Verde

contidas no processo, existe a proposta da elaboração -- de --um

substitutivo a partir da experiência colocada pelo próprio Depave.

Nesse substitutivo seriam abrangidos os seguintes pontos:

aprovação de projetos de parcelamento do solo para loteamentos e

a

:141,
J • 	irdesmembramentos fica condicionada à arborização das área rverdes e

It	 ttl.

vias desses empreendimentos; o percentual da área 't.Orde a ser
11

I I, Atm,"

arborizada vai seguir o proposto pelo

60%; a arborização seguirá as normas

Ambiente. No caso do parcelamento, a

arborização deverá ser concluída antes Omihprazo-	 ,	 - 60 dias; no caso

•

de

de loteamento, antes da expedição ..do termo de verificação e execução

f,
de obras. Nos casos em que haja f i destinação de áreas verdes nos

h,1
projetos de conjuntos reSS.Wenciais e nos conjuntos de HIS, o

(11 1	 1•	 (In»
certificado de conclusa9 pf'évisto no Códigode Obras será precedido

O" +I

,J1ifilln0pela aprovação do palbagismo, seguirá as mesmas proporções definidas

para as áreas púbiidãà no PDE, será submetido ao Depave e a execução
44	 ,1

1;t

j r) ' 11:";b
ti	 1$	 st!

PL, que0,0só fazer uma correção. Esta audiência pública da nossa
1401 Il'

Comissãd de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente... trata-se

de audiência sobre o meio ambiente.

Queria chamar para a mesa o Vereador Farhat, membro desta

Comissão.

Está aberto para quem quiser se pronunciar sobre o projeto.

(Pausa) Não havendo, dou por encerrada a discussão desse projeto.

wd=r5 =fearirimserá aferida porhPà:i.solo.
41'

.00310 1 PRE5IDENTE (José Ferreira dos Santos - Zergo) - Lido o



Ydodmia/ta

outros, que permite ao Executivo municipal proceder à autorização e

11- ik C) IJ 1 C; R A, F= 1 ik £'
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-
Passemos ao PL 74/2003, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues e

instalação de outdoors nos locais que especifica e dá outras

providências. Esse já está na segunda audiência. Peço para a Norma que
Ptk.

	

1 . t i 	 V
1 11 h

I r	 O	 11t I
tpt,

A SRA. NORMA - O projetos 74/2003, dos Meteádores Wadih

Paes

4i

1	 t1	 1
0 14 1 /	 .1proceder à autorização de instalação de ópt1 door nos locais que

11/
11"( T I(	 .11

especifica.	 if•	 jt tt,

11/111

Conforme a justificativa
P
 dos 4 autores, o projeto vista
11

/11°11'"
beneficiar a iluminação pública,thas calçadas, praças e jardins e ainda

1 1' O

evitar a proliferação de ,poluiçao visual causada pela instalação
1.1t;) ,

aleatória de outdoors. ,Tel*êdida com certeza irá embelezar a Cidade.

pela

legalidade

na Lei 13.525dent2u03. O projeto permite ao Poder Executivo Municipal

proceder às,aVtorização de instalação de outdoors do tipo luminoso, bem

.1,	 . 1 1	 11

como nosrmpdelos back-light e frente e verso nas calçadas, praças e
e	 II.k
lan I

jardinh oilocalizados no Município de São Paulo. Também será permitida a

faça a leitura do PL.faça a leitura do PL.

A SRA. NORMA -

Mutran, Antonio Carlos

Baratão, Toninho Paiva e Raul Cortez permite VhWecutivo municipal'	 'E

1; 1,0 111	 ,
Rodrigues, José Viviani Ferraz,

J 
Antonio

1'111
14.111..J

especifica.

beneficiar praças e jardins e ainda

evitar a causada pela instalação

A ComissãoIde Constituição e Justiça manifestou-se pelat

	 li

1'411,
le e apre'sentbu um substitutivo a fim de incluir o pretendido

it

lip•

00/1
(1.

'4

11

instalação devidamente padronizada em muros pertencentes à

municipalidade. Estabelece que os outdoors serão iluminados e dá as

dimensões: os outdoors terão 1,30m x 1,30m de largura e os back-lights

1,20m de altura por 0,90m de largura.

Estabelece o prazo... (E2)
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Estabelece o prazo de 60 dias para o Poder Executivo

regulamentar.

A Lei 13.525 de 2003 veda a instalação de anúncios em vias,

parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anú ín.Fios de
P41.

•	 IE/cooperação entre o poder público e a iniciativa privada e llas 1 ) 1Placas e
i. N,unidades identificadoras. Veda também a instalação dewanúlició nas vias

!tf
rlifItt»

e passeios públicos, inclusive na pavimentação Ofaj.tica, no leito
It

( " t
it

carroçável, exceto quanto ao mobiliário urbanà l 4W aos denominados
)

anúncios temporários devidamente licenciados ii"
j

 eda a instalação de
`tt

1 1 4	 ¡int
anúncios em bens públicos municipaiss . doniiniais e de uso especial,

salvo nos autódromos, estádios, escolas, centros desportivos e locais
le(41,

de prática de desportos em geralYenag situações previstas em lei.
ktil/

O PL não esclarece de há instalação de anúncios que se pretende

autorizar

fechamento

13.525 de

expressa no t?eà.oApio PL sobre as dimensões dos outdoors que serão
Itt

instaladoSAesses muros.	 •
o • 101,

dPon t(p,osR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zeião) -

Obrigadd, Norma. Está Aberta a discussão do PL 74/2003, do Vereador

Antonio Carlos Rodrigues. (Pausa) Não há ninguém para debater.

Passemos ao PL 182, do Vereador Paulo Frange, que institui o

Programa Municipal de Silvicultura Urbana e dá outras providências, em

primeira audiência pública. Maria Alice vai fazer a leitura do PL.

A SRA. MARIA ALICE - O PL do Vereador Paulo Frange cria o

Programa Municipal de Silvicultura Urbana para desenvolver ações

do
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Orador(es):

rev.:

carroçável, exceto quanto

anúncios

anúncios

salvo nos desportivos e locais

e de uso especial,

de

será efetuada, 4.rál
0" T

ilw"U
de bens d6Miniái

f r."Il	 ‘°2003 em seuArt.
110'

n .

‘1)
-410.

'OMP t imuros pertencentes à municipalidade, de

iAs ou de usos especiais proibidos pela Lei

t. 11, Inciso XIII, como também não há menção

0,§
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educativas, preventivas e para a- implantação efetiva da gestão, manejo

e conservação de áreas verdes urbanas.

Ele conceitua áreas verdes urbanas e menciona, sem esquecer a

Lei 13.430, de 2002, que é o PDE, no seu Art. 131. Ele conceila como
11"v t i l 1

áreas verdes urbanas públicas os logradouros públicos &na i ttlazer e
(h',

recreação, para encontro e convívio com espaços nO ildbnátruídos e
i;t5'

arborizados. Ele conceitua como áreas verdes urbariãs qprivadas aqueles
4"t

ti, f t,	 41
remanescentes vegetais significativos na malha 'ilrbailà, que deverão ser

,ít
0 14 1 hobjeto de normatização do seu uso para conseivação. E conceitua como

JP*1 '"áreas verdes urbanas, ainda, a arborizaçaoíae . ruas e vias públicas. •
01'11

O PL define os objetivos do Programa Municipal de Silvicultura

sl`	 -
Urbana como os seguintes: estabelecer a política municipal de gestão

í

das áreas verdes urbanas; adãeguãr a gestão do patrimônio verde por
I t 	 I

111/01
serviço municipal especiaizado; conhecer o patrimônio das áreas

li" it'li
Ittlf

verdes qualitativa euag£itativamente; desenvolver e aplicar métodos

1-41I/
e procedimentos Ora W administração das áreas verdes urbanas e para o

	

11 ft 	 tf°
acompanhamenta lifhabalitado do plantio e da poda de árvores;

414	 4
conscientizao público sobre a importância das áreas verdes urbanas

f

como ,urn4elemento indispensável e como indicador da qualidade de vida.

Ainda bdmo objetivo do Programa, o PL estabelece incentivar a pesquisa

aplicada à criação de áreas de lazer e recreação e unidades de

conservação; a implantação de unidades de conservação municipal com

regulamento específico, usufruindo de benefícios fiscais do ICMS

ecológico, e a implantação e método de sensoriamento remoto para

inventário e manejo dessas unidades de conservação municipal que serão

implantadas.
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0-PL-a inda-ex ige-a- c r iaçã.o-de-s i s t ema- de-áreas -verdes -para

definir áreas que não devem ser urbanizadas e para definir formas de

urbanização mais adequadas para as demais áreas. Aqui é importante que

o conceito de sistemas de áreas verdes definido no PL é diferente
k

I*	 t
daquele definido no Plano Diretor. Mas para frente a gentA,p0de fazer

alguns comentários. Exige ainda a compatibilidade enXrè› ,se sistema
il

1 (111
,I

ta 4 4101

4
vIkt i k i,.	 ik

Exige ainda a implantação de um banco lgie"dados de árvores e de
ti	

'11"fitt f , , +fio
áreas verdes urbanas com o uso de um . prdgrama de geo-processamento

ti f1 k / 	 Ai,
para cadastrar dados geo-referenciadOS e estatísticas. Atribui

U. 
V411

1competência para o Executivo desig4ar o órgão responsável por esse
kl

banco de dados, obriga a que" lease'eirgão adote método para facilitar a
1	 1

4 P1.- 1413kkl.
análise e avaliação do iman6jo e exige ainda, nesse banco de dados, a

inclusão de mapeamenN 40 áreas verdes urbanas e de inventário da
£k i ,	 t h	 /I

I'	 ' k l 	 kl
vegetação arb6red ,urbana por amostragem. Ainda obriga a incentivar

oirt‘111/P
iniciativas de l hiplantio voluntárias, individuais e coletivas em

111
ON	 '

bairros, Ipnuat, áreas de recreação, e adensamento vegetal e
11 ; ',;(

1 ;	 :# 1 '	 11,
r atiAr
ht.

preserkr4ão e conservação da vegetação, manutenção de áreas de

recreação e parques municipais. Obriga ainda a elaborar legislação de

uso e ocupação das áreas de preservação permanente, as chamadas APP,

principalmente as faixas ao longo de rios, córregos e ao redor de

reservatórios, lagos, lagoas... (E3)

de áreas verdes e padrões urbanísticos e de reurbapização que estãoe padrões urbanísticos e

previstos no zoneamento municipal.previstos no zoneamento municipal.

competência para o 'órgão responsável por esse

banco de dados, método para facilitar a

refloreatamento e a incentivar a formação de grupos organizados parae a incentivar a formação de grupos organizados para
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#214:1	 '
conceitaYlainda a silvicultura urbana - ele está criando

I
;MI

municipal de silvicultura urbana - como o estudo, aum programa municipal ae silvicultura

Ele

o estudo, a

t,gestão, alp,conservação de espécimes flc

1 o'	 ti
seja váitoxes de arruamento, jardins,

401".

urbanosl,' matas.

florestais em ambiente urbano -

solos abandonados, parques
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... reservatórios, lagos -, lagoas e nascentes. E obriga a que

haja uma coordenação para programas, visando programas de educação e

monitoramento ambiental.

Além disso, ele exige que a distribuição de espaços
;
, livres

't	 141.
P 4 ) 1 fl

públicos seja sujeita a critérios de acessibilidade; 1 Carências
1,10

t 1(1,, 	 11,
sociais, manutenção de recursos ambientais finitos e 'af hptoteção de

t
d h.) r , Intp

solos fráaeis.	 ¡JON. ií,

do PL é

dos espaços

como floresta urbana.ele conceitua como ,fror'esta urbana.

conceito de floresta urbana,

árvores em vias públicas e

sobre o conforto humano, os
k i 	 (k

ci

ressalta todas as vantaaendN
• 1/x it

t	 $1 tt	 f

I	 ,

sociais, manutenção

solos frágeis.

O objetivo

qualidade de vida,

integrados ao que

;ta urbana, que, segundo o autor do proje
C'41,

iblicas e áre11i.vres de edificação, e qt

1k11humano, Omr; 1 1 1suas características naturais.

viabilizar

Itot;4t
Ht,11

abilizar açõeã t 90ta
1	 Itt

dflblitt
; livres utbádos, p

#00
11,,i

041,
•

a melhoria da

para que sejam

. Ele traz esse

do projeto, são

ão, e que atuam

Então,

vantagen
‘1 
exque a vegetação apresenta para o chamado

conforto humano.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela

legalidade e constitucionalidade, com base na competência do

Município. Observações que eu já estava começando a fazer enquanto

relatava as características do PL: ele tem conflitos com o PDE em

vigor. Então, o objetivo aqui é fazermos uma discussão. Se alguém

puder, traga contribuições para que o projeto possa ser aprimorado. O
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recuperação

Silvicultura Urbana algumas ações que ora estão

conflito principal é o conceito -de sistema-de áreas verdes. Porque o

que está conceituado no PDE... O PL chama de sistema de áreas verdes à

distinção entre áreas urbanizáveis e áreas não urbanizáveis. No PDE

o sistema de áreas verdes tem como objetivo a
t	 P41,

Jade ambiental urbana para preserva*, wtoteção,

Q I N IN

ão de espaços significativos Vájárdinados,
( 11- I	 1),

is
ou privados que o constituem. 1" lí1é4

ficou bem claro para os presentes a diferença dos

did
q41, 4101

verdes que está em vigor no Plano Diretorfflstratégico estão de acordo

com a legislação federal, que é a .Lei 9:985/2000, que criou o sistema

nacional de unidades de canse/5.Q*. As categorias de uso da lei
I	 I

federal, que são as que estao'Ino PDE, são diferentes das pretendidas
1	 1

pelo PL. Não vou entrarvipeddes detalhes, acho que não é o objetivo no

tittiv"0
momento, é só para od:prepentes estarem conscientes da diferença.

II4 t 4 	 1	 I
Além disdOii lkà uma superposição entre os objetivos do programa-si	 f

que se articula com a

que está vigente, o sistema de

manutenção da qualidade ambiental

criação de espaços

arborizados públicos ou privados que o

Não sei se
1 1 II I 	 i!
)	 d

9 tf' dos
flult 't n _ „Vdois conceitos. Além disso, as categorias Ide lmWo do sistema de áreas

com a legislação federal,

nacional de unidades de

federal, que são sã.o diferentes das pretendidas

pelo PL. Não vou acho que não é o objetivo no

momento, é

.0 1 1	 tIV0"1/9V110V
em criação e I l ttdamd5olítica de áreas verdes,

Municípiopolítica ambiental do
l 0 N41.

LOVV
Programá Municipal de

que está no PDE. Está muito baixo na

O PL inclui sob o título
,V9y Fr 9

tela , , t 1tmás tacho que dá para vocês verem.

na legislação maior e mais abrangente no Município, ora são ações que

estão em andamento no Programa Municipal de Arborização Urbana.

Nós, da assessoria da Comissão de Política Urbana sugerimos

que seria interessante obter dados a respeito do andamento do Programa

Municipal de Arborização Urbana, para ver o que é que pode ser

aprimorado para que o PL possa prosseguir, em benefício da melhoria da
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qualidade de vida.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) -

Obrigado, Maria Alice. Está aberta a palavra para discussão.

A SRA. SÔNIA - Bom dia a todos. Sou Sônia, do gabipete do
(

i	 kl ti.
P tlt

Vereador Paulo Frange. Achamos pertinentes as observaçõds I gne estão

Yhz,,sendo feitas pela assessoria técnica. Até antes da r%in.ó ,, estávamos

discutindo •isso. Mas acho que há algumas questõeT"hdi t projeto que são1 1 9 , ,
11À.

novidades, que podem ser aproveitadas. Gostarià0e 1 'pedir licença para

4,111,
a Comissão para que na segunda audiência pública: possamos trazer mais

,	 1)"

subsídios para aprimorar o texto de modo quê4 quem sabe, a Comissão ou

o relator da Comissão concorde en ,plaboàr um substitutivo ao projeto
,

que o torne em consonância ta4tincom o Plano Diretor quanto com a
41,

v
legislação federal, pois wrilitenção do autor do projeto não é, de

'ft	 v.it
forma nenhuma, desfazerou l ivdestruir o que já foi discutido no Plano

,	 •
Diretor - que foi um»l:aanb amplamente pela Cidade inteira, por todas

e"44,i1as entidades e ,p'or 'conta desses fatores. Não é o Caso de mudarmos
qV V

ft'	 lcoisas que foramt,já consolidadas. O projeto pode ser aproveitado,

porque temt,álgumas idéias importantes. Acho que, em segunda audiência

V
pública», podemos trazer mais subsídios para aprimorar e tentar

1+10'41"'
costurar

o
 um substitutivo mais adequado. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Pois

não. (Pausa).

A SRA. REGINA FÁTIMA - Sou da Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente, do Depave. Eu queria enfatizar o que a Maria Alice já

colocou, a imprescindível necessidade de compatibilizar esse PL com o

Plano Diretor de arborização.
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O SR. PRESIDENTE --(José --Ferreira--dos--Santos Zelao) -

Obrigado. Mais alguém quer se pronunciar sobre o projeto? (Pausa) Não

havendo mais ninguém, passaremos para o próximo projeto.

PL 427/2003, do Vereador Carlos Alberto Bezerra ,IATF, que

)>institui o Código Municipal de Preservação e Proteção dos Ainmais no
.1x0P

i t t	 10 4
1° 1'

11 011
'‘2 11 1, if/

tt

-A SRA MARIA ALICE - PL 427/2003... Iseguevaleria P.

d /.	 11k;1141"

trit/t11

,,)	 1 1	 ;1

f -¡ o;	 '

", t 	 I	 h
1- "h

11'
$

fr
likt

til
t,

l
1

i11,1
I tt 4,1;

é.	 ,!

,1 1 " • 	 iV
11.101'4111

boi

âmbito do Município de São Paulo.	 411âmbito do Município de São Paulo.

Esse PL taffibém está naEsse PL também está na sua pr1meira4 vãudiencia pública.sua pública.

Gostaria que a Maria Alice, novamente, fizesse áVeltura.Gostaria que a Maria Alice, novamente,

A SRA MARIA ALICE - PL P.

1 : 1 1, 4101:11,. "Ruí

ot;

111
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A SRA MARIA ALICE - PL 427/2003. "Institui o-Código Municipal -

de Preservação e Proteção dos Animais no âmbito do município de São

Paulo", para compatibilizar o desenvolvimento sócio-econômico com a

preservação ambiental. Então, são essas as principais características

111;114'•,do projeto. Ele veda ofender ou agredir fisicamente, ou sega»Qmprimir

sofrimento, dano ou submeter a condições inaceitáveis de existência.

Ele veda que eles sejam mantidos em	 rtL 	 sem ar,

1 1 	 it
sem luminosidade ou sem possibilidade de movimén6UO e descanso. Ele.

tt,

otti„.,t

veda submeter os animais a trabalhos exórbitãhtes ou além de sua

força. Veda não dar morte rápida e lidddlor quando o extermínio é
("t,

necessário para consumo. Vereador,a verida ambulante de animais para
/»11.

menores desacompanhados. Veda _enclausurar animais com outros que o

molestem ou aterrorizem. Veda Sacrificar animais com venenos ou outros

	

l '	
;j

métodos não preconizado 	 Organização Mundial da Saúde -OMS, nos

programas de profilaxIal Wraiva.	 •
4	 t,

. 4 , 1
O programa l coliceitua fauna nativa da cidade de São Paulo como

espécies que endontrem nos limites do município de São Paulo, e que
It
04.

vivam de fotrit&selvagem, inclusive as que estão em migração, e que são

origipalas , do Município e Estado de São Paulo.

No'De novo, peço atenção para estes dois conceitos, porque eles

têm conflitos com os conceitos adotados pela legislação federal ou

pelos órgãos de proteção ambiental do sistema nacional de meio

ambiente: o conceito de fauna nativa, usado no PL, e o conceito de

fauna exótica. Acho que seria importante se alguns dos presentes

tivessem bem claros os conceitos, para fazer essa discussão para que o

projeto possa ser aprimorado.
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limites

Fauna exótica está conceituada—como	 espécies—que—vivam—nos

do Município também, em estado selvagem também, mas não

originárias da Cidade e do Estado de São Paulo. Então, a divergência

seria: nativa, a que tem origem no Município e do Estado de 9.RiPaulo;

e exótica, não originária do Município e do Estado de São paui0i,

O projeto exige prévia autorização do órgãocoMperente para

11:"IU
introdução de qualquer espécie na Cidade e certificado de origem e

	

4 k 	't!	 4,

14, I)
vendedor de fauna exótica. O vendedor ou pobÚr sem licença estaria

1:r.,	 1 1 gi

sujeito ao confisco, e animal seria encáMlhh sado ao órgão responsável
0"4 1 lí,

pela fiscalização.

„
O projeto entra também PtOOM1 o conceito de bens de interesse

41 ,	 3
4t,0

comum da Cidade, englobandoMdos'os animais silvestres, seus ninhos,
1 ,1	 tt

1,101
ovos e abrigos de ,qúâlquer espécie, em qualquer fase de

	

.	 I:" I '	 )/	desenvolvimento. Seri	 ctaln t, dos englobados como bens de interesse comum

1,1441

	

t	 tl,

' ri 010 1 1 	 .V
O

Ele bonsidera como de domínio público todos os animais e
1h,	 141,

vegetaçãoqque N t se encontram nas águas dominiais. Ele exige medidas de
.11

JHO'
proteçaolalpra obras de alteração no regime dos cursos de água, que

LIWYP
deveriád/ estar sujeitas à orientação e fiscalização municipal.

Com relação à tração de veículos de instrumentos agrícolas e

industriais, ele estabelece que só poderá ser feita por espécies

1111

introdução

licença de-	 -	 -	 --	 -

It

Vt 111importação fornecida pela autoridade' responsável para

bi

de interesse comum

da Cidade.da Cidade.

bovinas, eqüinas ou muares. E veda "atrelar animais de diferentes

espécies no mesmo veículo; utilizar animal cego, enfermo, extenuado ou

desferrado em serviço, bem como castigá-lo; fazer viajar animal a pé

por mais de dez quilômetros sem lhe dar descanso; fazer o animal
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por mais de seis horas seguidas sem lhe dar—água- -e

Exige condições de proteção e conforto para o veículo que
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trabalhar

alimento".

transporta animais. Veda: "I - transportar em via terrestre por mais

de 12 (doze) horas seguidas sem o devido descanso; II - transportar

sem a documentação exigida por lei; III - transportar aiSW5.15, fraco,
•'tktí`
1,,,k

doente, ferido ou em adiantado estado de gestaçàWwéceto para

10W
atendimento de urgência". 84

f

f41

h .

Entra, depois, com o conceito de âidteMas intensivos de
4 	 'h

ft"it,

economia agropecuária, que são aqueles que criam animais em
111,

! ! IN,, ',tu+
confinamento, com alto grau de tecnolpgLapara economia de espaço e

ttrabalho e o rápido ganho de peso. v,

A 1,0 4
Pune a empresa que lialika esses sistemas intensivos de

9x tt ...
economia agropecuária sem oferece agua e alimento e sem atender as

'necessidades psicológicaaôs animais, de acordo com a evoluç'ão da

Lo"1.
ciência, observadas as tiexPâências peculiares de cada espécie.

ti 41'
Ele pune a empresa que utiliza os sistemas intensivos sen

d Iproporcionar Iliberaade de movimento

~a	

aos animais, observando suas
(1
.0)

caracters morfológicas e biológicas; e sem que as instalações

tenham,dndições ambientais de higiene, circulação de ar e temperatura
r	 10,
1„11!

adequada's.

Proíbe a engorda por processos cruéis, sejam mecânicos,

químicos ou outros.

Obriga todo frigorífico, matadouro e abatedouro no âmbito do

município de São Paulo a proceder à insensibilização, por instrumentos

de percussão mecânica, processamento químico, elétrico ou decorrentes

do desenvolvimento tecnológico, antes da sangria. Veda o uso de

atendimento de urgência".

Entra, depois, com

economia agropecuária, que animais em

confinamento, de espaço e

sistemas intensivos de

sem atender as

a evolução da

ciência, peculiares de cada espécie.
41	 4,

1 ? "I8A intensivos sem
"If!'

aos animais, observando suas

" '4 -1-
44iif r	"ii

e sem que as instalações
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Orador(es):

marreta, picada no bulbo (choupa), facada	 no coração, bem como

mutilação ou qualquer método considerado cruel para o abate. E veda

abater fêmeas em período de gestação e de nascituros até a idade de

4
Entra com o conceito de vivissecção, queVdekine como

a lui ) t,
stuosss„..,

experimentos realizados com animais vivos em centrã de pesquisas. Ele
4f(i't

(1h4,proíbe que seja feita vivissecção sem anestesi«à 1 e, iáem anestésico - e

i tit 4 Ittnão inclui o relaxante muscular - parcial bu'total - como anestésico.
' t s	 111'bk, 11;0

Exige anestésico como os usados por anestesiStas especialistas. 	 -
"

A	 1

Ele proíbe que seja feito em estabelecimento escolar de ensino
1"14

„4k
fundamental e médio... segue E51 P " - ' 4 1

t
,1°411

11,,

10,

It110/41'
l't,

III

W 14,, i s 	 1 ,	 41

0 / 1 t ti l 	 ii•

111110	
4.

II	

"N
,

1‘,1

4 PW ,t!, , t •	 , x
! h V
ft0

três meses de vida, exceto em caso de doença, a fim desgyitar o
k i /14tk x	41f,	 1.

sofrimento do animal. 	 st4$1.N/,sotrimento do animal. 	 l't n k`
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)
ser supeltvisionado pe:

níveuperior da área fim

lue será subietádo, obrigaque será subitet4d6, obriga o centro de pesquisa a ter

pelo órgão competente com

fim e que o centro de pesquisas

Ele proíbe que seja feito em estabelecimento—escolar—de—ensino

fundamental e médio e que seja feito se os resultados já são

conhecidos, da experiência, ou que seja feito para demonstração

Ele proíbe Ieque seja11
11

que levám l itstress,'t40

vivj,sàeUó; com fins
11

didática que já tenha sido filmada ou ilustrada.

feito para demonstra drogas venenosas ou tóxicas

inanição ou perda da vontade de viver, proíbe a

1b01111'comerciais, para propaganda armamentista ou par4 al§umá experiência de

'O . , .1cunho não humanitário. Proibe que seja feita "quandó o animal já foi
!,

submetido a outro experimento prolongado e' prope que seja feito com
1	 qthYth.

animal criado fora do centro de pesqulsá). 100briga o ccentro

etente a natureza

a ser utilizada e o

nível de dor a

registro para

profissional de

tenha recursos huManOále materiais necessários para zelar pela saúde e

)	 411bem estar dosl ianimáis. Obriga, ainda, que o ceptro de pesquisa tenha
' I I I 	 ti

uma comissãoYae ética composta por um veterinár4.o ou responsável, uma
,11 1,	 :t‘x4t!,

l kt01 41

Sociedade Protetora de Animais. Diz aue esta comissão de ética

criada com a competência para fiscalizar a habilitação e a capacidade

do pessoal que assiste os animais e para verificar os procedimentos

que estão sendo utilizados para prevenir a dor e o sofrimento e para

denunciar qualquer desobediência à lei.

Além disso, ele autoriza o município a fiscalizar a

importação, exportação proibida de animais para pesquisas e obriga o

È. .11111.
V . I	 1,

,

V;t11,
do experimento, a espécie do animaLA a quantidade a

.1`

animal criado fora do

de pesquisa a relatar antes da pesquisa ab órgão compde pesquisa a relatar antes

direito do centro

•th.,i

um veterinár4.o ou responsável, uma

e um meMbro deidade 1 	 e um membro de entidade autprizada e um membro daentidade autprizada e um membro da

de Animais. Diz que est4 comissão de ética
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Executivo a definir penalidades—e—multas—quando—houver—infraçã.o e a

definir qual é o órgão fiscalizar. Estabelece prazo de 60 dias para

regulamentação da lei pelo Executivo.

O autor justifica seu projeto como nwessário parapfrear a
li

fúria devastadora que, segundo ele, vai legar a gerações yin °liras uma
'

(14,, kt„
série infinita de animais extintos e pretende dar um baStaNa denúncias

.1/1ft çiii,
	de maus tratos a animais.	 tith

I	 011 )t11
A Comissão de Justiça se manifestou pélá l i lêgalidade com base

9 
q)4 d

	na competência do município 	 para proteçãol /Wàbanimais e o interesse

local no tema, cita grandes discussões¡ 	 mídia e associações de
IA I

proteção à fauna paulistana e oferece ui substitutivo para adaptar o
sl:'•11.v.)1,

./CttPL à melhor técnica legislatiNiaína qual altera o artigo 28,
'4,	 I,

estabelecendo, então, o valor da multa.
11

As observações gue:hós da Assessoria Tácnica oferecemos são,-
sz$01"0

mais uma vez, conflit'ó, com a legislação federa]., muitas das práticas
,It

? l b	 )
fl	 jque o PL quer coibir a são proibidas em todo território nacional) 1	 C)'

110 
	 rt

fé Vporque são consideradas crime ambiental. Existe um decreto federal que

define caigAlaus tratos muitas das práticas que o PL está listando
Ji° 1N

como iyedadas, a gente não precisa entrar no detalhe, e também limita a
101"1411*

espécieweqúina, bovina e moares à tração de veículos e no município de

são Paulo já existe os 'agentes de controle ambiental que tenha

competência e fiscalizam os crimes contra fauna, conforme está

disposto no Decreto municipal 42.833. Com relação a maus tratos a cães

e gatos, existe uma lei municipal específica, qq0 é a 13.131.

Então, na realidade, o que estamos obpervando é que não há

suplementação da legislação federal ou estadual, mas sim a matéria
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parece estar completamente—regulamentada—tantq—a—nível—federal—como

municipal.

No que se refere a penalidades há uma similaridade entre o

decreto lei que está em vigor e o PL, porque ele autoriza olonfisco
)r

do animal nos casos de reincidência de algumas infrações mas ilhá uma.")
ItNt,

discordância entre a redação do artigo 28 do substitutryo bsde Comissão
lis'

de Justiça e o que está no decreto federal que rd§Wamentou a lei de
I 09C1

' 1 ) 1	 á
crimes ambientais. Então o PL precisaria edt t le0.Cerado para haver

olt»
consonância com a legislação federal. A gegiálação federal abrange

qualquer espécie animal porque ela se lr'efere a espécies da fauna
" 5

• 111,
silvestre e quaisquer outras. Depois aí eu á tinha comentado os

fI

conceitos de fauna nativa e fg.âàAextitica, acho que se algum dos.

O• tu
presentes pudesse comentar &Merecendo bem como é o conceito de fauna

1 1	 1	 i
qNk..4110nativa e fauna exótica 	 xorAUe não é assim 	 como está no PL. No PL a

V' 'II111‘)

distinção, como eu lát )t it4pila observado, estaria em ser originária do

"h:11
município ou não i l lãer'''óriginária do município do estado, no dicionário

0 0 l ki 11 1r 0V
nativo é o qUelonàce, procede, é procedente e exótico é o que não é

1 51	 11'.
indígena eiln mesmo conceito do dicionário que ele está empregado na

d o	 (14di

legielaçeo,ambiental nacional.
i I.)).

No 0 conceito de bem de interesse comum acho que precisaria ser

aprimorado no PL porque nós encontramos o conceito de bem e o conceito

de interesse público, mas bem de interesse comum é um conceito que não

conseguimos referência e o projeto se refere a ele dizendo:

"Legislação que a ele se refira". Então acho que isso precisaria ser

esclarecido. Se alguém tiver alguma contribuição a fazer acho que é a

oportunidade...

CfM14~
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Conseguimos referência, e o projeto se refere a ele7 -dizendo a

legislação que ele se refere. Isso precisaria ser esclarecido. Se

alguém tiver alguma contribuição a fazer, essa é a oportunidade.

Com relação à vivisecção, o decreto federal submeteu àmmesmas
)

	

* /t	
041'

	

i	 11
multas, quando a experiência é desnecessária, considerando maus

11.0'
"ti

tratos. O Código Sanitário do Município já determinouuatéas'condições
V' 

1,4t 1.w.
que têm de 	 ser observadas, quando há uma réãVt t necessidade de

1111
experiência com animais, como deve ser feità t i h è"' como deve ser o

.1	 4 1 	 t
dm, t%,

controle, para que essas condições sejam obServadas.

”1%, tJulJ
O SR. PRESIDENTE (José Ferreira , doú4Santos - Zeião) - Antes de

11,

abrir a palavra, convido a nobre Vereadora Myryam Athie para compor a

Mesa conosco.Mesa conosco.	 I, 'It 11
t	 •

Registro a presençaAa lmoVre Vereador Chico Macena, presidente
,7 1 	 tt„1

da Comissão de Política Urbana,ana, Metropolitana e Meio Ambiente.

tiA senhora intdrexpu-se para fala sobre o projeto? (Pausa)
s "h :1 9

A SRA. RiGINAIFÁTIMA - Sou da Secretaria Municipal do Verde.

d l	t!ílit
Apenas vou fazeir=tuMa observação. Não é de minha área essa questão. Sou

arquitetaA.,,Fdrei uma observação quanto à Divisão de Fauna sobre o
IV

• 	 o'	 11
conceitaK 91e fauna exótica, definida como espécie que não tem

ocorrênCia natural, no território nacional, não no Município. Então

vou deixar as observações da divisão de fauna com os senhores.

Muito obrigada.

O SR. EDUARDO MERGE - Sou da Associação de Usuários e Amigos

do Parque do Ibirapuera. Observei a classificação de nativo e exótico,

e para mim o termo exótico tem um significado mais especifico do que

realmente está sendo relatado.
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Proporia o termo migratório. Então, seria- um - animal - nativo - ou

migratório, e com relação ao migratório, também quero dizer, que, no

meu entender, o migratório teria de ter também uma proteção quanto ao

rod.:E06 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

trajeto que ele vai executar, porque hoje

arquitetõnicas que inclusive estão aprovadas, no

adensamento na Avenida Ibirapuera, que vai impedir

temos imrreiras
‘111k"'
1tPlano /Diretor, com

qt1 ,1
a„,passagem ou vai

dificultar a passagem das andorinhas que migram dd"litoral, Parque do
t i ti

1 1 11 1 	 Á
Estado, descansam no Parque do Ibirapuera, e dèpdià"Vão para a Cidade

JiUniversitária, Pico do Jaraguá, e se destinam a 'Campinas.
•Itnt

Então, essa preocupação, com 't 'têlação à movimentação de
"

animais, deve ser encarada como um, ponto' também a ser abordado nesse

projeto. Os animais do Parque"6 1 1 ) Ibirapuera já não têm água. A
i t•

quantidade de água que chega nesses lagos é um absurdo, porque foi
It

11,),
realmente bloqueada a áfflual lique vem pela José Maria Withaker. Quem deu

”1"vntill
origem aos lagos é aqueU água que hoje se desvia para Moema, para

,1 1 44
4- 44,1

compensar o lençol tfreático, porque Moema está afundando.
1111,11.

0 / 	 1	 tiflf

41,
projeto cOmeYèsse, de proteção, e não estão protegendo aquilo que acho

ti
ser funaarmental, estar com o deslocamento dessas aves.

'1„0"ti
n i o Inclusive, no Ibirapuera, há hospital de animais.. Esses

animais voadores fazem o primeiro teste indo do Parque do Ibirapuera

ao Parque do Estado, no Zoológico.

Então temos uma biodiversidade que não está sendo respeitada.

Faço, mais uma vez, a esta Casa: "Vão manter o Plano Diretor aprovado

com adensamento, no Parque das Bicicletas, e se chamará Parque das

Bicicletas e não mais Parque Municipal das Bicicletas? Pergunto ao

de

ser abordado nesse

quantidade de água

realmente bloqueada

origem aos lagos é Moemà, para

NesseLaspecto, vemos ações que são levadas a extremo, numvemos ações que são levadas a extremo, num
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Depave também por que não mais Parque Muniaii3U -~-Bicicletas? Por- -

que, no Plano Diretor, está adensado como zona mista de alta

densidade? Pretendem vender esse espaço, para depois a Secretaria de

Esportes deslocar-se para o Anhembi e conseguir um bom va?.r para
N Vittt', 1 .	 t n

aquela área? Qual é a intenção no Parque das bicicletas"e quais

4"ttrajetos vamos fazer nesta cidade? Não adianta protegert,;às pessoas e
t°	 it
'/ t 0311U:

animais, se estão desprotegidos de acessibilidade e"mobAlidade.
1	 ti 1/

It

Muito obrigado.	 iys	 ,41t

1 1 	I t.41

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos'r , tos - Zeléo) - Mais

alguém quer se pronunciar sobre o proje0?e (Pausa) Em não havendo,
,t

vamos passar para o próximo projeto	 h
l lilI

Sobre o meio ambienterainda temos dois PLs, um do nobre

Vereador Gilberto Natalini,mriu'do nobre Vereador Farhat. Temos a
o f	 i

segunda parte desta audienbia, quando trataremos de dois PLs, de

,),
autoria da nobre Vereadorá Myryam Athie, que são sobre uso e ocupação

do solo. Como S;!Exa l.'d tem outro compromisso, peço permissão para o

til
plenário para Itariall6armos os projetos da nobre Vereadora. Em seguida,

retomaremóIk questão do meio ambiente, com os dois projetos
tr

restanted. iPoe ser? (Pausa) Está bem.
4

I,1(1'4
à

' I t y A segunda parte dos trabalhos é sobre uso e ocupação do solo,

repito. É o PL 08/03, de autoria do nobre Vereador Myryam Athie, que

dispõe sobre nova redação do artigo 149-A, na Lei Orgânica do

Município de São Paulo, sobre os bairros e projetos de urbanização.

Esse projeto está em primeira audiência.

O Sr. Roberto, assessor, pode fazer a apresentação do projeto.
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O SR. ROBERTO - Esse projeto de emenda à Lei Orgânica do

Município número 8/03, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie,
leemmumme.

cujo relator é o nobre Vereador Farhat, dispõe nova redação ao artigo

149-A da Lei Orgânica do Município. Esse artigo fala sobre 9ndenação

cl
II

V4e,

da paisagem urbana.	 hh
fl'

"
flt

V

,

3 ,114 1 11141i

#1,"
P l k	 /tugi
1 5

W II 4
"Is ,

1 14
)1t

ti
.V

i d	 1/ 1 	 -5
ili t 	 11111'

liii sv i	-

It,0101)
, 4 1	 st

lI t	í

4 4. kl
4}•

4, 1 til'
I

ti(

qh
ti

pt, o
10

1„0111!:10

da paisagem urbana.

A Vereadora incluiu (Márcia)A Vereadora incluiu (Márcia)



amicna 
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Orador(es):

A Vereadora incluiu dois parágrafos nesse artigo7-que-são os

seguintes:

O primeiro diz que "O Município instituirá bairros a serem

adotados como base para

E no parágrafo seguinte ela define

de

111I

iidentificados pela unidade do seu traçado e datpu t11a toponímia, podendot
I f " n 1! /1 t, .fiainda caracterizar vínculos com a piasagem urbana e/ou ser

1 4 1 	 '14,0tlrepresentativo da história da cidade".
(/1111.

A justificativa da Vereadora Syryam é

incorpora à nossa principal Oèii i um conceitc

manutenção da memória, da cultura e das relaçõe
.?1 It;kiÉ

conceito de bairro. Ainclal ;lque muito se tenha m
(

4,41101111
estrutura da cidade dek ~ Paulo, o bairro ainda :

[!'4,11
territorial mais lOprOkima do cidadão, aquela que, mesmo sem entender

r tk;v
A)

essa nomenclaura k l é o primeiro espaço com o qual a criança se
'' n •

relacionaMt,, Manter as principais estruturas dos bairros, recurso
a s '	 1'''ht t	 it

fundament!alP para preservação da memória, da cultura e mesmo da
L0011-41

paisaged urbana.

A propositura também objetiva manter a estrutura físico-

urbanização".

bairro. Segundo esse parágrafo, "Bairro

loteamentos implantados simultaneamente,1MV101111LCLUAJO	 01~1LCILLIC~CIAL.G,	 1L.J.LM.4%

elaboração de projetosde projetos especínieps de
V4.I.

a define o que 
s

e
de 

por
It

é o loteamençg pubkconjunto de
1 4	 I
/lhohltj.

ate,	 de I t" forma	 a	 serema.	 aci- Cana serem

que esse projeto

conceito fundamental para

s relações humanas, que é o

se tenha modificado dentro da

ro ainda representa a unidade

territorial

o qual a criança se

dos bairros, recurso

memória, da cultura e mesmo da

territorial quando projetos específicos de urbanização forem

desenvolvidos, de forma a não se perderem as características físicas

das unidades de vizinhança.

As observações que a assessoria faz sobre o projeto são as

seguintes:
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estreitos entre a sua gente.

A falta de um estabelecimento

wytma 
•	

de Yik Matt4
 •
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Ao fazer com que o Município institua—os—bairros—como unidade

urbanística, o projeto de emenda à Lei Orgânica atinge dois aspectos

cruciais da cidade: o primeiro é aquele que diz respeito diretamente

aos munícipes que se sentem ligados afetivamente a um determinado
i	 ;114.

local, que seria o bairro, desejando preserva-lo a fim 40 AgUênão se

perca sua história e sua cultura. E também para

OH,K m, 'II

cria uma certa sensação de abandono em

411. "I

r4
GPN,/1

l
.4 ,1

O segundo ponto é aquee 'do, ponto de vista da legislação. O

" 91tf
Plano Diretor Estratégico, 41 tei Municipal 13.430/2002, menciona em

ts4
seu texto inúmeras vezes loisl#bairros, sem, contudo, defini-los e sem

,ttliOt/41
obrigar às suas exilsitênciias oficiais, que até o presente não foram

1 . 4t,
4'1(

4	
tlitttli'i;

Segurança Urbana: / no Abastecimento, nos Resíduos Sólidos, na

/ g	 I t 1	 .'1N ',/	 i t	 I,

Patrimôái!owHistórico-Cultural, na Rede Hídrica Estrutural, na Rede
lli

Viária: IWEstrutural, na Macro-Área de Estruturação e Qualificação

Urbana, na Zona Especial de Preservação Cultural e nas Leis de Uso e

Ocupação do Solo.

Segundo o Plano Diretor, para elaboração dos Planos Regionais

Poder Público, fazendo com que eles•

:11 

,41§, (I,. 3,
em seus 'moradores

própx.tilbs mantenham

1

oficia:1 Ildeãtas r

_

mantiertpâtt .laços mais

micro-regiões

em relação ao

vivas as suas

características, sua história ecaracterísticas, sua história e suas nomenclaturas.

menciona em

seu sem, contudo, defini-los e sem

que até o presente não foram

estabelecidas. Assim o bairro é tratado nos Planos de Bairros, naé tratado nos Planos, de Bairros, na

•
15G

Urbanização,:e+ t Uso do Solo, na Habitação

nos Resíduos Sólidos, na

, na Circulação Viária, no

é necessária a participação dos munícipes dos diversos bairros que

compõem cada região e de maneira a versar sobre as questões

específicas de cada região e de cada bairro que a compõe.
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•

Vê-se, assim, que segundo o Plano Diretor, as diversas-regiões

são compostas por bairros. Agora resta somente saber o que é um

bairro. A definição constante da propositura não esclarece

completamente o que seja o bairro, quais os seus limites e seltodos os
014,

1.,1
bairros da cidade cobrem completamente o Município. 	 1, 0 1 .$

1.#

4114.4tk,
Constata-se que os próprios bairros têm uma cppc0!ttiaçao muito

difusa, não havendo nem mesmo divisas definidaS 'sendo que estas

41,

variam conforme o critério de cada um.
11.

I)
Por essas razões, o pretendido na lom=oposta da Vereadora

pi	 . 1, ,1
)14. "absolutamente necessário. Porém, a assessoFia sugere, se à propositura

di tt i k	 !/,
for dado parecer favorável, que se ,faça uffi substitutivo para que:

041,
}int,

Primeiro, os bairros não sejam instituídos pelo Município, mas

sim reconhecidos pelo Executi.rr&
ti i

mh,o
Segundo, seja exPlIcitado que os bairros serão adotados não

rmout»,
apenas para projeto"eg&cificos de urbanização, mas também para

l • 4 1,, 4,

ressaltar suas. 111 4idtbrias, memórias, manifestações 	 culturais e
l n 	 )a o	 1,A0

tradições; réalvivar suas confraternizações e tudo aquilo que se

relacionecom'i.os elementos comuns de seus moradores e para manter as
aí , 	)1,",i,

caradte
,

rticas físicas das unidades de vizinhança.
110

),,Terceiro, estabeleça-se diretrizes para execução de Planos de

Bairros.

E quarto, que sua definição seja mais adequada ao que

normalmente se entende por bairro.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Ze1ão) - Em

discussão. Com a palavra a Vereadora Myryam Athie.
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A SRA. MYRYAM ATRIZ - Presidente Zelão7-Presidente -da-Comissão

Chico Macena, Vereador Farhat, Roberto, todos os presentes. Acho que

com aquilo que foi levantado já dá para que os senhores possam ter uma

noção. Quando nós inserimos esse projeto de lei, isso não deveria ter
i1,

sido feito isoladamente, mas sim por ocasião da elabora,Cão llao Plano
'

‘t:Diretor, e isso não deixou de ser feito por uma ins4 isNericia nossa e

até pela necessidade premente em função do própricrEtuto da Cidade,

110 11t,INporque ele prevê que a terceira forma de Dlanéjamento seriam os

0144.4,gl	bairros.	 I
1,F„

E nós, hoje, falamos de bairros,ommito à vontade, mas essa
it'

figura jurídica não existe. Existe, sim, lo distrito. E o distrito cria
•

o bairro nos distritos, que aabaYn se tornando subdistritos. Essa

história do bairro tem dd
04
àerregulamentada na Lei Orgânica do

'1	 !I
li

Município. O que nós i , tstimos em tudo isso, Vereador Farhat e

.wtf
Vereadores desta comissão, é que, para que possamos fazer esta

I,	 -
,,	 -,)

.1141
inserção - que lOnão sdcausará nenhum gasto administrativo ao Poder

4	 1 1 '	 #

10 ' 1114 1 411 1 111

Público, que'l lffiquè muito claro, porque nós estaremos inserindo a

figura "báiÊrb," - nós precisamos de 37 votos porque se trata de uma
Or

	

l t ,	 11'	 It
modif,icaão) à Lei Orgânica do Município. E aí, caberá à sociedade

	

1
114/ 

It	 //,'
4 

civil btiganizada mobilizar esta Casa, porque parece ser um projeto não

tão importante, mas para aqueles que verdadeiramente querem preservar

a memória dos locais onde vivem, nós entendemos que o seja.

E este projeto veio acompanhado da criação do primeiro bairro,
~-•-•

que é o bairro do Bixiga. Todos nós sabemos da importância histórica

desse bairro na vida da cidade de São Paulo. Algumas pessoas fizeram

um comentário: "P. Vereadora fala Bixiga. É Bixiga ou Bexiga?" Isto é
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O que nós queremos é - preservar - a memória vida desse bairro que faz

parte da cultura do nosso povo paulistano. Quando se fala da

revitalização do centro de São Paulo incluí-se o bairro do Bexiga como

„
11

1 0 1 1 '
1 ) 11

Então o que nós gostaríamos é de Wnàibilizar a Câmara

Municipal de São Paulo da importância darinçetção da figura bairro

1 n 4hi/lit°
dentro da Lei Orgânica e dar de presente 'a iíSão Paulo a criação efetiva

01 1 , 1, II
do primeiro bairro, que é o bairro do Bexiga.

Iva.	 1f , 	'
Quero ser aqui muito huMilde Srs. Vereadores aqui presentes,

-10‘ 1,	 1i	 1
não terei nenhum próbleMa de fazer com que todos os Vereadores

th

assinem, com que, todos os Líderes possam assinar para que
' 111'	 V.0

verdadeirament e ,f l i tenhamos a certeza da criaçãg desta figura na Lei

1:11
Orgânica .klounicípio e, evidentemente, fazermos com que o Bexiga

a°ti, 	 ft

verdadelarigente seja tratado como um bairro, com a sua história, com
iuomi

suas reculiaridades, com seu patrimônio histórico preservado e,

principalmente, com uma política de revitalização. Isso se deve a

todos os outros bairros da cidade de São Paulo.

Aquilo que a Comissão entendeu de que o Executivo só vai

um apêndice, como se ele não fosse uma unidade autônoma independente

cujo alguns abnegados, comerciantes, moradores, tenham feitoon que a

memória vivo do Bexiga tenha sua preservação for conta. /fdaqueles que

ali habitam e ali comercializam.ali habitam e ali comercializam.	 01$, 'l

figura bairro

do primeiro bairro,

Quero

de dizer que

eventualmente

tí/esta Vereadorarkez isto
tlt

tivermos probemas para
'

pensando em São Paulo e que se

podermos aprovar este projeto eu

. com aue todos os Vereadores

aqui presentes,

regulamentar, esta Vereadora também concorda porque a peculiaridade

dos loteamentos, dos empreendimentos e dos bairros que são

até muitas vezes clandestinamente, na cidade de São Paulo se
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- às- -condições — eventualMénte —de habitabilidade,

eventualmente de situação emergencial que se cr¡ou na formação daquele

conjunto de residências ou de comércio. Isso tudo tem que ficar muito

onde começa e onde termina o bairro do Bexiga? Os senhpres 	 Onde
/í.f t ff °'"

começa e onde termina o bairro da Bela Vista? goje t9 Bexiga é Bela

tf•
Vista e isso tem sido feito de forma cartorià1Ma forma eleitoral,

( tt	 ft	 'I
/ I ff b, 1 4 / 	,I1

porque quando se fala em zonas eleitoraisInao lse fala do Bexiga, se
ç:' n 1„

bairrov 'por exemplo, o Tatuapé, é

subdistrito Mooca e ele tem sua peculiàridade e não querendo jogar

farinha para o meu saco, 'éum41 1161 l ibairros mais importantes da zona

Leste, é um bairro que cresci T hoje não temos sequer subprefeitura é
. 1	 II
14',IJtum bairro de quase 400 glhábitantes.

,;twoVi
Então o quet t'"estaV Vereadora está querendo é que a memória

desses espaços • iosAm ser preservadas, cultuadas, preservadas com
4,11/ M i 4t

d	 Taplicabilidadevie,,dinheiro público na sua revitalização. Então vou
1 1 1 

11
possamosl i inserir essa figura, até porque isso está previsto nc

1 1„10 4 1 `,'
Estatutd da Cidade, e a Câmara Municipal pecou e nós, infelizmente,

não tivemos força suficiente para sensibilizar o relator do Plano

Diretor que isto deveria ser incluído lá naquela ocasião, é verdade,

Zé, em que pese você diga não, foi incluído, mag não foi previsto para

colocarmos na Lei Orgânica. Ele é só mencionado, o bairro, mas ele não

estabelece a figura jurídica do bairro, ele é citado como bairro, mas

não estabelece a figura jurídica. O que nós queremos é estabelecer a

rod.:E08 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:

seus moradores,

claro. Mas o que queremos destacar é que há necessidade delestarmos
t i;	 ii;;141.

inserindo essa figura e delimitar perímetros. Delimitai ll'pdrímetros:
1111,

1 1 41, h

começa e onde termina o bairro

Vista e isso tem sido feito de

porque quando se fala em zonas

fala da Bela Vista. No meufala da Bela Vista. No meu o Tatuapé, é

Bela

I I 	t il	 1.,
subdistrito Mooca e ele

farinha para o
t t	ti

11„t'1111
Leste,

que a memória

desses COM

na sua revitalização. Então VOU

fazer urniiarigIo aqui à Comissão, que V.Exas.
I. 4f.1

nos ajudem para
.	 _

g.de
.	 4r	 4 *44

está previsto no
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área de

figura jurídica e ai darmos de presente a São Paulo a criação do

primeiro bairro, que é o Bexiga.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José(José Ferreira dos Santos - Ze1ão) 41 - Zeca
P41,

1.11
tift

Itt	 tt
rvação.	 t. I ti.Ittlt,

t4.01t1J
u só queria lembrar aiVereadora que outro11,1,
;ta dos documentos e ( 4lem ulda legislação é a

Pompéia. A Pompéia jamais

é importante. Ele é

importante pelas razões

que

que
11"t.1,
, 1 -,. w

Paulo.	 t, ff 1, 4ss '
11

	

.**---	 111	 It.
NaqUe

1le momento não havia a possibilidade de definir

	

\	 1V litN,
stO	 1,

ths0"111

planejaMento, uma retomada do planejamento e um processo de

planejamento que teria continuidade com várias leis e várias

iniciativas no sentido de conhecer melhor a cidade e tratar melhor a

cidade, planejar melhor a cidade, houve essa previsão de que uma lei

municipal deveria ser feita, houve até uma discussão se a gente

deveria ou não estabelecer prazo para que essa lei municipal existisse

e no final dessa discussão prevaleceu a idéia de que não deveria se

você está se inscrevendo para falarpara falar do projeto? Antes' 9!:Assessordo projeto?

Roberto quer fazer uma observação.

O SR. ROBERTO -E  só queria lembrar

,gr i/
bairro que também não consta dos

política urbana.urbana.

11

vocês é que fez partNdo,rPlano Diretor, ele, inclusive, estabeleceu
,	 Its

P14's

•••,—n••••••

I	 llí„11

O SR. JOSÉ CARLOS - Sou Assessor'dkiáncada do PT para

P't	 311y,
ott,Primeiro queria dizer,(qdei ) o projeto é importante.
`t n 	 11

te pelas razões que idaltforam expostas, concordo com qu

Primeiro queria

V;:k1b

e
	 .1

't

1 )111 1 1 1,	 ít

consta em qualquer dad&da Prefeitura.
' II,.	 ril"

que a Vereadora acabou de l tdizer aqui. A única coisa que quero lembraraqui. A única coisa que quero lembrar

que lei municipal í deia dispor sobre o abairramento da cidade de Sãosobre o abairramento da cidade de São

'I ITI..	
"11

com quase tudo

é a

Paulo.

perimet011soude bairro e como estávumos prevendo que um sistema decomo estávumos prevendo que um sistema de
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estipular prazo porque ainda que considero que é muito importante que

se defina em lei o perímetro dos bairros, porque o Rio de Janeiro, por

exemplo, tem o abairramento definido em lei e as disposição de uso e

Itá
está previsto no Plano Diretor, é evidente citie

'
-'têM prazo

Então um ano após a aprovação, .é bom ,,,v1M+ I'o l Executivo

41 n Itpassado e ainda temos quatro meses, porque já eèria"tessado o prazo se

fosse mesmo 360 dias da publicação. Então tênids ainda quatro meses

1141,111)1v
para que lei municipal fale sobre o assuntoN,

" ,
O fato de estar ou não na Lei Orgânica. Eu acho que é

111,

interessante que esteja na LeidOrganica, como o Plano de Bairro deve

011% 'Ikiil

constar do processo de plahejamento que está na Lei Orgânica, não, 1	 1	 1)
11101consta ainda Plano de Bairro. Eu acho que também o Plano de Bairro

deveria constar como l. ' UM
I
„clos elementos do planejamento da cidade, só

!, 
,P1111 n 15

que definir os pprímetros, o prazo para definir todos os perímetros é
), ft
11-0

11	 Ium prazo...

I

1111

” I

1 1	 !,	 II.

	

Ik tti t'	 tvil	 4 1 	 gi

tett/

ocupação do solo, inclusive, se referem aos bairTos.J.o, inclusive, se reterem aos DairTos. 	 qt1,.

Então

de 360 dias. Então um ano após a
Ai	 1,f"

esteja atento a esse prazo porque
1.	 ( iti l 'taprovamos o MIánbi t Diretor no ano

XV
passado e ainda temos quatro meses, se

fosse mesmo 360 dias
1 114, 4,1 04. 1,_ 1 1 -X

para que lei municipal

está na Lei Orgânica, não

[1'
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Temos de colocar isso porque

falando de onde eu vivo. Com relação

...não consta ainda o plano de bairro, eu acho também que o

plano de bairro deveria constar como um dos elementos do planejamento

da cidade, só que definidos os perímetros, o prazo para definir é

inviável. Vamos ter problema de definir o perímetro até do Biniga que

4 i	 II;
é muito conhecido, é tradicional e etc, vamos ter algur4rbbiema da

141,
N

	

114,,	 I.
rua entrar ou não, a quadra entrar ou não, pode ser no!..- tenha umaI V 	 h

discussão desse tipo. Se no Bixiga a questão será o inenos problemática,

Nh 4 tud
lIh	

It
h 11. .11

Então, acho que, gradativamente/
OF1
 de u'deve estabelecer os

lt

perímetros dos bairros até que tenhamos»pbm c, passar do tempo, área
"

urbana toda definida em bairros. Acho perfeitwente possível que se
1)

faça isso ao longo

até o Taboão

Morumbi 1,

tem uma característica ou não, tem um

nome ou não. Então,vcáncordo absolutamente, acho
04 1 9 e V

A SRA,J iMYRYAM ATEIE - Queria, Zeca,
1 1 1 1 	111•

porque acãbambs caindo no Código de Defesa do

, 1	 i
empreendimento, suponhamos no Morumbi e vai E

em outros bairros será maisem outros bairros será mais complicado.	 •Icomplicado.

Então, acho que, estabelecer os

perímetros dos bairros até que do tempo, área

urbana toda definida possível que se

	

Ir •	 1
,

com a expressão bairrdh oibairrot.
. 1 11 ;..	 1'

I n t 1V "
longo do tempo, aligunbairros

flo ser chamado de vfmdamàbi para 1;
t

1![4, 1"1Morumbi 2, .M99110b2. 3, dependendc

Int

dependendo da vontade de quem lida

para lançamento imobiliário. Tem

serão mais fáceis. Já vi

importante o projeto.

Queria, Zeca, fazer uma colocação,

de Defesa do Consumidor. Lança-se o

e vai ser Vila dos Andradas.
i3O111-11•

Então, 9,acaba confundindo o próprio comprador. Eu, por exemplo, moro no

Tatuapé, meu bairro foi dividido em duas partos, o de cima e o de

baixo. O de baixo do pobre é o Tatuapé; o de pima do rico é Anália

Franco. E perdemos o Carrão que era subdistrito,

é nossa preocupação. Estou

Bixiga definimos e não foi

sozinho, definimos ouvindo a comunidade do Bixiga, daquilo que
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verdadeiramente poderia corresponder à memória viva do Bixiga.

Especialmente lá está perfeitamente delimitado onde entendemos ser

Bixiga e Bela Vista. O que estamos querendo na verdade é que não

façamos essa confusão. Ou moramos na Vila Formosa, na ÁgualAasa, na

Anália Franco ou no Tatuapé de baixo, na Vila Carrão. Temos dê !começar
tII

.tyl,

a definir verdadeiramente, até por conta do valor ,imobllaário e do

próprio IPTU. Hoje, foi falado de novo do Anália Franco que tem um dos
i	 4 '1	 )
1	 1	 1h	 ti

IPTUs mais caros de São Paulo, e quando você vetá:fi'dá algumas ruas não
I t 	 1rt h .isão Anália Franco, pertencem à regional da Mra. E o valor do IPTU

hui
fl	 '11,não é diferenciado. 	 I, 1 0 1 ft

th.
41.

A formatação dos bairros vai
V4t 

facilitar inclusive no lançamento

ovh W 'do IPTU até por conta da valorização ou não daquele aglomerado de
'th

latt411
pessoas.

'1	 I
1 4f d 1147#1

itot

"L",11
- Assume a presidência dos trabalhos o Sr. Chico Macena.

111 1 	 )t,	 h

4 1 O'

/1 iti"1 11, '1°
O SR.gRESiDENTE (Chico Macena) - Dr. Farhat.

151
Op8R4FARRAT - Obrigado, Presidente. Quero cumprimentar a Mesa

0/ 10d;
.!'

e todos'Irow . presentes. Na qualidade de relator desse projeto, quero
Ito"'"v

destacaz a importância das audiências públicas porque o vereador

relator, além de se valer da assessoria pr6pria do gabinete, da

comissão que no caso discorreu sobre o processo, também se valeu das

opiniões colocadas não só pela autora do projeto, Vereadora Myryam

Athie, como dos outros representantes que ocuparam o microfone. Quero

dizer, como relator, que sou favorável a esse projeto, o meu relatório

será nessa direção, aceitando as contribuições dadas agora, discutindo
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M7~

essas contribuições com a assessoria da Vereadera e da comissão, mas

entendo ser um projeto muito importante que vai além de delimitar os

espaços, os bairros, vai preservar a memória do g mesmos.

Então, quero cumprimentar a Vereadora. E como V.Exa.:,,pediu o

	

,	 34,

	

1-	 11auxílio desta comissão, eu já me antecipo porque estudei dssetprojeto,
tl

'11.já amadureci e li os pareceres da assessoria da comispâoWincorporando
t 4

itintir"algumas sugestões, o meu parecer será favorável aorgexpprojeto.

A SRA. HELENA NERNECK - Sou Secretáriâi l de t Politica Urbana do
, 11	 ti, tt

d ttt i It nPPS. No período em que esse projeto foi feito;iãssessorava a Vereadora
'thrií

e sob a solicitação dela elaboramos os ddiW'projetos, o que é a emendaO
de Lei Orgânica e a criação do bairro do Bixiga.

'10A criação, como o Zeca-coldcou bem, é nna questão que faltava
014 1 ,	 1.1no ordenamento jurídico do município, existe essa necessidade clara da

o l 	 t i	 111
questão da criação 

„
e

mG
definição jurídica. Acho que essa questão

realmente é urgente eg xt'emJnecessidade de transitar o mais rapidamente
P"-1]#kpossível de maneira 'a se poder ter o embasamento legal necessário,

otV
0 1 40para quando abhicomilnidades se definirem e se colocarem de forma mais

1
41:ti

madura naligtieág.ão de verificação de planejamento de suas áreas, já se
#1'

it I V	 4tenhaohd t V
°
gstrumento jurídico legal em que se apoiar para que essas

(hooy
unidadeS/ possam estar submetendo e apresentando os seus projetos das

suas áreas.

Como a Vereadora colocou essa questão da definição do bairro é

elemento fundamental para a memória da cidade, que se transforma, é

recortada e passa a ser intercortada, inclusive por obras de

engenharia, sistemas viários que começam a fazer transformações e
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seccionar alguns espaços que antes eram únicos, antes que essas obras

que atendem às necessidades da cidade acontecessem.

A proposta de se ter o bairro é de ter, pelo menos, a

perspectiva de manutenção da cultura, que isso tenha efetivamente um

conselho gestor, pessoas e entidades que possam zelar,4 1 e,'manter a
Itts,

IN.
preservação, apesar da atualização tecnológica necessári4Aue a cidade

)11//1/11t‘
tem de ter. Essa manutenção é urgente para queegépte não perca o

(,114`711'1 klapoio ...E10	 '11 N I".
t	 ‘1
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...para que a gente não perca o apoio alue a cidade tem de ter

nas raízes culturais e na movimentação, especialmente na defesa dos

interesses do cidadão que tem exatamente os pés na unidade do bairro.

Então, para a execução deste projeto a Vereadora entrou em contato com
'111'11.

It
a universidade. Quem nos deu apoio no gabinete, inclusiv&p(Ameio de

41 ki*

um seminário que foi levado a efeito nesta Casa no dia 'Jíp hidè setembro

de 2003 com a presença de todas as entidades de bai ltnb, dos jornais de
ii!1

11,
bairro, do Instituto Histórico e Geográficdt,V"especialmente, a

1 Il lI	 1_ .;
Faculdade de Geografia da Universidade de ISati Paulo por meio do

Professor Scarlato que muito gentilmentilos auxiliou na definição
01, 11 11,

técnica do bairro que foi retirada, idclusive, na definição livre-
r(,

„
docência do Professor Scarlato eeápecialmente, com relação à questão

t,

do perímetro do Bexiga. O Pigfessór Scarlato foi quem comandou a mesa

' 1 l li	 ,r

sobre esta questão, na ,epóCatl. Era objeto dele de estudo e que comp5e

toda a parte de estúd?„0.é bairro que é a maior memória que se tem
„, 	 ' 1

•.r• `tjuntamente com	 Instituto Histórico e Geográfico, a maior memória

0 ° 1 1	 1,11'
sobre o conhecimento que a cidade tem sobre bairro. É o Instituto da

Usp, da GeOiafia, que nos auxiliou e que esteve junto com a gente
41 0'

tantownàf definição do conceito de bairro quanto na primeira proposta
4,011V

da defifiição do Bexiga. Era isso que eu queria trazer como acréscimo.

Muito obrigada.

O SR. - Temos aqui cque trata do bairro do Bexiga.

Consulto a Vereadora Myryam Athie, a Mesa e os presentes porque

estávamos discutindo o PL 008/2003 que, automaticamente, englobou o

Bexiga. Queria saber se poderíamos considerar discutido o PL, os dois

PLs juntos. Pode ser? (Pausa) Então, muito obrigado.
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Há alguém que deseje falar sobre este projeto, -ou não?-

Antes de passar a palavra ao Eduardo vamos ouvir a Célia,

apresentadora do PL 495.

A SRA. pfkaA - Apenas para complementar. O PL tem 	 sua
"1,	 11.1' 1

especificidade e deveria ser apresentado no que concerne) i às suas
4,1

g/lb:41
características. Foi feito contemporaneamente como 

t;

, .vHelena e a
kl' 

41.111t111,1‘

própria Vereadora colocou. Institui o conceitoWkIM bairro e este
I	 I"!
Its

elabora o primeiro bairro e o primeiro perímetrÁ.MXitra característica
4,	 t

t k	 11

importante que ele estabelece e que acho que lipVecisa.ser apresentada
)40

no 495/03 do Bexiga é que estabelece queab	 dos os planos, programas e
tr'.t,91	 I,

projetosdestinadosàpreservação,damemória urbana, à intervenção,

fomento e recuperação urban5.19A da área deverão obedecer à
r

9 ti1
delimitação do perímetro apiedentado. Portanto, o perímetro se torna

bastante importante na quàeác;. Já complementando um pouco a discussão

í10"111
que aconteceu a lei„ loins i planos regionais, que institui os planos

s	 tk

."41,111

regionais, a lei l láe 2bneamento, definiu um capítulo específico para os

'1),11'
planos de bairro ,ncomo parte do sistema de planejamento do Município.

'1(1
4,tk

Em espec ,iálAéla determinou que o Executivo pvomovesse a divisão da
r	 '1»1).

q IV 41
cidade; 'elp tbairros. Estabeleceu para isso um prazo de 360 dias que

110011°

findariá agora em fevereiro de 2006. Essa divisão seria incorporada ao

Plano Diretor Estratégico na ocasião da sua revisão. Isso faria co_

quem os bairros ficassem oficialmente reconhecidos 4 partir da

incorporação do Plano Diretor Estratégico na revisão. Então, esse

processo está encadeado a partir da conceituação, na Lei Orgânica, do

que é bairro, para que possa promover a subdivisão da cidade em

bairros. Nesse sentido - por favor, o mapa - vou mostrando. Espero que
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rev.:

seja visível. O perímetro em preto é a proposta de perímetro do

projeto de lei da Vereadora. Existe uma pequena incorreção porque o

perímetro não fecha e depois, com a assessoria da Vereadora precisamos

fechar o limite do bairro. Faltou uma ruazinha para fechar. Em rosa,
't

1 1 	 ti
no tracejado em cor de rosa, estão delimitadas as áreas iiip,bWàs pela

IN 1/1,Resolução Compresp n° 22/2002. A maior é a que eles delimham chamando

como a área do Bexiga. Então, existe a área do Bexiga área da Grota
11'Y

I I, ,4t1e, em área menor, numa quadra, a área da 	 tokoro. O projeto já

eles falam que deve

bairro englobaria as

fazem alguma objeção

Vista. E que

parte do

colocadas.

Regional, é quetthexistem três áreas de projetos estratégicos de,

intervenção ,urbana, uma área na Praça da Bandeira, outra relacionada à
as' V41.

ri , I V	 11

, f 1 h IP

corre~... (Luiz Carlos)

`I.

	

1 1 	,1

	

fr1 n / ,1	 íf

foi encaminhado ao Executivo para parecer. ¡Euãó sei se existe alguém
11

Ipt„ lud
do DPH, relacionado ao Compresp, mas íeles 4Ndão um parecer um pouco,

(111k1
eles falam que deve ser atentada a questão do tombamento, a área do

'11,4
J41,

o n t, 4 .bairro englobaria as áreas tombadas, l isso não há problema algum e eles

111Vfazem alguma objeção quanto ao nome. Eles dizem que o bairro é da Bela
ft

!hl('

' t i	 4È
r•

	Outra" 	 também

	

ítill I I,	 ,('

Vista. E que foi tombadolóbmo bairro da Bela Vista e Bexiga é umabairro da Bela Vista e Bexiga é uma

parte do bairro. Ess4ál ltquestões achei que fossem importantes em seremachei que fossem importantes em serem

importante, relacionada ao Plano

Eles dizem que o bairro é da Bela

Bela iMise Júlio de Mesquita e uma área relacionada à Bela Vista,e uma área relacionada à Bela Vista,
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. ao Plano Regional-é-que-existem-três-áreas-de-projetos

estratégicos de intervenção urbana: uma área na Praça da Bandeira; uma

área relacionada à Bela Vista / Júlio de Mesquita; e uma área

relacionada à Bela Vista / Corredor Cultural Gastronômico.

[ 1 4 10#""*
Esses projetos estratégicos estabelecem objetivosl.'eSpOcíficosltor

•it,,

de intervenção, e os três estariam delimitados, entlOarte; estão

111:A113
inseridos dentro do perímetro marcado pelo projdto l i ple lei. Como o

projeto de lei diz, pelo artigo 3°, que qualcl 
4 4
uer, intervenção tem de.1,n 1	„

wrh_klV

considerar o todo, isso geraria uma certa; neMsidade de revisão no
1.,

"Plano Diretor Estratégico da Sé.
q4	 •	 .;x

Então, são as considerações , que' l gostaria de fazer, antes do
-,sx

debate.	 )1	 /)•i,

O SR. PRESIDENTE (Cidcb,Macena) - Eduardo.
-

V;Pt n
O SR. EDUARDO -,BomPda a todos.„ 

4 111111"bSou morador i . t19. „bairro, e até representando o bairro e as
.t	 I)

entidades que es6qui presentes. Esta é uma discussão que vai de

longa data comf lios moradores do bairro, a tradição e tudo. E até
.11)

1. t
achamos bastante pertinente o projeto de lei que cria os bairros. A

II

criação' 14o 0Bairro do Bexiga também achamos bastante pertinente.
11,001 kto

h o í A única coisa que gostaríamos é de 4ar uma abrangência um

pouco maior aqui, porque, tradicionalmente, exatamente pela questão

cultural e da tradição e tudo, aqui o Bexiga nÃo está contemplado em

algumas partes, inclusive a dos Arcos, onde vai até a 23 de Maio, e a

outra parte que chega até a Avenida Paulista, de um lado, e até a

Augusta, que estão contempladas no PL 80, por outra questão até, a

definição do PL 80/2004, ele justamente solicita uma ampliação.

debate.
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Então, até achamos o projeto de lei importante, mas--que

houvesse essa abrangência, porque aí ele vai contemplar exatamente

essa questão da cultura do bairro e essa coisa já da tradição do
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morador, que acha que tem uma abrangência maior.angencia maior.

que exige que se grife com "Bi",

já deu de tudo, até samba. O Bexiga é tudo.

uma coisa da cultura local.

poderemos

que não

todo mundo sabe da

relação a esse espaço que é

Quanto a essa discussão

Como temos uma visão até de

abrimos mão, porque tem

até ter Bexiga / Bela

grife com "Bi", porque ninguém fai "Be". Entã
ittit

k t 	 kl i
Lra local.	 4L,111

ss uma visão até de uma l'inegração e inclusão,
'11IlIh 1411t

Bexiga / Bela Vista,' Madito bexiga é a única c
"ti

ião, porque tem tRda uMa relação já tradicional
,1444

-0 1 Y- 1 1 0 4Teço que é atê todalmemória e tudo. Falou em Be,k

la área. NaY "Bela Vista estão os bacanas, os que
41

o que Aps0nao é uma diferença; acho que é uma c

rttit°0'
dotÈblc,lore nosso.

k	 11)
f / 	 4111,1k

I hl,
/1.

se é Bexiga ou Bela Vistaf; ,olha, isso4 

rkt.
.ga é tudo. Inclusive mAé4tem o grupo

acho

'1,41~

é a única coisa

e inclusão, nós

que é uma coisa

os que são

em Bexiga,

Então, é

com

mais a elite. Acho

que faz parte até

.04,

4S/um pouco maiortooMepois, podemos até dizer,
4N

e as puUa9. I demais questões que, depois, podem
I	 IV

•h o VMulto obrigado.

um pouco

questão cu4ural. Creio que até abrigue tudo,Creio que até

A únicaOslaãlque gostaríamos é que houvessegostaríamos é que houvesse uma abrangência

podemos até dizer, para incluir toda essa

l até abrigue tudo, a questão do tombamento

O SR. - Pela ordem, Sr. Presidente. (Anuência)

Gostaria de registrar aqui minha posição favorável ao projeto

de lei de iniciativa da nobre Vereadora Myryam Athie. Inclusive, dizer

que o mais importante neste projeto é o reconhecimento da identidade

que os moradores têm do seu bairro. Acho que esse é o fundamental,

quando pensamos em bairro, quando se pensa em delimitação de bairros.
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Participei, há 17 anos, de uma comissãq que, junto com vários

órgãos da Prefeitura, IBGE, estávamos definin4o os 96 distritos da

Cidade. E, já naquela época, eu defendia que se escutasse um pouco os

do

de

compatibilizar os limites administrativos dessW;i;ánas instituições,
ft	 1k	 th
9k

0111.4,
e, sim, reconhecer o que o morador tem conto 'dêt ritidade do local onde

'e t 1 4	 tlJ
mora, da sua realidade cultural, das isuaw Nraízes, do seu histórico,

inclusive, de formação do bairro. Cada t bairro tem um histórico de

lu 111°4'formação, de constituição e acho l ielisso tem cin ser materializado.

, 40Então, gostaria del5Rrabenizar a Vereadora pela iniciativa e
11

dizer que sou totalmente l'( 'fávorável. E acho que algumas questões de

,CO"Ift
limites - até já fOraiLapresentadas pela própria Secretaria que o

1	 '1
!f,.

perímetro não feplm 	 isso é fácil de resolver, pela Assessoria da
gni

J t 1 NO
Vereadora, a Aqsessoria da Comissão e a partir também de contribuições

h 1	 11,
44 'que os próprios moradores possam dar a respeito do limite. Isso pode

t o' ''11 01

/1.ser ajustado na iniciativa.
liz0§10°

Nw Então, era esse o registro que eu gostaria de fazer.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - A Vereadora Myryam Athie

quer falar alguma coisa sobre o PL ou está contemplada.

A SRA. MYRYAM ATEIE - Não; estou contemplada. •

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Bem, então, é o seguinte:

não temos mais ninguém inscrito para falar sobre os projetos.

moradores, para ver qual a identidade que cada um tem, (não a
01,11.

discussão técnica apenas do viaduto, do metrô, do limite do tria•ou das

	

1 15 4	 tit,

4 1; g fltit:,.1)

t "'
4k.%. _ .	 •	 .	 .	 . •	 .	 . -	 .

jurisdições da Secretaria de Segurançajurisdições da Secretaria de Segurança Pública, das, delegacias, do

Corpo de Bombeiros, da Sabesp; e nãoCorpo de Bombeiros, da Sabesp; e não sefekãtp.va apenas deapenas

cin ser materializado.
	 --------,_141	 _	 --------,	 '
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Gostaria de dar por encerrada a parte de uso e ocupação do

solo desta audiência pública. E retomamos os dois projetos sobre o

meio ambiente.

Queria pôr em discussão o PL 794/2003, do Vereadortgilberto

4) ' ' I t. 11°
Natalini, que dispõe sobre a criação do Parque Municipal4Mári9tLago e

tEts)

Ptl,	 h
dá outras providências.	 t

4'
1

1 1)
O PL está em sua primeira audiência.	 W4 'tt

dhl

l‘11‘4	 40
Gostaria que a Rossela fizesse a apresenËaçãb do projeto.

b
41

A SRA. ROSSELA - O projeto do VereadOr ifiGilberto Natalini, PL

tti,./4tot
794/2003, define que uma área conhecidat i bmo Chácara do Jóquei, na

0 1 	 11	 t t	 si

hSubprefeitura do Butantã será transformada em parque municipal ...

1 1,

9."
(E12)	 10")1 ie

vi,41

•

	

4'4	 /41iiii
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...na Subprefeitura do Butantã será transformado em parque

municipal. O parque será destinado a atividades esportivas, culturais

e de lazer.

O plano regional da Subprefeitura do Butantã estabeleiçp que a

.1 .'1.1 Y111".área da Chácara do Jockey passe a integrar o sistema dele.Overdes

thh111,do Município e será destinada a parque. Porém, excetua,;do perímetro
ti

1-
Is

it,okith

dessa área do Jockey 25% da área 	 destinada a habitação de interesse11,1,,
1)toosocial.	 •!

lt t 	'1
$1111O mapa 4, que infelizmente, por uma kirêtrolta da informáticakii

yi„ tifo'
não consegui inserir, delimita uma ZEIS Vtilpo um dentro do Parque do

/Vitt
Jockey. Essa ZEIS tipo um refere-,se a nomenclatura dada a áreas de

1"4
id14,

favelas e de loteamentos laWnoilestinos. Infelizmente, 	 (ri) a

11/1'
precariedade aqui, a área ,Mol t l Jockey já deve ter um perímetro j 'á

Fl.
1 . 4 	 ;4t.J

ocupado por favela.	 Oth
iitt,

»11111"YI
Então, o plalib l regional define como uma área de parque, que o

4 i 	 11
ri.4h1

, iv o
)

restante tenháyprosseguimento para que se torne um parque municipal.
:

Essa é a flop'sà;sugestão.

0	 /Ipi. PRESIDENTE (Chico Macena) - Em discussão.
quin I°

q 1 0/0 SR. EDSON DOMINGUES - Boa tarde a todos. Sou da assessoria

da Liderança do PSDB, Vereador Juscelino Gadelha. Saúdo o Sr.

Presidente da Comissão e demais membros.

Gostaria de fazer algumas sugestões. Primeiro, que fosse

ouvida a Secretaria Municipal de Habitação para saber se tem interesse

ainda na instituição de habitação de interesse social. Na minha

opinião, conforme diz a música de Noel Rosa, é um palpite infeliz

social.

ter um perímetro j á

perímetro seja revi,std a fim de ser retirada essa área de favela e oser retirada essa área de favela e o

se torne um parque municipal.
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dessepara que tivesse uma Mi

lago para a construção

também fosse ouvida a S

social. E que

manifestação,sobrea eventual aterramento
ri>11,

o dessas diaiiitações de interesse social.
111:

Subpréfeitura do Butantã, e claro o Jockeclaro o Jockey Club

i r " W
11 n 01"i'l

•1,,,	 111,,,t1

kt

fl°0bgervações. Muito obrigado.

E (Chico Macena) - Mais alguém?

.1
e a comunidade.

Eram essas as tobsérvações. N

O SR. PRESIDENTE (Chico Mace

Tem aipalavra a Sra. Regina.
' 1 1	 911.

7NIRRA. REGINA - 0 parece0 parecer da Secretaria é favorável pelaIi.tilit.

1 .0	 -
criação / deamma nc

1,0"i1P
muita edificação,

até porque ela tem bastante verde; tem

mas dá para usar; não se contrapõe

nova área verde,

a preservação de

Ydo ecttdo
.111B

AC)	 I GRAFI)) °lha
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colocar ali habitação seja de interesse nobre ou social nessa área que

é mais um parque que a cidade pode ganhar.

Segundo, também não sei se foi ouvida a Secretaria do Verde e

do Meio Ambiente do parecer sobre a criação ou não dessa ngya área

F

11
nt 1 . 0 4-
ítitist:1

não. Enfim, que venha u panecer da

2

IV44,111,

Terceiro, me recordo bem porque na épodail) era assessor do
/ t 	 t

a sugestão

entendimento da mesma,

verde, se está contemplada ou

Secretaria do Verde.

Terceiro, me recordo

verde, se está contemplada ou	 m

Secretaria do Verde.

Vereador Gilberto .	 i t.11,41,lberto Natalini na área do meio ambilêntesta Casa e havia4 1 	 'I
,111)11k,de se aterrar o lago existente nõ local. A Comissão, se for

oP"
(N A	-tA

it	 11o da mesma, que oficie o Departamento de Águas e energia
40 1 4	 (í,

de Águas e energia

área para ZEIS, seria uma área remanescente a instalação da ZEIS. A

única coisa que consta é que a área é particular e deverá ser

desapropriada.

A SRA. MIRIAM ARANTES BARCELOS - Sou Vice-Presidente da Ajep -

Associação dos Bairros Jardins Europa e Paulistano e venho aqui me

congratular com a proposta do Vereador Natalini que com sua visão de



(1/111~a

que a ZEIS foi instituída pelo Plano Diretor Regional. Se

rod.:E12 fl.:3 taq.:PAULA
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médico, de saúde propõe mais um parque para a cidade de São Paulo---

Serão sempre bem-vindas as propostas de aumentar o verde em São Paulo,

uma cidade que sabemos por todas as estatísticas que é carente de

verde e está abaixo do que se

5tItt.
Com isso estamos não só incentivando o verdevpà0p&rticipando

111.11L1.de uma conscientização de que o verde é neceâ'sa:nio. Os parques
1	 1;1i,

10/, d
monitorados pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente da cidade têm um

li

trabalho extraordinário de educação ambientalque vem conscientizando
11"

,rw4,.

a população há muito tempo das qualiAdes e das vantagens da
IP1k)

intrigada coni t difato de alguém pedir para que se drenealguém pedir para que se drene

bem-vindo

1.5541

com o ambiente e l 4áom àq paisagem urbana.
fi

11igiQuerolm inc4ungratular mais uma vez com o Vereador Natalini por

mais essal iiniciativa. Muito obrigada.
11"'11

d	

,,I	 I.	 •
'

0 3; IÇO SR. JOSÉ CARLOS - Apenas quero me referir a questão da ZEIS
1,a0011.

que foliP itlevantada. Quer dizer, o projeto de lei para prosseguir deve

considerar o perímetro das ZEIS e exclui-la do perímetro do parque,

propõe para cada habitante avqota que
k "h

111

4-0 4
Wexiste na cidade de São Paulo. 	 51"

preservação do

esta Casa.

Fiquei

o lago. Acredito que

4	 ---'-''- --'---"-	 ---'-'-verde. É um trabalho quel, taffibém deve ser apoiado por

li
itgiy

W	 !

V1 4t	 1!11

,1
5

cot TiItt5

ti	 'Ai
não só para atrair a 'Tauná como também para estabelecer uma harmonia%air Tauna como também para estabelecer uma harmoniapara estabelecer

.0 que um lago„ dentro de um parque é sempre bem-vindoum parque é sempre

uma harmonia

me referir a questão da ZEIS

deve

a

eventualmente na revisão do Plano Diretor, prevista

seguinte, essas leis sofrerem

projeto de lei prosseguir ele deveria ser recortado, o

para o ano

hoje para o

perímetro do

alguma alteração... mas
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parque deveria ser recortado pelo perímetro das ZEIS como foi—previsto

no Plano Regional. É apenas uma observação.

Então, independente da opinião da Secretaria de Habitação com

relação a manutenção ou não dessas leis é um dispositivo legall,,que tem
t
k01111'

de ser respeitado. h
P

O
11

910

k)ik

/i

- Assume a presidência dos trabalhos o SÉ!'' jo isé Ferreira dos

Santos - Zelão.	 Oi11
1	 I

1 1 )

;i!Itt'll¡.

10"114,~
(O SR. CHICO MACENA...Regina) P 1'0)4

e , 1,
III

11/,
1,1(141,

v#I4
lit

'11 k 	 kl

0/ 1 14 	 IP
!	 11

:141 '111,101

• ;1111(

j ilIj 
t 1

41
11 Ittoil

.11111til li
Itt

i l“ è	 ) 1	 kr'
Poft,

ltst.
,1101
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de ser respeitado.
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O SR. CEICO MACERA - É só uma proposta de encamirihamento para

a comissão e para a secretaria. É uma série 4e sugestões feita pela

assessoria do Vereador Juscelino no sentido de buscarmos opiniões e

pareceres de alguns órgãos da Prefeitu]

entidades. Acho que deveríamos proceder

Essa é uma questão. A segunda questão é

o Zeca fez, no projeto de lei não tem perímetro defigdo. Então, temos
.si

1 4 it

de definir qual o perímetro do parque a ser Ctiadd. Proporia também
4

.tfit	 ílx
que a secretaria da comissão conversasse ' l icbm o Vereador Marcos

11"
Zerbini, que está na relatoria do projetéot de lei... Desculpa, é o

Vereador Farhat, mas eu li Zerbini em algum lugar. Na verdade,	 para
1;4;;1?1,

definir o perímetro para ser iMpl'antado o parque, e a Secretaria do

i.((: :„11111

desapropriação da área.„0 Se há vontade do Executivo ou parecer

1 	 4 /e i:,4
favorável da Secetaria do Verde, que possamos analisar na proposta

o Zeca fez, no projeto de lei

da Prefeitura do Município de São, Paulo,I. , n 1,

	

•	 k 1"/''t
I'com o pedido deAnfOrmações.

th0
( I ?	 14ncontemplando .ao lyptervação que

A g I
‘91.1f..111111(‘

In .4

Ikk

de definir qual o perímetro do Proporia t ambém

que a secretaria da comissão o Vereador Marcos

Zerbini, que está Desculpa, é o

para

.	
..	 _

tt	 If

Verde e Meio Ambiente e d"ExeCutivo se mazáfestarem a respeito,
,'	 1H	 'tifil

inclusive a disposiçã2 l i ao. Executivo Municipal com relação à
Aí	 I '

P11.
o parque, e a Secretaria

relação à

do

proposta

''	 • '	 •	 -	 •	 .	 .	 .	 . .orçamentária,(WelJátá nesta Casa, que seja contemplada a iniciativa.
1:1	 411

Se não, Corrlè; o risco de aprovar a lei e depois
11"'tit

:.11porquea riaor tem dotação orçamentária. Faria então
1,01

encaminhamento, assim como uma outra. Como sei que .N

111 1.1

debater sobrevamos

o perímetro, que realizássemos após as informações mais uma

pública para discutir o projeto de lei.

(NÃO IDENTIFICADO) - Se o Vereador Zelão me permite,

audiência

de acordo

com o que foi colocado pelo Presidente da Comissão, mesmo que na fala

do Zeca tenha sido colocada a observação que a lei prevê habitação de

interesse social, que houvesse a manifestação do Secretário Eduardo
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Jorge bem como de Sehab, do DAE e também da Subpref -eitura do Bútantã.

Isso é essencial porque o próprio Secretário pode se manifestar na

revisão, como o Zeca bem colocou aqui.

O SR. ALBERTO - 56 queria lembrar que durante as discussões
itf')(

dos planos regionais, essa área do Jockey foi bastant0.4diOcutida,41/,
q "11	 tr.principalmente pela Marta Variolete (?), que levantou , t tque na áreaí1,—, 

‘ , ff (lit,
seriam construídas dezenas de prédios altos, ré» o que a área não

(	 I
,d

comportaria as ZEIS. O Secretário se manifesta40 1idec1arou que a área
1 t 	 ts

11

seria estabelecida como ZEI, mas não seriam' necessariamente utilizadas

•
,	 fr

pelo Executivo.	 P 1 "
d t,i(1

O SR. PRESIDENTE (José 1 Ferreira do@ Santos - Zela()) -

-111111"'

Considero debatido o projeto. Eduardo (Pausa). Estamos com problema de

pelo Executivo.

ahorário.	 A

131,

O SR. EDUARDO - 
4

o

estou vendo. Enquant&tyenho

,
,

estou assustado com o que

aqui dizer que um parque municipal está

horário. 9

1
'queria dizer que

11.."1/.sendo invadido Opor t sizona mista de alta densidade, observo aqui•
IV

,01111 1f'

articulação parakeiaboração de um parque que tem outros objetivos por

no Plano Diretor em relação 4s

15 lu
trás do párqdé, A

11"11:.
sr	 :t	 141

começaret4 a.mexer:I 0 0,, 1(1"
a compliCação vai

'15
que uma ZEI quando colocadatrás do páradh, Acho aue uma ZEI auando colocada no Plano Diretor. se

outros objetivos por

no Plano Diretor, se

ZEIS, eu acho que aí

ser feia. Os políticos se comprometeram com as ZEIS,

localizaram, estão pontuadas, e agora vem a especulação imobiliária e

tenta desmobilizar isso, e sempre com idéia de parque. Carandiru se

transformou em parque, no entorno prédios imobiliários. Não sou contra

o processo imobiliário, mas não acredito que isso seja mecanismo

decente para que constituamos uma cidade harmônica e boa para se

viver. Enquanto tivermos essa especulação montada, mascarada de
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parque, mascarada de verde, de animais, não vamos constituir uma

cidade.

Com relação aos bairros, puxa, nós éramos bairros, a idéia de

rod.:E13 fl.:3 taq.:REGINA
	 Orador(es):

rev.:

constituir o distrito era reduzir a

por cada bairro e cada associação

planos regionais de

diferença que existia na.cidade

A idéia do Plano Diretor, dos
I P I t! ) '1,	 estoustritos feài essa,. tE"agora

dos

transformar em distritos feài estou

cesso, estão indo Wpai-a os
S t 	(if

hr muita coisa ihdedêndente. ;1	 't(	 11

iffirt iti

Lirro tem cultura, Iltém cultura,
11,„0

lá que vai,,difitultar isso.

bairros.

de limite

não é meio

t:
I	 411	 1,

Gostaria que tivesse a revisão cle 2006 do Plano Diretor, mas
1
Wáreas adensadas hoje e que gãol l parques, que seja retirada essa

01,,	 '10
vergonha. Não acredito que et. olhe para o mapa do Plano Diretor e veja

3	 I
!; 1 4,, Itief

o Parque das Bicicletas faprcivado como zona mist4 de alta densidade! Ou
„ •00 1	'

vocês retiram isso od h,todo planejamento urbang vai por água abaixo,
h	 ,1

porque só vamos.,ficar'latendendo a área financel.ra da cidade. Enquanto
rt

	for a área fiz	 eiada cidade, não tem condições.

l á/	 it'iak#1,

al
)
	{I

014',Ir

dispõe sobre a criação do Parque Ecológico... (E14)

vendo que retomam o processo, estão

Culturalmente pode se fazer muita

territorial. Acho que se o bairro tem

metro de rua para cá c

Gostaria que

áreas adensadas hoje

cá ou para

seja retirada essa

Plano Diretor, mas

vergonha. Não acredito Plano Diretor e veja

o Parque das mist4 de alta densidade! Ou

vocês retiram urbang vai por água abaixo,

	Si PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - 	- Estão

	

Ferreira dos Santos -	 - Estão

registradas . as suas observações. Vamos passar para o último projeto dosuas observações. Vamos passar para o último projeto do

de autoria do Vereadordia, quê é de autoria do Vereador presente, Dr. Farhat. PL 293/03,presente, Dr. Farhat. PL 293/03,
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PL 293/03, dispõe sobre a criação do Parque -Ecológico- do

Brooklin e dá outras providências, já está em segunda audiência.

Consulto o Vereador se ele mesmo quer fazer a apresentação do projeto

ou se passamos para a Norma. (Pausa) Por favor, Norma.
I 1 hl,

I'
- lido o PL 293/93, Vereador Farhat, e a sua justifiativa.,twr

'tk

Itt
fl	 I
114"

11 1( 1	 I"
I0'1111"

1
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014 1; 14,10

41$1
q' R t	 11111	 •
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A SRA. NORMA - Na primeira audiência pública realizada, o

Vereador, autor do projeto, esclarece que a motivação foi por

reportagem do Jornal da Tarde. Que a área estaria sendo usada

indevidamente por marginais. A área não tem titularidade defjmida e
1 "II
‘ i i1	 111,

i l • 	 t)
não sabe se é área pública ou privada. A Sra. Helena da Segretaria do

411,
Verde questiona qual seria a área a ser transformada em'pgtque. A área

oltj•
privada só poderia se transformar em parque pê10 41 instrumento da

111 t 11
indenização, pela desapropriação. O Vereador l'eáciã.rece que algumas

4% 9t

pessoas entendem que seria metade da área. A entidade Sabron, ligada à

Defenda São Paulo, entende que a área dekreria ser dividida, metade
ti$1411

para a instalação de parque e a outra metade liberada para o
MI41

proprietário. Outros moradores etendem que se a metade for utilizada

440
para construção, traria impaãO,muito grande na região. O Vereador diz

d

que o impacto ambientall:Oeverá ser analisado pela Prefeitura. A
O"

dificuldade se partimilar,Jou público foi verificada somente durante a
1 t '44

tramitação do Md."4,4Seundo informação da Sabron, o empreendedor seria

responsável pel la.himánutenção da metade da área, que seria transformada
4

4
	em parque	 que seria uma área pública.

tit
,1	 1 1 	 11,

W4 tit ,SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - ZelAo) - Quero
i iii /111 1 .1

consultar se há alguém que quer se pronunciar sobre o projeto? (Pausa)

Pois não.

A SRA. REGINA - Essa área é particular, já está sendo

edificada com anúncios na mídia, na Globo, é propriedade da Cirella.

Estou aqui em mãos com termo de acordo entre a Cirella, a Sabron, o

Defenda São Paulo, onde essa área verde vai ser obrigatoriamente
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preservada pelo condomínio e de uso •público. Se quiser ficar com o

acordo, ele foi firmado dia 14 de abril deste ano.

O SR. PRESIDENTE (José

contemplado? (Pausa) Pode falar.

A SRA. CIBELE SAMPAIO -

contemplado? (Pausa) Pode ralar.
4	 l k 1141.
14

A SRA. CIBELE SAMPAIO - Sou Presidente da Sabrog
P

i -, ("ciedade
1 40 	 1

1 1 4 t 	 ttt.
Amigos do Brooklin Novo e também Diretora do Movimg cnteDefenda São

Paulo. Complementando o que a Regina falou, je ,esta em mãos do
iiibt

1111,
Secretário  do Verde e Meio Ambiente um decreto Mi para reforçar e

Ferreira dos Santos - Zelao) - Foi

Amigos do Brooklin Novo

4 ) 	' Fx
fl 11,

•	 •rdenominar o Parque Bosque do Brooklin. EntaO 1 'iIsso que ela falou, o
s l 	 fito

termo de acordo, vai ser reforçado peloodeqteto.
(#44

A SRA. FLÁVIA LOUREIRO - Sou representante do NAB - Núcleo dos
144

*#44, 4.Amigos do Brooklin, e também faço parte da Rede de Agendas 21, ao qual
11

014no caso, no momento, aproveitàfido - desculpe a palavra -, como membro
I II /4,,)

da Frente Parlamentar de ni3bio à Ag enda 21 da Assembléia Legislativa

,,I100"111'
do Estado, faço convitR aos Srs. Vereadores para participar da criação

",t1,1k1
da Frente Parlameritarqie Apoio à Agenda 21 aqui na Câmara Municipal de

11(1#

111
São Paulo. Voltandd à questão do parque, eu presido entidade, nova na

(11

região, g4e, 16fitesta o que está acontecendo. Não é está de acordo com
1 1
	1,1,,i

,

toda 1 a Wpmunidade, não é aceito. Gostaria de apresentar os motivos,
talk4V.

justificativas aos senhores. A região onde se encontram as regiões e

as comunidades... (Eis)
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A região onde se encontram as comunidades dos bairros Brooklin

Novo Paulista, Cidade Monções, Campo Belo e adjacências não possui o

mínimo de áreas verdes recomendada pela Associação Mundial de Saúde,

que é de 12m2 por habitantes. Não há nenhum . parque público prpximo a
'tf;t"''1 .	 ,

um raio de mais de 2km em torno do local de interesse, sejá,no,Isentido
'4 1 '	 •

qi,tç
Marginal Pinheiros, Aeroporto de Congonhas, Cent,ry4Parque do

Ibirapuera ou Santo Amaro. A presença marcanté b i de moradores da•ir
4 4 (V

terceira idade necessita de uma área de lazer, àe'scWhso e cultura onde

vt14.4.,,d
possam	 praticar	 atividades	 recomendadas.' pelos 	 médicos	 e

fisioterapeutas como ginástica, caminhadál ' O'alongamento, tai chi chuan
,tatt it

entre outras, principalmente ter contato coma natureza e incentivando

ii;;;»#h
a inclusão social. Os alunos tscola EE Osvaldo Aranha, antigo

i s ; 110vocacional, e da EE Enio Rds iSi. 'Podem se atividades educacionais de
1

forma tornar o currículoêScolar mais atraente interativo. Havendoif I 	r
4041'

ainda condições dei, ' "propiorcionar novas ativ¡.dades as pessoas de
'44.,

necessidades especiais e recuperação apoiando o trabalho do CAP

/I 441°

;#',{
biblilotéda,v briquedoteca, gibiteca, entre outras atividades que

.(ovl
II

poderão o ser implantadas para todas as idades a serem estudadas como

viveiro de espécies de vegetais da Mata Atlântica, proporcionando

curso de jardinagem, trato de plantas ornamentais e medicinais, troca

de muda de sementes, pronto socorro e área de pecuperação e reposição

de plantas em geral, oficina, coleta seletiva, reciclagem até com o

próprio material do local, exposições, mostra, palestras, assim como

execuções programadas, tanto educacionais como políticas melhorando as

de e7cm "(do
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.:

Marginal Pinheiros, Aeroporto

Ibirapuera ou Santo Amaro. A

terceira idade necessita de uma

vocacional, e atividades educacionais de

forma tornar o mais atraente interativo. Havendo

ainda condições novas ativ¡.dades as pessoas de

apoiando o trabalho do CAP -

Centro de Aprpndizado. 0 local poderá abrigar, além da pr6priaO local poderá abrigar, além da pr6pria

administrS9Wi l um centro de confraternização, espaço cultural,centro de confraternização, espaço cultural,

evento:7882 i'l"sdata:19-10050c,liva
Reg, 10,651
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condições de vida e da saúde da população da comunidade, por meio da

educação ambiental e participativa para uma formação sócio aMbiental e

cultural, incentivando a inclusão social revitalizando a inclusão

social, revitalizando sustentavelmente o bairro e região. Aqfalta de
11

I	 1"1,
It

programas que visa atenuar o impacto causado pela presença Ae
1 
¡grandes

4141 ,1 	 111,empreendimentos, a infra-estrutura local de mais de 15ylahos não está

comportando o aumento do adensamento das edificaçõdh,4ponseqúentementeirt)
1 4,,	 ¡Ide veículos, por exemplo, o eixo da Av. Padre Antonio José dos Santos

It t •	 I

Jrutt	 1)com a Vieira de Morais e adjacências. Está t3.e lciando um tráfico, pólo
oito.

gerador de tráfico, no caso. E também 1piitroq planos urbanos como:
IlF't)

'distribuição de luz, água, esgoto, rede' , e drenagem para as galerias
1.111,

pluviais, poluição sonora e do afurtos, roubos e outros.
it

O elevado e inadéiWado - adensamento das edificações vem
Ita ph, Ituticausando a impermeabgizaro excessiva da superfície do solo, e

t; 4	 I
'NO")

diminuindo a impermeàbi.lidade do subsolo para o enxugamento da área.t
Alem de causar oi ldesiiiio do lençol freático elevado na região. Por ser

41
1111

uma área de varzeal ocasionando infiltrações, rebaixamento, trincas e
`11t$

rachaduraeitOdà imóveis como da possibilidade de contaminação e pelo4 0 tit41,
,,f1desm4t~to da região se comparada com a foto área da vegetação

IIgtit
41 1 ' 	 I

signifídativa da Seab. O advento da Av $ Carlos Berrini, e

posteriormente a operação urbana Água Esprai44as, a região sofreu

grandes transformações trazendo mais prejuízo a região e provavelmente

piorará nos próximos anos. Portanto apoiamos a transformação do

quadrilátero delimitado pela Av. Santo Amaro; Av. Padre Antonio Jose

dos Santos, Av. Portugal e Rua Pensilvânia, e o Parque Público, e uma

área de lazer e cultura em defesa da Saúde e qualidade de vida dos

rev.:
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Munícipes dos bairros da região. Preservando e conservando a flora,

arvores, arbustos e plantas herbáceas como também do solo e da fauna

existente no local para o bem da cidade de São Paulo. Este é um dos

raros comandos da cidade, a última do nosso bairro e última da,tregião.
P4/'

't t	 1!
Com a outorga, em vista do que o senhor colocou dalr'dif

. culdade
1 :0,'	 •

orçamentária do Município, temos uma proposta de como l ii.esOlver essa
.1r.,0=4„

questão. Outorga o proprietário o direito de transferir sem contenção
4	 11'4i

de adensamento construtivo para outro imóvel ndeVda propriedade, ou,

Wh,
vender esse direito em áreas previamenter sélêftonadas para receber

'11
11 1 1 ! ,_ 4rit

essa transferência, por exemplo, Cepac,'IcOmo consta na Lei orgânica
.1ízt

Município, o Estatuto da Cidade e. no plano Diretor Estratégico, ou

troca do termo de compensação adi&efital de acordo com a portaria 122,

"de 2001, para criação do pa:rqàe ecológico do Brooklin, aumentando as
•4 1	 lb

ráreas verdes, permeávei% publicas da cidade de São Paulo. Entre as

justificativas, colodámOa¡Pque desde a década de 70, as comunidades
,	 111

locais vêm lutanqo l páta criação de um parque público para região, cada
f tu t 11 1 1	 fl

1
vez mais carànte44e áreas verdes, de lazer, e cultura em um antigo

1,
1 , 1 n ,	 '

terreno. Parte t dessa área já faz parte do sistema de áreas verdes, do
41	 l b 11

MunicípM de São Paulo, de acordo com a lei Municipal 7.688/71. A área'

em questão é considerada de preservação permanente na APP, de 'acordo

com o disposto da Lei Municiupal 10.375/87, art. 4° , inciso 2, item

"a", item "3" e inciso 4 0 • Regulamentada também pelo decreto municipal

26.535/88. Havendo ainda o decreto Federal 750/93, da Mata Atlântica,

tendo em vista o disposto no artigo 225, inciso 4 0 , da Constituição

Federal. Sendo indicada como patrimônio Ambiental e nacional. A

mencionada área possui árvores vegetação mas b4xa, de mata in-natura,
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•

tombada por consta no decreto Estadual 30.443/89, com redação que lhe

foi conferida pelo Decreto Estadual 39.743/94, que considera como

patrimônio ambiental todos os indivíduos do local em questão. Baseada

na publicação da vegetação ...ininteligível... do MunicípioN ltde São

Paulo. De acordo com o estatuto da cidade, artigo 1°, Parágnafo,unico,

q14para todos os efeitos, se estabelece normas de ordeM bhpública de
1" ' I	 ti,
Itjf

interesse social que regula o uso propriedade urbanw l em prol do bem
( 1 ''t	 I

4 4, 0estar coletivo. Da segurança para o bem estar'U ldk A drdadão, bem como o

,
sustentável .À

em 2002, e

equilíbrio ambiental. Da a

área em questão esteve em proposta

	

k	 k •

". 1 h è
garantia do direitdd)da. cidade s

'1,	 lio
(1.4,1u0

proposta aprovada pela Semplae;1 	 ' 1

constava dos livros do Planoconstava dos livros do Plano Regional estratégico da

'04 WPinheiros no anexo 11, livro 11. ' 1A2tigo 69, quadro
91,

depois quando veio para a CâMara Municipal de pão P

4,
4
141)

70 no DO de abril de 20041Sendo que depois foi remo
twitty

da comunidade ou conhg~to.

Pinheiros no

depois quando pão Paulo, como artigo

que depois foi removida sem consenso

010	 do interesse'4da,Comunidade que vem desde a década de 70 até a
jfl

11/1
atualidadél„ Relembro a Constituição Federal, no sei artigo 225, que

todosIfitê4 direito ao Meio Ambiente...
41'

401 Todos tem direito ao meio ambiente equilibrado

h h'II 1. 4• /
, 1,

Para nãoOme alongar mais há aqui a seguir algumas reportagens
410#'
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... todos têm direito a um meio ambiente equilibrado, bem de

uso comum, do povo, essencial à saúde, à qualidade de vida, em posse

do poder público (ininteligível), coletividade, o dever de defender e

preservar para as presentes e futuras gerações.

11
O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - ZeIào)G Nós

(tt

estamos com um problema sério de horário. 	 t-

il	 I	 11
O SR. FARHAT - Pela ordem, Sr. Presidente. o"' 4

 ilYt
O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos w Zelão) - Antes de

't1
/1"14At.0

conceder pela ordem, queria anunciar a 'presença do nosso colega
‘1(

1 P11	 4/0
Vereador Ricardo Montoro, a quem convido para-participar da Mesa.

11)
Tem a palavra o nobre Vereador Fàthat.

i"4

O SR. FARHAT - Sr. PreWide4te, essa audiência pública, pela
'Ittolf,

pauta que temos, deveria serfericerrada às 13h. Estamos às 13h05min.

1». 114,011
Entendo, Sr. Presigênte, que o assunto da criação desse Parque

,,V11
do Brooklin é muitb40.mportante, polêmico. Vimos isso pelas duas

'14:11
manifestações an6gdfilcas apresentadas. Esse assunto interessa aos' 1 4 0	 )

.i.).1)

residentes daque
1
ehbairro e região.

't
	 solicito a suspensão da audiência pública relativa a

V'd,
1'

esse jpádepo, para que, na próxima audiência pública, que já está
II

marcada' parece-me que é quarta-feira que vem, possamos colocar esse

item em primeiro lugar para continuar essa discussão.

É muito importante a discussão sobre esse parque, Sr.

Presidente, e queria só informar que apresentei esse projeto, como foi

dito, em função de reportagens veiculadas pelos grandes jornais de São

Paulo. Essa área abandonada, ocupada por marginais, ainda possui

árvores centenárias, da Mata Atlântica. Meu projeto original

rev.:



'Ci/ina4a	 de e7(1.0 eatt&

TAQUIGRAFI A'°Ihan*-524-- do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4
Prnresso n°4/-1.72

rev.:	 evento:7882Mar1Pdata:1940-05,"Silva
. Reg. 10.651

estabelecia que o quadrilátero todo, que já foi indicado na exposição

preliminar, fosse aproveitado para instalação desse parque.

Posteriormente, ficamos sabendo da discussão de titularidade

dessa área, ou seja, existem proprietários com documentos,	 egando

A
que essa área é particular. Há uma espécie de entendiment&eia Wabron,

lIt
lq

entidade do bairro, que não é a única. Apesar de "s r 	 opinião
1	 I)

9),01(tier
importante, ép arcial da comunidade, até riorque uma outra

4

	

ti t te	 ílrrepresentante não está de acordo com o encaminhaRend dado até agora.
4

1,	 .Informo que enviei dois ofícios à Secretãria do Meio Ambiente,
'11

pedindo que pelo menos a emissão do ,ternibtde compromisso ambiental
ii

11
fosse suspensa, enquanto não for garantida a metade dessa área para

-uso público.	 1	 1 1 I(l1	 •
ti	 p

,
Quero fazer o regiAto de que não recebi retorno. Acho um

thot
absurdo a Secretaria dod" erstdébe do Meio Ambiente não ter dado resposta..'V 1„
a esse parlamento, a! l 'èmtal'amara Municipal, não ter tido o mínimo de

respeito a um vereaddr i eleito pelo povo.
.tit	 IP	 I,

A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente não tem considerado
lit.

as colocaçWc t desse Vereador, que tem ligado, insistentemente, para

1111VY
lá, mad t l iMo tem obtido resposta. Ontem, depois de 15 dias de uma

1,101"11
ligaçã' houve um retorno da chefia do gabinete do Secretário do Meio

Ambiente. Acho um absurdo. Enviei dois ofícios, que, até agora, não

foram respondidos.

Quero deixar esse registro da minha revolta com o

encaminhamento dado pela Secretaria do Meio Ambiente, que não tem dado

resposta a esse Vereador. Esse é um assunto importante para a

comunidade, está sendo debatido, mas não sei qual o interesse da

rod.:E16 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:
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enquanto, como foi dito, o empreendimento está sendo divulgado em rede

de televisão.

Quero deixar esse protesto consignado, Sr. Presidente, e

deixar marcado, com a autorização do Presidente(ininteliillyel) desta
itt

'
(14/4

Casa, que a própria audiência pública seja marcada e, l eheâ'Aloauta seja
11,,( 1 $$$,,

incluída em primeiro lugar, para que possamos conriniar debatendo este
o t t i t-

4,, 1 4 Sr
assunto. Quero que o Presidente desta Casa 14ça,,'"se for possível,

tt"

pessoalmente, por meio de ofício, uma convOcaçao para o Secretário do

1 41 1 1170'0
Meio Ambiente e pessoas ligadas a este,i"assunto para que estejam

presentes a esta Casa para encaminhamentb das soluções propostas pela
V4
t,1111,

Secretaria.	 41: 1111
4kt,

W h	 tiEnquanto isso, Sr.IPresidente, reitero que a Secretaria não

poderá dar, segundo nos isCObfício, o termo de compromisso ambiental

enquanto nãO seja def 'filicWa área a ser instalado esse parque, segundo

1!5
assunto nãp i tór totalmente resolvido.

,111 , i t	 it
I m-' 1 9ptaria que V.Exa. interferisse para que isso fosse

realizado. Para terminar, Sr. Presidente, o dia em que o Secretário do

Meio Ambiente Eduardo Jorge esteve aqui presente, em plenário, em um

outro evento, relacionado às bicicletas, pedi a palavra e, da tribuna,

cobrei esse encaminhamento ao secretário. Informei que tínhamos

encaminhado ofício, que está aqui nas minhas mãos, o qual peço que

seja juntado ao processo,	 e, naquela oportunidade,	 falei,

poderá dar, compromisso ambiental

enquanto nãO instalado esse parque, segundo

meu projeto,meu projeto, ouJdOsqUe, segundo o entendimento da Secretaria. Mas queo entendimento da Secretaria. Mas que

não sejanão seja dado dOesàe termo de compromisso ambiental enquanto essecompromisso ambiental enquanto esse
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encaminhamento dessepessoalmente, ao Secretário em relação ao

assunto.

Então, Sr. Presidente, só para encerrar, gostaria que esses

encaminhamentos que solicitei fossem efetuados por essa presidMpia.
t	 I hl.

Muito obrigado.	
11
N if

	

n t s # 	 "11

(NÃO IDENTIFICADO) - É rápido, Sr. PreiNidelite só uma
1! ' 	lí.9 ,0 114,

complementação.	 1,14 Ila

1 1 'MI
41	 t14

Gostaria de pedir que o presente texto là0-0éntado também seja
411014 1 	 f,

incluído na totalidade ao processo. Temoslum ítabhixo-assinado de mais
•

de quatro mil assinaturas, e uma parte ichegbu até a ser entregue aqui,
1 0% 1 	 11,

na Comissão de Finanças, em 2003, (Segue 1,

tont ) II

It	 11

I/
if l 'it t 	1/11

e l	 111	 51,

(tl d/	 III
'h	 'h

ít	 I

r i4 a 1+411
1 1 #0

	

f I	 / I'	 11

	

1111	 1101
1 1 1 1 1 1111,

•It
t 1 t

1:14.1t
,'f(l'iii

h 0
$

pl i f-	 k l	 tí

ildWY°
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Em 2003. Temos cópias também de que foi entregue e ai o abaixo

a/MCl/K1 elÁcti de ,ÇPão "tdo

rod.:E17 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

(José Ferreira dos Santos - Zelão) - Passo a

e neste momento passo a Presidência dos

assinado continua. Muitos moradores pensaram com que o Showroom e

estava sendo montado ali, pela maneira como foi montado pensaram que

era o Centro Cultural que estávamos almejando ao local. =Para se
I.J1'h.

colocar uma biblioteca, uma coisa basicamente O.1carente aqui Aa,,cidade.•rt

'
1P5:.."!t,pgi 	 muito

VU44411J.

	

I	 111,4
101, ,V

	

4)	 '4)	 14
t,

	

a444;	 j

.	 '11
e nem fazendo nenhuma atividade contra"Mas queremos que nossos

n ii,	 4;
•,)1

direitos sejam respeitados. A comunidade ljá luta há mais de 30 anos. O
t,

núcleo amigos do Brooklin, anteriormente era núcleo amigos do bosque
91	 1,

/1111
do Brooklin, herdamos umall:Uta que vem há 30 anos. Moramos no

't
'4,10

bairro,eu como a maiorial b das pessoas, há 40 anos. Vimos ai o que
11

Hwit"0
aconteceu. Vimos o 1, (abandono desse local e as perspectivas, pela

1.

primeira ver a ,c4adãO de parque, estar junto de um Plano Diretor,

.01 '1d
interesse da 'comunidade esse parque era pra sair ...ininteligível...

trabalhos ao nobre Vereador Chico Macena.

- Assume a presidência dos trabalhos os Sr. Chico Macena.

O SR. EDUARDO - Rapidamente gostaria de dizer o que fizemos no

Plano Diretor afinal? O que foi feito no Plano Direto? Acho que vamos

A Prefeitura nunca inaugurou umaA Prefeitura nunca inaugurou uma biblioteca na Faty, Ébiblioteca

distante a mais próxima, que seria na Kenedy,distante a mais próxima, que seria na Kenedy, nal"VOão Dias. EstamosEstamos

procurando ver isso. Contestamos o queprocurando ver isso. Contestamos o que está aâontebendo por parte da

outra entidade, respeitamos o cuidadooutra entidade, respeitamos o cuidado do local,"'não estamos invadindoestamos invadindo

e nem fazendo nenhuma

direitos sejam respeitados.

núcleo amigos do Brooklin,

há 30 anos. Moramos no

40 anos. Vimos ai o que

e as perspectivas, pela

de um Plano Diretor,

interesse da 'coffiunidade

1 :14.	 ‘1
inteira. Obrigada.

`11;111t,
0 1 4 ' I to SR. PRESIDENTE
l it ,11411 141'

palavra lii ao Sr. Eduardo,

sair
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ter uma revisão agora em 2006, me desculpe Srs, Vereadores, mas estou

entendendo que estão tentando montar, porque parque na cidade é

necessário, não só este, mas muitos também SãQ necessários na cidade

de São Paulo. Mas 2006, o ano que vem. Acho que esses projetos ao
11').

invés de ficar se digladiando aqui, deveriam constar de umajialita para

mexer,

de

acho que

temos de respeitar aquilo que foi

O SR. PRESIDENTE (Chico

de

9/11è

sentido de respeitar aquiloWópoSto no Plano Dixetor. 0 que impede de
Itri0"discutirmos a constituiçãd i - de, parques na cidade de São Paulo, quantos

i

achar necessário. II:~ Hpão trás nenhum prejuízo a discussão e a
.*1	 "	 •

11 1	 1irevisão que farerás l aho que vem.

Aproveitanao, gostaria de consultar os Srs. Vereadores

presentesOgia darmos como aprovado o requerimento verbal do nobre
Vd,,/

VereqdokTIFffirhat no sentido de incorporarmos, já como primeiro item de
1,011

pauta/4è faríamos uma inversão, Meio Ambiente seria primeiro, depois

os demais temas para a próxima Audiência Pública, na qual

discutiríamos esse projeto e também aprovar o requerimento verbal do

nobre Vereador na perspectiva de conversamos com o Secretário do Verde

e Meio Ambiente, para estar presente para debatermos esse projeto.

A votos. os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão .

Pausa. Aprovado.

parque acolá, privada, desapropria...Não sei

manter alguma legitimidade no Plano

avaliação do Plano Diretor. Se começarem a

_
11,1r—

(1 4 , , 11,
;arem a mexer, HISADarque aqui,

Não sei se varii6ster condições dE
1 1 , 1 4 a,-Diretor. 1Wil l a3sto, mas acho quE

Plano

registrar que nenhuma

Diretor,

ii"1 111, 11,
Le nenhuma das propostas apresenadas

pelo contrário. Mgkas observqções

das

wth.11colocado.r
L1I1„ 'hW/

Macena)1,ihObrigado

observqções-1

Eduardo. Gostaria

está alterando o

feitas aqui, é no

sentido Plano Dixetor. 0 que impede de

Vereadores
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CIMIArela

gerenciar

que será

f'
g

t
deu, para justaffiente q. conseguir

1 1‘'` ii ;: AI)
matéria, essall),53.el3Mitação, essa010	 matéria,

discutir,

ocupação,

Ycio ",f,do
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Tem a palavra o nobre Vereador Farhat.

O SR. FARRAT - Agradeço Sr. Presidente, apenas para

•

esclarecer, eu não sou contrário, em princípio ao encaminhamento que

esta sendo dado, que temos notícias extra-oficiais dos encaminhamentos

P	 1!
que estão sendo dados em relação a essa área. O que me;tevblta, Sr.

,	 f),
Presidente, como autor desse projeto e insistindo pa,r4. 0debater, não

estamos tomando conhecimento do andamento da 4elifflit:ação dessa área,
i

' k t, l	 ,if
de como será feita essa • ocupação através de ' Iwsot, "¡publico, quem vai

fg4I ti-

vai ser

baixado, fazendo esse regulamento', Acredito até que se houver,

A°4realmente, esse decreto, que l t i fico satisfeito, será, creio eu, em
It xt,,t1

função dos ofícios que neffieei4.so1icitando que fosse regulamentado. Mas

.110W TV•
não tive essa respostàl emP relação aos telefonemas que o meu gabinete

junto à Secretaria essa

enfim. Essa problemática

do povo, e como autor do

existe essa polêmica o vereador teria de ser informado

andamento dessas resoluções feitas pela Secretaria do

Verde e Meio Ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado nobre Vereador. Tem

a palavra, o nobre Vereador Ricardo Montoro.

O SR. RICARDO MONTORO - Sr. Presidente, não havendo empecilho,

haveria algum inconveniente permanecer no recinto, a comissão.

Secretaria do Verde nos

.	 kk.-

1
essa área, nem que for parcial téu 9t4ital. Qual é o horário

1 PN, hnt
disponibilizado para a populá0ó? Agora representante da

do Verde nos informou extra-oficial, que um decreto vai ser

-

que um decreto

toda do parque. Entendo como
tt	 t,

projetto' kê como existe essa pc
11 4 '41'

pari paíso do andamento desE

representante
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Não sei o problema de

agendamento de sala.

Estão encerrados nossos trabalhos.

11,4
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos -	 Zeléo) - Bom-dia

a todos, hoje, 30/11/2005, vamos iniciar a audiência pública de uso e

ocupação do solo, com os seguintes projetos: PL 733/2002, do Dalton

Silvano; PL 495/2003, da Myryam Athie; PL 601/2003, do Carlos Neder;
V 14 1,t i	• I!;

4.fPL 823/2003, do Goulart; PL 87/2005, do Aurélio Miguel; Pi 211/21 003, da
'yr

Myryam Athie. Aproveito para comunicar que o PL 2/20,02 bdó Vereador
ir'

Nabil Bonduki, tinha interesse de participar, fg' ? cpnvidado para a
t	 1 f !I

At 4 , 41!

discussão do projeto, mas mandou um co 
4

ihuhidado dizendo que,1

1
infelizmente não vai poder participar porque está em outro compromisso

em Brasília, na Conferência Nacional das'ICkdades. Pediu para que esta
ti tt itt	 tí,

comissão adiasse a audiência. Vamos !tatender e o PL 2/2002 será adiado.

Vamos começar pelo PL033/2002, do Vereador Dalton Silvano,

''11411'
que cria o programa de qualiti'óação e revitalização urbana e funcional

ittttt
para o bairro da Cidadejirâdentes, em consonância com o plano diretor

:i10144Y/
estratégico, artigo !;21,inciso VII, planos de projetos regionais e

,
planos de bairros te 'dá outras providências. Esse projeto já está na

.1sts'
'14,0

segunda audiencia:.-pública. Peço que a Rocela faça a leitura do

	

t.	
111

projeto. MI, 1111,
.0 4	 .1/41,1i

ti	 dt	 1/1

ItSRA. ROCELA - Sou arquiteta Rocela, da assessoria da
11.,10,11-110

s	 - /Comissão de Política Urbana. O projeto de lei tem como objetivo

resgatar os direitos de cidadania de um bairro, que tem mais de 300

mil moradores, e está distante 35 quilômetros do centro da Cidade. As

principais características desse projeto de lei é que cria um programa

de requalificação e revitalização urbana da Cidade Tiradentes.

Estabelece diretrizes para a solução dos problemas que foram

identificados naquela área e estabelece um programa de ações com 16
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tipos de providências a serem tomadas. Na verdade, localiza nos lotes

quais são os equipamentos e onde devem ser implantados e que tipos de

obras têm de ser feitas. Como observação é anterior ao projeto de lei

dos planos regionais. E pela natureza das questões que abordav.,gue são
't 4114,

,r 11, 1!de planejamento e muitas questões de gestão, de implantaçao e de
-

(1,4
obras, pode ser que o plano regional da subprefeittira já tenha

J
incluído algumas das questões apontadas pelo Vereadón4proponente. Peço

1"1-1
11 15ti'para a colega mostrar quais são as obras, porcliad l )p'ma lista de mais

J",41ffillde 30 obras.	 i
'j

Exemplificando, a primeira é a construção de um hospital na
ít

Cidade Tiradentes, a localização espá no i'mapa, é por fotos; a reforma

INt,
e instalação de oficinas, artesanato e teatro; construção de escola

1 1,	 I,
municipal, instalação de plMround, praças de esportes com pista de

skate; urbanização de f1A.10.);, Na verdade, são 39 obras propostas

acompanhadas de imagens 1 e de fotos, justificando a necessidade e a
tt,

*P"Ill
oportunidade dessas;Obras na região.

4/'"114:;
Está .1 -mu, I segunda audiência pública, na primeira teve

manifesta0,9.1 t 1'cla assessoria do Vereador e do Presidente da Comissão
clV 11N,

q
dizendoa loportunidade desse projeto de lei.

' ' ', 001 4i

' 40 0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zela()) - Está em

discussão. Quem quiser falar do projeto, pode se identificar.

O SR. ALTAIR - Sou da assessoria do Vereador Dalton Silvano, o

Vereador gostaria de estar presente, mas infelizmente por uma questão

da agenda não pôde comparecer. Em primeiro lugar, gostaria de

agradecer a oportunidade de fazer a manifestação na segunda audiência

pública. Vereador Zelão, embora seja colocado ...UO2
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Vereador- Zelão ,---- embora - sej a- colocado -da- extensão-do -proj eto

porque abrange cerca de 39 obras, este projeto é anterior à criação do

plano regional estratégico e plano diretor, há ponto interessante que

quero colocar novamente é que não existia a subprefeitura da Cidade
$ 11°'''ii•

Tiradentes, assim sendo, esse projeto que enumera bastantes ;obras. Não
'1$t

"'-conseguimos preparar material para colocar no comput iadOr, mas são
1;,,íltuís5'

várias fotos que constam no anexo do projeto. Párat t as pessoas que

	

I	 ri	 t

	

t i l	 .
foram colocadas na Cidade Tiradentes, chamo de lrólifinamento, V.Exa.

ít

conhece bem o local, há carência de tudo.f Estamos aqui para dirimir
I. 11,'

alguma dúvida, mas principalmente paraapedir apoio ao projeto, porque

entendemos que merece ser aprovado, cdmo também precisa de alguma
tti

adequação no que se refereglaquestão de obras que já estão

Tiradentes,

engraçado, mas

isso,

pn YAlpair, queria dizer que da parte da Comissão que esse projeto

tem ultiaY1 importância muito grande para aquela região que realmente

necessita. Talvez essas 39 obras não seriam ainda o suficiente pela

carência do bairro. Temos a construção do Hospital da Cidade

Tiradentes, a escola de formação médica e precisamos de outras na

região. Tem o meu apoio.

Mais alguém quer falar sobre o projeto, se não vamos passar ao

segundo projeto da Vereadora Myryam Athie, que solicitou o adiamento

acontecendo. Pleiteamos há "muito tempo, o Hospital da Cidade"	 'Yitvacontecendo. Pleiteamos há 'mumto tempo, o Hospital da Cidade
0 1 	 i'1!k 4 "bw

Tiradentes, o CDM e demais obras, pavimentação de ruas, pareceiff.,
sm0"tzl'

engraçado, mas ainda: uexiSte esgoto a céu aberto. Seria basicamente

isso, nos colocamos , à"disposição. Muito obrigado.
,

O S12. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zela()) - Mais
Ot

alguém querjalar sobre o projeto?
/II

pavimentação de ruas, parece

obrigado.

céu aberto. Seria basicamente
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para o fim da reunião, porque-está-em outro - compromisso - e -gostaria de

participar. Vamos esperar a presença da Vereadora.

Vamos passar para o projeto 601/2003, do Vereador Carlos

Neder, que inclui no Programa Rua 24 Horas, instituído pela Lei

12.273/96, a rua 13 de Maio, localizado no Bixiga è 11 dái outras

providências. Esse projeto está na segunda audiência:: ,4 1 Mária Alice1
poderia ler o projeto?	 ,r)l)

C 41114
t i, 1 4 , ‘ , t1

A SRA. MARIA ALICE - Projeto é da Coffi.i.dgão Extraordinária
(I

;ifilhtk...XPermanente de Legislação Participativa,f onde se inclui outros
411°r:N1,./110svereadores além do mencionado pelo Presidente, e inclui toda a rua 13

J\

de Maio no Programa Rua 24 Horas. Além disso, altera a denominação da
(»ti!

giqkrua 13 para Rua 24 Horas dol: Bixiga, e autoriza o funcionamento
fl,

ininterrupto dos estabelecirgentos" de comércio e serviços na região,
11

1,	 11

inclusive domingos e feriádOs. Exige o atendimento a toda legislação

trabalhista relativa' lla i ons e ruídos, seja federal, estadual ou•1

municipal, e autokza s tconvênio do Executivo com a iniciativa privada e
ot lf r o

com escolas de àrqUitetura e urbanismo, com a finalidade de elaborar
k'

um projetcy urbanístico que faça as adaptações necessárias à
kik

N Jrtransformação da rua 13 de Maio em rua 24 Horas, incluindo a
.11(

t hW j
constriição de um calçadão para pedestres, recuperação de fachadas com

a finalidade de preservar as características arquitetônicas, a criação

de jardins, a instalação de quiosques, palcos para eventos, brinquedos

infantis. Estabelece um prazo de 60 dias para o Executivo regulamentar

a lei.

O projeto tem conflitos com o PDE e com os planos regionais,

com o plano diretor estratégico, como podemos ver no mapa abaixo, a



TAQUIGRAFI Aiaine Gt
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

ei~ Yeiblihl
n°

RF-rn4

rev.:rod.:UO2 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:8006	 data:30-11A35

polar A.. .UO3
311)

!Pti
)1b!	 "

.1' 1 ,,	 •

•	 'I

rua 13 de Maio foi classificada em 2 trechos pelo PDE e pelos planos

regionais, da rua Santo Antônio até a praça Dom Orione e da praça Dom

Orione até a rua PIO XII, esse trecho A foi classificado como via

não foi classificada como
11	 111,14.

a metade, entre,rac praça Dom

coletora; e da rua Pio XII até o final III

coletora. E também se pode ver que até a m

Orione e a rua Pio XII, que está pintado de

3a, número 06, do plano regional estratégico

ponto, onde está pintado de laranja, ele é

110'
1 1" t	 •tt,cinza,	 uglãtc-zona mista

da Sétu'Eqa partir daquele
'

t,	 I
unia zona de centralidade

1.

srt

"tf

'tt

11411t,"'

, 11110"1

1,"1,1.1.
411

lift111

íbi

11,1,

F P 9,

Frel

I	 V i l 10bit

it
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...ele é uma zona de centralidade polar A, n° 03, do Plano-Regional da

Sé. Então os dois trechos, também é importante observar, que o trecho

que interessa para a comunidade é este trecho que chamamos de trecho A

e outro trecho não é mencionado no projeto de lei que foi resultado da
1.41

iniciativa da comunidade, a proposta do projeto de lei,f'da'womissão

Extraordinária de Legislação Participativa.

II
Então em função desse enquadramento nesrs, / ;dois trechos, o1 $•! 1 1

t.horário de funcionamento dos estabelecimentos variá':' O trecho A ele é

.t 111	 3
remetido para o quadro 2E, enquanto o trecho'"B é remetido para o

't1,.11110
quadro 2C. Então no trecho B não , o'h4onírestrição de horário de

funcionamento pela legislação atual, más este não é o trecho que
`41,it'ksx

interessa à comunidade. O trechointeressa à comunidade é o trecho
V", 1 1 1$,	 )1

A, que a legislação já festabelece a restrição de horário de

funcionamento, que conflitacom o pretendido no PL. Então, dependendo
1" 

h
do tipo de atividadeâ,listamos ali serviço de educação, tem aqueles

4. 1,
‘1

I ): ))

primeiros serviç?so listados ali, tem o horário das 6h até as 23h,

outro grupo deatiVidades tem horário de atividades das 6h até 22h, o

grupo seguint'etem horário 6h até as 20h, o outro grupo das 7h até 23h

e assimVsucessivamente até o grupo mais abaixo, que também não tem
.1	 )41
1)1111"1

restrição de horário de funcionamento. Então há conflito na maioria

dos casos, com o pretendido pelo PL, pela legislação que está em vigor

e há uma exceção que não há conflito. Se fosse restringir apenas ao

comércio, ao grupo das atividades que se denomina como comércio de

alimentação ou associado a diversões, o que a lei específica, artigo

210 da Lei 13.885, especifica que o horário de funcionamento será
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estabelecido por lei específica, então cabe-exatamente-no-pretendido

no PL.

Então a questão que ficou para nós, inclusive encaminhamos

consulta à Comissão de Constituição e Justiça, se esse conflito com a
VP"t,

,t• )1) 	 I!
alteração que está prevista atualmente nos planos regionais

x1
estratégicos se isso está conflitando com o artigo !293 do Plano

1	 tt,4,11;1;1.
Diretor Estratég ico, que estabelece que a revisãb' id9 Plano Diretor

t:
9 „I

deverá ser feita em 2006. Então estávamos aguãrdariao o retorno desta
g x,	 4 t N

lints 4 N,	 11

"lu,t
Permanente de Legislação Participava, mas ela acolheu a demanda da

,
comunidade para quel»fosse feito um PL e quem elaborou a redação

. original do PL r 0 'setor de elaboração legislativa. Ao fazer seu
fl ikt 111 	 #1

W
parecer sobre N ON,Vprojeto a Comissão de Legislação Participativa

l ut ol i ;O

Comissão de Legislação Participativa é que a comunidade não quer toda

Rua 13 de Maio, quer apenas o trecho A e como eles não podem alterar

isso eles pedem para a Comissão de mérito para fazer essa alteração.

Depende do relator do projeto acolher essa alteração ou não, que a

própria Comissão de Legislação Participativa solicita que seja feito.

Eles oferecem uma minuta de substitutivo a esta Comissão de Política

deverá ser feita em 2006. Então e

informação.

Tem mais uma observação

importante, é que a redação, urtu

informação.	 t	 'ui
L.j	 ''11"

iN 1110

!ão a fisenNfeita, que acho que é
"

uma questão um pouco burocrática da

tramitação do processo legislativo,

ressaltar é que a autoria í 'd(9 , projeto
A	 1.	 1I

mas acho que é importante

é da Comissão Extraordinária

mas ela acolheu a demanda da

mencionow(iqUdt;há um conflito entre o pretendido pela população e aentre o pretendido pela população e a

Então eu tenharedação'ido;tPL. Então eu tenha apresentado como a redação original doapresentado como a redação original do

PL queWele inclui toda Rua 13 de Maio, na realidade o que diz a13 de Maio, na realidade o que diz a



•	 •
Ycio "(tf

Folha n• O 'er do proc.
a/M~

TAQUIGRAFIA ifir=20 3
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	

re 

Elaine G	 veç vírdi
0.11021 11)

rod.:UO3	 un: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento: 8006	 data: 30:11)055

Urbana, que eu pus ali embaixo, então essa minuta limita o trecho

entre a Rua Santo Antônio e a Rua Fortaleza, a inclusão da 13 de Maio

no programa Rua 24 Horas.

Pelo que se verifica, pela análise que acabamos de apresentar
'111'kt.

do projeto de lei já acolhe as alterações sugeridas pela; áutora em
''tf!

Yi41)1,relação à redação que está no projeto original. Exclui.. valteração de

	

I	 I

denominação, autoriza convênio, tal como está ná" Fedação original,
i	 1/41

estabelece a implantação gradual, estabelecehda l 'aos princípios de

participação popular, promoção e desenvolvimento sócio-econômico da
M°

região, revitalização da área, adequação aci" IPlano Diretor Estratégico,
(,

1),
planos diretor regional e do bairro 	 reconhecendo como pólo de

.1;%
incentivo ao turismo e à gastronomia..

111 1 	 ri'
Abaixo vem a justificativa do autor, que acho que não

constitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) - Mas

existe uma reivindicação dos moradores para que não seja 100% da rua,

mas seja um trecho só da rua. É isso?

A SRA. MARIA ALICE - Isso. Mas a Comissão de Legislação

Participativa ela diz que foi um lapso na elaboração do projeto de

região, Estratégico,

planos como pólo de

II	 1 1 	 1
'4kb

precisamos estar detalhR.nd& ve a posição da Comissão de Justiça, pela
1" 1'

,11,(11"1,;,
constitucionalidade e'legalidade.

4 i 	 4it
p41,,

Não sei sé ,fi'bou claro.4 I;•
kt
h,o

OSR.~IDENTE (José Ferreira dos Santos - Zela()) - Só para
III

eu entender5't t o parecer da Comissão de Constituição e Justiça é1 1 #	 stit

favoráveV«
MN W1.0

4di A SRA.	 MARIA ALICE	 É pela legalidade,	 pela
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lei, na redação do projeto de lei e -a-Comissão - oferece -essa—minuta de

substitutivo para excluir o trecho que a comunidade não deseja e

também exclui a alteração de denominação e introduz os princípios para

implanuaçao.	 qt,t,

	

1	 1 1/44.

	

. p	 11
- O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - 4elao) - Em

3)4	 11
t!)41discussão.	 ft.

A SRA. NAZELI CABRAL - Muito bom dia, gne. Presidente. Sou
,I311

	

1 / 	 4#

	

4 k 	I t 	 4111'moradora da Bela Vista...
4!

	

3 !	'1
11"4I.	 1 1	 3t

11

/ (3“33

0° 1 1 1	1/
,

,
1:10/1,11,

111/

Ii

1 1 0 -,%,
0"Cl,

trI I In

111

' I f	 "t„f
(!10,

st„1
4441.

1 :III
' 1 1 ) ‘ n .`4	 't

I;
Iti 1/'' 

!sil

implantação.
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Pode usar aquele ali? 	

A SRA. NAZELI CABRAL - Muito bom dia, Sr. Presidente, sou

moradora da Bela Vista, estive nas audiências públicas relativas a

e A 1."f!,

Treze de Maio, que é uma rua absolutamente traàiciónal do bairro. Não
.t t	 `I

í n h, t N, Jhá concordância da comunidade no que se refere -ao horário de 24 horas

para todo o trecho. Há trechos dai' RuáY ! , Treze de Maio que são
II	 I,

absolutamente residenciais, não são sequer, apesar do zoneamento, são
	  et",

essa questão do som urbano tem de

concordância, na época em que eu

Rua Treze de Maio pudesse ser no

existem inúmeras habitações que são

pretende. Então, se isso tem de
iit
tit

prosperarNg l 'eu como cidadã entendo que a revitalização do bairro é
aí' N»,L.

q .	 ti
uma corsa limportante para o desenvolvimento do turismo e essa coisa

: I to
toda, más há que se pensar nas pessoas que moram ali e que terão suas

vidas totalmente alteradas do ponto de vista de silêncio, coisa que

estamos tentando preservar. Então, se essa coisa tem de prosperar, que

seja nos termos desse substitutivo que me parece é mais consentâneo

com a necessidade, de forma alguma a proposta original que, se forem

analisadas as notas taquigráficas, existem várias restrições, apesar

de colocar isso como coisa da comunidade. Outra coisa que também

• .4.co)/tcna

data:30-11-05

esse projeto que se deram no Teatro Sérgio Cardoso. VenhQ5áqui me
rh,I )	 -manifestar como cidadã da Bela Vista, no sentido de que16 . 1AVjeto se

dê pelo substitutivo que a Comissão oferece. Sem„dúvida, não há
J'*1

concordância da

Treze de Maio, que é uma rua

concordância da comunidade com relação à altera4ão 1 do nome da Ruacomunidade com relação
I1111r
N; J

II

prédios, prédios e prédios, quart
t.,11apesar de multi-familiares./Enão,

ser respeitado. Também i „naoPilia' via
'1,0;t1j)

participei, com o falo „de que a

trecho pretendido .1 24 horas, porque

o A )"1

trecho

lindeiras à Na! I N24 horas que se

eirões inteiros só de residências,
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outro que não ..33

lp„ ,1„

'

acho que é a última antes da PauliSta, é zona de
si

A SRA. LILIAN - Então, Maria Alice,
1 1,	 I

110
conflito já por esses dois tipos de zoneamento

s	 11.

111
CHICO MACENA - Obrigado, senhora. Por favor.TV VI+

Q4 1 ,. 111
, LILIAN - Sou do Movimento Defenda SUS

'
. Xsaúlo. Tenho

%,01,3i33

zoneaffiento. A Treze de
, i 1 It 11J
teh glidade Polar, tem

'4 1 	'1-
,,t

1•il

jo
•

tõnio até a Brigadeiro,

Brigadeiro em diante,

centralidade polar A.

não haveria assim um

para fazer uma rua 24

vai ser feito

somos a favor

é uma coisa

TAQ	 I G R A F I Ar°111an*JÇC)_
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4	

no I	 proc.
de 2003

eirincaci JPão

(,--. '

pareceu -interessante-é-que-o - trecho A, não sei se foi-colocado\-ètmo

via coletora, foi definido no Plano Diretor, mas é uma via

extremamente estreita, não sei como pode ter essa denominação, como

isso passou. Enfim , eram essas as considerações.'rim, eram essas as consiaeraçoes.

O SR.

A SRA.

_ .	 .algumas dúvidas como são os diversos tipos de

Maio a Maria Alice falou que tem um trecho de

um trecho que é via coletora e 	 e!I

A SRA. MARIA ALICE - Desde a SantOshAnt

que a mancha é cinza, a zona é mista, àA e da

um trecho que é via coletora e

A SRA. MARIA ALICE -

que a mancha é cinza, a zona

zoneamento

Isark,11
horas? Como o entornoiserá afetado? Que tipo de impacto que vai ter?

1 '14
f t'	 4,1

Trânsito, porque; inclusive, nós não sabemos o que vai ser feito na

,11
zona de centralidade polar ou na zona mista. Nós somos a favor da

h "
restauração, I do Bexiga, é extremamente importante, é uma coisa de

'11

muitos,lànow. Lembro do Bassy, a tentativa de muitos anos de fazer a
Lo ffi l "1

revitalização. Mas há um estudo para ver o impacto que traria um tipo

de rua 24 horas? Estou com dúvida, e realmente, eu conheço a região,

tem moradores, então, como vai ser a coisa, se você puder explicar,

por favor.

A SRA. MARIA ALICE - A gente tentou explicar é exatamente

isso, que nas zonas de centralidade polar, que não é o trecho que

interessa à comunidade, pelo que diz a Comissão de Legislação



Ya,,0
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Participativa, pelo que diz a Comissão, à comunidade interessa da Rua

Santo Antônio até a Rua Fortaleza, está todo em zona mista. E há

restrição de horário de funcionamento. O trecho que a comunidade não

quer que seja 24 horas é que pode, pela legislação, porque!l inão tem

•(. 11 , 1 	 1!
restrição. Então, hoje em dia já há restrição. A legislação, atual põe

'4V 	'
S 1 11	 1t

/Itekl.

'h 4S141111'

;1	 1

A SRA. LILIAN - Mas, Maria Alice, por exemplo, o impacto do
1" , , 1 1

II I, i k	 tí

trânsito? Vai haver um estudo do entorno? Pdtque"krai cortar, vamos
ll .	 ''!i.

1 114 ç, 	 N. 11dizer a Treze de Maio é uma via bastante ¡usada' por todo mundo. Como
(1.	 oito

f1 , 1 1 , 'hm()
vai ser feito depois, que tipo de impactO dtara a parte mais sossegada

" (

	

I	 k'

	

. H t	 t>

A SRA. MARIA ALICE - Oqpíóprio Vereador Zelão que é o relator
1!

certeza se sou eu.

A SRA. JMAEIA ! ALICE - É o senhor o r(

t.

,

P-1 A V
ií • 	 n 5

d.

CopSRPRESIDENTE (José Ferreira dos Santos

v	 •1 1. A	 1

projeto 'do.'..
V1,11“1,

(,1113

restrição para o funcionamento.restrição para o funcionamento. 	 il(x

do bairro que vai ter esse trechodo bairro que vai ter esse trecho sendo féchado?

A SRA. MARIA ALICE -

do projeto.
A	 í

C	 1

O SR. PRESIDENTE (Jo

do projeto.
;'-• I

SR. PRESIDENTE (Jose Ferreira dos Santos - Zelão)- Não tenho
101,

'	 ••

sou eu.	 1 %	 Al•1. 1. in

Zelão que é o relator

- É o senhor o relator. Acabamos de

levantar.levantar.

- Zelo)- Sou eu? O
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ti,	 * Comissãoa redação original,. 4ciii,è'à própria Comissão

1 I I

Lie está no PL,rqu'etião e a redação que a
9/1xV

"1. , 	•
para , ,levantar qual o trecho que há

desse conflito que há entre

é a redação que aestá apontando, a redação que está

aproveitar que representantes darepresentantes daComissão pretende e agora entãoentão

comunidade estão presentes para

só tentar fázer.; Pum encaminhamento aqui. É o, seguinte: se o
33k,1111'

3 , 	I	 I/
fazer.; um

Orador(es):

O SR.-PRESIDENTE-(José -Ferreira-dos -Santos -- -Zeléo)----Sou eu?

O projeto do...

A SRA. MARIA ALICE - Da Comissão de Legislação Participativa.

PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zeléo) v Já foi
4.

't
rojeto? (Manifestações fora do microfone) T,ddo"bem.

4,11,
MARIA ALICE - Então, acho que é vimpoitante mesmo

ual é o interesse da comunidade, eSátamente por conta

O SR.

para mim esse projeto?

A SRA. MARIA ALICE - Então, mesmo

levantar bem qual é o conta

, • i i	'ti
interesse, se há consenso em aldum, trecho. Devem

levantar isso, porque vocês conhecem a região.

	

1 1 	 1
"

A SRA. LILIAN - 10 1 olestudo de impacto, Vo

	

íl u, 	 kt

mais...	 1. 1 1 1,412

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos

a região.

de impacto,

mais...

aproveitar para

- Zeléo) - Deixem

Devemos

Vereador, uma coisa

substitutiyo . .não contempla, podemos Marcar um dia, quando o projetoi;
it	 -1	 "

	

,;I t	 tí

estiverem,t-meu poder, para rediscutirmos. Pode ser? Zeca, você quer
!I	 ,If	 '11/'

falar sobre o projeto?

O SR. ZECA - Bom, primeiro quanto à legitimidade do projeto,

se é de interesse ou não da comunidade, para isso a Comissão de

Legislação Participativa, ao assumir o projeto, para nós tem o

correções que járeconhecimento do interesse da . comunidade. Com as

foram apontadas no substitutivo, me parece que estaria sanado esse

aspecto de interesse da comunidade, está com as correções apontadas
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muito novo, colocou conceitos novos com relação aos usosele

9L
seria corrigido pelo substitu t ivo, poderia prosseguir sem,

questão. Então, no meu entender;éoprojeto_ da forma colocada
1),	 ff

"	 .

e os planos regionais equ

ser objeto de uma lei

os bares, restaurantes

antes --- a- - questão - estaria-resolvidar-nomeu-entender Com-relação -ao

conflito de zoneamento, acho que está havendo - claro, o zoneamento é

permitidos, então ai temos aparentemente um conflito de usos i4que não
4 ti"-1.

existe na verdade, porque, tanto na zona centralidade esses 'usos, como
it4

na via coletora de zona mista esses usos de comércipfaàsociado a
0-1 k;

44.(004#'
diversões são permitidos. Haveria um conflito de,diotário para outros

tv!!
j

usos que não os restaurantes e aqueles associadc"ã'diversão, uma vez
. 1 	(t

oth.
que o próprio Zoneamento diz expressamente "qüe lei especifica vai

w
ele está, inclusive, legislando,nuM1 ponto em

f
o novo Zoneamento deixaram r6' .Caro i que dever

. 1 	.)hrip
especifica, tratando do, horário nesse caso p

II4t"
e comércio ligado a diversões. Não há confL

),

„o''l	 1 :: .,1'
permitidos noà;, idoiã trechos. Se a comunidade já se manifestou que o

Programa Rua124 Horas deveria ser implantado só no trecho A é corrigir
•4#1

tt'I

o projeto,e prosseguir, não vejo nada. A consulta que foi feita em
(	 ,11,'

relação ,'a isso - ai, se me permite, vou explicar - a consulta feita

com relação à revisão se há conflito com o Plano Diretor, acho que

está prejudicada, uma vez que existe uma determinação na lei que

legisle sobre o horário. Então, acho que isso não deveria obstar o

prosseguimento desse projeto. Acho que ele deveria prosseguir na forma

do substitutivo que foi aqui esboçado.

usos que não os restaurantes e

que o pr6prio Zoneamento diz especifica vai

tratar da

aqui que

ele está,

Zoneamento

caso para

deveria

Não há conflito, e está claro na ficha, I,

apresentada que , lhão
f 
'havia conflito. Com relação aos usos, eles sãoconflito. Com relação aos usos, eles são
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A SRA-.-MARIA-ALICE - A única questãc7-Zeca, é que-ele-autoriza

o funcionamento ininterrupto de comércio, sim, então com relação ao

esse grupo, perfeito, mas ele fala também de serviços, então, tivemos

que levantar serviços e é nos serviços que aparece o conflito.04
t	 111,

11.
O SR. ZECA - Eu acho que o substitutivo poderia ati_i2eirar se

(p . , 41,

esse é o motivo do conflito. Aliás, a preocupação comttãiiSito ninguém
s!' I

está inventando nada para esse trecho da Treze de"Maio, ele tem essa

característica e num passado não tão recente erà" mais concentrado
1 1 	 4

ainda e havia mais movimento ainda para esse tibb de atividade. Então,
U' R N, shnonão está se inventando algo que vá mudar 'aJbaracteristica do bairro, a

gente só está reafirmando uma vocação que' não é recente, é uma vocação
,,47,	 V,	 "

antiga da Rua Treze de Maio. EntãO,se isso fosse um obstáculo, nada
,41

,impediria de retirar servi ' , da redação do projeto e continuar
0 1	 4	 1

naquilo que é mais característico da rua, que são bares, restaurantes0",
lug"1,

e isso associado a teatro,e comércio e lazer.

A SRA. MARIA"ALICE - Por isso nós fizemos questão de destacar
"irnesses grupos',4e , Itatividade que têm restrição de horário serviço de

)•§.educação,- seryiço de lazer e cultura, serviços profissionais,
'Vt4;;

s	 II ?	 it

exatameritenpor isso estou dizendo que é importante levantar da

comunidade quem é que quer funcionamento 24 horas. Serviços de lazer e

cultura, serviço de guarda de bens provavelmente não, mas acho que

essa é a oportunidade, talvez alguém saiba dizer, por que foi incluído

serviços além daquele comércio que a gente conhece, aquele de

alimentação e associado a diversões.
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O SR. PRESIDENTE—(osó—Ferreira—dos—Santos---Zeltio)-- —A —

senhora que fazer alguma observação?

A SRA.NAZELI CABRAL -

O	 I	 ti

't t f l $41.1
W 1 4 'it.
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A SRA.NAZELI CABRAL - Olha, queria esclarecer a-minha-posição

que não ficou muito clara, Zeca. Eu sou absolutamente favorável ao

prosseguimento do substitutivo e não à proposta original. Quanto à

legitimidade, é óbvio que o projeto foi elaborado pela Comissão det. ,Ilt,
k t 1,0

Legislação Participativa e foi com a comunidade, só que ( flOpárte da
101

1/,
comunidade, Zeca. Quem esteve no teatro Sérgio Cardoábol ."há de se

•1::'1;Lb5'
lembrar perfeitamente de todos os posicionamentos iodoritrários à rua 24

1 .1 4 1-
k'll,'11,

horas. Então, se ela tem de se manter, porque é l:egítimo, que seja nos
.(1

cl"tt,41,termos do substitutivo. Eu só levantei	 queStão do trecho A ser
4Fui

considerado coletor até porque se isso' for transformado em rua 24

horas parece que há previsão de calçada, ela deixa de ter trânsito,

vira rua de pedestres, é isso,‘W6ei, do que me lembro. Acho que o

trânsito deixa de existir. E no trecho que não tem restrição nenhuma,
d	 A t.	 ¡

tino

que é depois da Rua DomOríbne, que, aliás, naquele pedaço, sabe que
Ir",A,0!)

tem um monte de restatinantes ali na Praça Dom Orione mesmo que já está
,

saindo, que é daRua'Fortaleza para adiante. Passou o viaduto sobre a

Brigadeiro LuizAnteinio, aí não há restrição e o que eu coloquei aqui
11 1	"1k

é que, porNncrivel que pareça, você passa o viaduto, onde não há

restriçãd„e ali só tem edifício residencial. Tem comércio também, tem
,Ition'tt"

serviço o também, mas tem muita residência ainda. Então, se tem de se

manter que seja realmente no trecho em azul, ali descrito no mapa,

trecho A, e na forma do substitutivo. O substitutivo tira essa questão

de tirar o nome Treze de Maio toda - todo mundo sabe como fica essa

questão com relação a registro, há uma lei que trata especificamente

de alteração de denominação de rua, e tudo isso já está escrito no
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substitutivo, por isso é que eu defendo o prosseguimento do projeto fia

forma do substitutivo. Era isso.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) -

Encerrada a discussão sobre este projeto. (Manifestação :gora do

Í. III t!
microfone) É sobre esse projeto?	 Pois não, venha ao micfc4one e se

It„1	 ti.
identifique.	 m W91-

.1',mtf?rf."
O SR.FRANCISCO CAPUANO - Sou da Cantina lfScarlato, que é daI n44 k

•Mfábrica de móveis, as duas nascidas no Bexiga N	 do século XX.
'1k	 '1	 .4

Desculpe, eu cheguei atrasado, mas sou professor da Universidade de
11"

litt,e

São Paulo. Tenho origem no Bexiga, nasci no"Bexiga, na Treze de Maio e
it

fui criado ali. Eu só queria saber ,que nome? Mudar o nome da Treze de
'1,1Mh

Maio? (manifestação fora do micAÉone) Sim, mas mudar o nome? Isso é

'kill
um absurdo, está na raiz curti*al do Bexiga o nome Treze de Maio. Era

N
14,1wisso.

gill	 Ir
1È

e+	 çgit	 !I

O SR. PRESIDENTEp(José Ferreira dos Santos - Zelão) - Pois
1	 'tki

•t
não.	 )1Él

1 ,11	 1
Oft/I

O SR. 1 JOSE INACIO - Sou assessor do Vereador Ricardo Montoro

	

15 1	'111
que é presidente da Comissão de Legislação Participativa. Quero

O'	 1 1 1 1$1 n

I:
	 1 /1	 '11

aproveitaroPpara esclarecer a posição da Comissão. A Comissãofoi
1. s om i 4$

criada'/IPara ser um canal direto da comunidade com a Câmara Municipal,

no sentido de facilitar a apresentação de propostas que podem vir a se

tornar projeto de lei. A Comissão não analisa o conteúdo, o mérito da

questão, do ponto de vista dos detalhes, ela só verifica a vocação

legislativa e a proposta em tela apresentou essa característica, até

pela legislação de precisar ter um projeto de lei para tratar da

revitalização da região. A proposta veio bruta, apresentada pela

identifique.

nã.o.
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comunidade e foi submetida por um grupo da Casa que—montou—um-projeto

de lei, quer dizer, formatou a proposta. Esse mesmo grupo, o setor de

elaboração legislativa, verificou que a proposta apresentada, como

proposta da Comissão, subscrita então por todos os Vereadgres da
;t4).

lé*l
•
i e	 1!

Comissão, não estava correspondendo exatamente ao que a -comunidade,
q 11 2, '111

tinha apresentado e, nesse sentido, esse mesmo ,í grup'oi-'propôs o
ti

substitutivo. Então, a Comissão de Legislação Participativa abraça o
.	 1	 04'

4. Jr
substitutivo proposto pelo grupo de elaboraçã"Tedislativa. Então, a

( k	 )11

discussão da proposta vem na audiência pública:para ser analisada como
k.„J

um todo mas o foco que interessa 1 à . 	 de Legislação
11l ll

Participativa é o substitutivo proposto,que inviabiliza a mudança do
V41.

nome e tem de absorver todasàdI propostas apresentadas aqui na
41, J1

discussão, e das audiências publicas. Muito obrigado.
1 1t í

O SR. PRESIDE1TE)(Jose Ferreira dos Santos - Zelo) - Só
clW

,,Ott;t

queria, com relaçãoai preocupação do Sr. Francisco, dizer que eu
4 1,, 	.

também acho que.a mudança de nome da rua está fora de cogitação,até
,v,,,,•

porque exist&h,legislação que não permite mudança de nome de ruas.
14, lb,

Nesse sentidO t acho que é muito difícil mudar o nome da Treze de Maio.

q
vt) 4)3em, acho que já discutimos bastante este projeto. Ficam os

1).0"1111

encamifill'amentos dados aqui, vamos continuar falando, discutindo.

Vamos para o  Projeto 823/03, do Vereador Goulart, que inclui

parágrafo ao artigo 1° da Lei 10.898, de 5/12/90, e que autoriza o

fechamento de vilas e ruas sem saída, residenciais, ao tráfego de

veículos estranhos aos seus moradores. Esse projeto também hoje já

está na segunda audiência. Pediria que a assessora Rocela lesse o

projeto para nós.
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A SRA. ROCELA - O projeto de lei do Vereador Goulart...
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A SR.A. ROCELA - O projeto de lei de autoria do Verea•

•	 •
anima	 Yde
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Goulart propõe uma alteração à Lei 10.898 no seu artigo 1°,

autorizando o fechamento de vilas em ruas sem saída residenciais e,

com a alteração proposta pelo Vereador, estenderia essa possibilidade

	

t	 1

às vielas de passagem. Além de estender a possibilidade de ,fechamento

	

'1 )0	 •
4Pth,111.

para as vielas de passagem, outra característica importante é que o

t•
horário de fechamento seria o noturno e o fechamento„ seria possível

104
3,

após o parecer do Conseg que declararia que aqUeie"logradouro público

whik
apresenta risco para a segurança dos morádókâ f e transeuntes. Esse

3P,

projeto de lei, ao passar pela Comissãd.ide Constituição e Justiça,
' 1.

esta Comissão apresentou um substitutivo, alterando a expressão
i vitt,

Ouh."vielas de passagem" para ruasfIcom características de rua sem saída,

conforme uma definição empregada péla Lei 12.138 de 1996. E introduz a
11	 I-1!,1definição de período ngtur#o k no caso dessa matéria, para o horário

C10"1•11
compreendido entre al21k i até às 6h do dia seguinte. Essas foram as

propostas da Comiissãáide Constituição e Justiça. Quando analisamos,
J111:14r

estabelecemos algumasobservações que foram apresentadas na primeira
15 f 	'1.

audiêncialpública com a presença do Vereador. Na verdade, o fechamento
4v	 ,N,4$1,

it

dessas ,r"Oas já está autorizado pela Lei 12.138 e, portanto, o que
:I	 il,"
.0 I

acreditávamos é que essas ruas não respondem a tudo que o Vereador

pretende caracterizar como vielas de passagem, porque as ruas sem

saída os urbanistas chamam de "ruas sem alça", elas começam e terminam

na mesma rua, quando as vielas de periferia começam numa rua até outra

via, tem uma determinada largura e, portanto, essa tipologia proposta

pela Comissão de Justiça não responderia a todos os tipos de vielas da

periferia. Portanto, proporíamos um substitutivo voltando para o termo



que acabam

favorável ao
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viela, baseado no Decreto 27.568/88 que diz que viela é aquele espaço

destinado à circulação de pedestres interligando dois logradouros, sem

acesso de lotes a ela, com largura de até 4 metros entre os

alinhamentos, e essa que é a tipologia que realmente apareceomuito na

•I I	 II
periferia. Na primeira audiência pública, com a presençazi'd&Wereador

(11/1,11,

,O s ,	 iUa volência que

Goulart, como membro do Conseg, declarou que em / , ;quaâe" todas as

reuniões surgem depoimentos a respeito do perigo(à

Goulart, como membro do Conseg, declarou que

reuniões surgem depoimentos a respeito do perig

presidente do Conseg de Campo Grande,

projeto e colocou que essa

quando as pessoas andavam á'pé, que

15,;14h
rue estão descuidada sem iluminação,

tii
sendo ocupadas por,estacionamento de

À	 1,	 1

para passagem de

antigamente, quando as

revista porque

e	 'Ii'
pedestres»)!Ele se colocou

a" I W

e não maisde veículos

•
itros"ki'l

• !

vilk4r5,11'

iitt
.t

	fechadas só	 período noturno. E aí o Vereador disse que se deveria
, t i	 tt

` I , .11"tfazenwpumalacordo entre vizinhos para promover o fechamento e
í,001

arborização do local. Essa foi, em síntese, a discussão que ocorreu na

primeira audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zei gio) -

Obrigado, Rocela. Em discussão. Se alguém quiser se manifestar?

A SRA. NAZELI CABRAL - Sou Nazeli, assessora do Vereador

Goulart, e só me manifesto para dizer que o Vereador concorda

plenamente com o substitutivo proposto pela Comissão de Política

pauta . Complement ando )̀ 1, jp:r na pr ime ira audiência,pauta. Complement ando')I, j á i` na primeira audiência, sugeri ao Vereadorsugeri ao Vereador

queque fizesse um l l substitutivo, especialmente indicando quem ficariaespecialmente indicando quem ficaria

responsável pkwf k ‘àbertura e fechamento das vielas já que ficariame fechamento das vielas já que ficariam
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Urbana. Sua pretensão é realmente evitar o que. vem acontecendo na

periferia e, realmente, com o depoimento do Conseg isso fica bastante

claro e demonstra que é justificável a propositura. Há muitas áreas de

risco com essa característica de viela de passagem. Não sabemos quem

PINAvai fechar, provavelmente o "síndico" da viela, alguéra tOtera l de ser
'101.

eleito para essa finalidade, mas, de qualquer forma, op'COnsegs têm se

manifestado, inclusive vamos encaminhar algumas manifestações de apoio
1"11

' l k I k k 41'
ao projeto, de aceitação dos Consegs estarenV trs

,
e 9nanifestando sobre

tti

gttti,
áreas de risco. E estamos abertos para colaborar com alguma coisa corá'

,ii"
relação ao substitutivo, mas o Vereador entende que a denominação tem

"
de voltar para vielas de passagem para a'propositura ter sentido. Caso

A

“- 4Vcontrário, fica de novo prejudicád /i brigada.
II

O SR. PRESIDENTE (Jose Ferreira dos Santos - Zelao) - Não
,1	 1 1 	 1

guio
havendo mais oradores infdritos, vamos passar para o outro projeto, PL

„
87/05, do Vereador Aure1jJ5 Miguel, que dispõe sobre a destinação de

't
/- 44A

área mínima para0a i dOnstrução de praças desportivas que especifica e

dá outras providências. Esta é... (beth)

I I'	 I I; iti,

	

ti l 	 al i 	 ts
Ifk•	 II

04)1 II
1,111
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... é o PL 87/05 do Vereador Aur61i6—Miguel que disp5e sobre a

destinação de área mínima para a construção de praças desportivas nos

projetos que especifica e dá outras providências. Esta é a primeira

audiência. Gostaria que a Rosela lesse o projeto.

•1!
A SRA. ROCELA - O projeto de lei que será apresen.Eado agora

.'111#

tem como principal característica a definição de que todoá'' ! dá projetos
lefehL

sejam de recuperação urbanística, de regulari,iàçao fundiária ou
t

(1),
construção de moradias em áreas de favelas, roteãffientos precários e

1,	 !I
p

empreendimentos novos de habitação de interesse social e de mercado
14:],;i11)

popular, deverá destinar 20% da área totai b»do projeto para construção
" ,

de praças desportivas. Esta é a caracteri9tica central do projeto. Nós
4[

elaboramos uma série de observaçeiekcom relação à legislação atual. Eu
ty	 '

iv
.ii•

vou direto para o resumo para não alongar muito, em cada uma das leis
l':„,	 11, II

a explicação, tentando moãta ' que uma coisa é a intervenção em áreas
1#•-i

já ocupadas, em áreadeofavelas e loteamentos já existentes e outra

coisa são empreenáimêhtos novos. Quando se tem ainda um terreno livre
,

ItiOr
e que aí se cOlOcae questão de um percentual deste terreno livre para

qtIt.
destinaçãdeláreas para empreendimentos, de áreas institucionais e de

t,
lazen. ,;.Afrquestão toda que foi discutida com o relator e com o Vereador

l'1,10"11k°'
proponédte foi que se fizesse um substitutivo de adequar essa

proposição porque destinar 20% de área para atividades desportivas em

qualquer tipo de empreendimento poderia inviabilizar uma série de

projetos de urbanização de favelas, uma série de projetos de

regularização de loteamentos já existentes. Nesse sentido encaminhamos

a proposta para um substitutivo que já está colocado nesta folha de

rosto no qual se coloca que na verdade que os projetos que visem
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promover a recuperação urbanística, na verdade não estabelecemds-um

percentual. Se remete a legislação em vigor, que é a legislação

federal, com a legislação estadual e uma específica para as habitações

de interesse social e que, portanto, o que se coloca é que,ttodos os(1'",í	 4i.

projetos que visem promover a recuperação urbanística, coma ~tarja o

Vereador Aurélio Miguel, a regularização fundiária, ,deyeião prever a

construção de praças desportivas em áreas destinadaM),ao uso públicox	 ,f

todas

espaço para

aberto para discussão. Não Wéndaninguém para debater o projeto vouI	 I,
V 1 . 1	 ' k )1 4t t 	rtF

	passar para4outro PL. .	 1").
t"oft
vil 	 14

-VLO 8/03 da.:Vereadora MyryamAthie que dispõe sobre nova
*ti,	 ')- f l. -

redação do artigo 4 14'9* da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
,

V i t-	 4	 1

sobre bairros'te dprOjetos de urbanização. Esse projeto também já está

em sua segundà,audiência pública. Peço para a Vilma fazer a leitura do
A r 11:Nt

projeto.,
Lv0V°

N o rA SRA. VILMA - Este projeto PLO 008/03 na verdade acrescenta

h-
93Iffl$' I t.

 áreas precisam destinar necessariamentet• 20% do seu espaço para
0"h	 kl

quadras poliesportivas. Em sintese.é

O SR. PRESIDENTE (JosiVièíeira dos Santos - Zerisio) - Está
I.	 o

,	 .	 .	 .

constituído por, no mínimo,
I I	 st	 it

Wtt4t,
e objetivo do Vereador sbm'°classificar que

44/

'uma quadra poli,e'sikitiva. Procuramos_

dois parágrafos ao artigo 149 da Lei Orgânica do Município. Desta

conceito de bairro no corpo

da Cidade. O PLO determina que o Município instituirá

adotados como base para a elaboração dos projetos

do planejamento

bairros a serem

específicos de

forma ele faz incorporar o

urbanização. Ele explicita o que entende por bairro. Essa proposta na

verdade tem espaço dentro do próprio Plano Diretor que já previu o
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parte de uma

abairramento do município de São Paulo. Agora, tem uma-questão-que é

primordial nesse projeto que é definir o que é bairro. Tem uma

definição no próprio projeto do que seja bairro e uma das discussões é

t"ti
ar 1 ), ke`

A assessoria entende que o artigo em que foi ipserida esta

Pit„
definição do que é bairro está, na verdade, falando spbi-p N a ordenação

F	 arll

administrativa bairro como forma de planejamentbMbáho. Ou seja, como

de
‘i,

definir mais claramente

legislação à parte, de

discussão é um pouco

complicada. Andei

a definição cle 11W4é também um pouco sem muitEJaneiro e a definição c¥ 94 ! 4é também um pouco sem muita consistência

ltd"L
porque é muito difiCilnOefinir quais são os limites, pelo próprio

histórico da Cidaae, quais foram os limites de criação desses bairros.'
"ito

Acho que é issoJki41.'
1 h )	 ¡ lb

0 1:5à1 ILPRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Está em
.1

discussãO. 0Antes de abrir a palavra quero dizer que esse problema de
(1“

bairroWd é geral em nossa cidade, principalmente após a criação das

subprefeituras

que deva ser abordada nesta audiência pública.que aeva ser aporaaaa nesta aualencia puolica.

da paisagem urbana. A proposta deveria ater-se .p" i inclUir à unidadeda paisagem urbana. A proposta deveria à unidade

administrativa bairro como forma

sendo a menor unidade de

9	 '4 1+
4

planejamento urki;ãWeli que esta questão

forma de definir este

is claramente o que é o bairrójdeveria fazer
a

à parte, de uma lei específica que vai di!
Pa„

áfinir este bairro que'tánto fala. A discus

. Andei fazendo urna'Verificação no Plano Dire
„I	 t4

'14k 141;1(1

vai discutir qual a

Diretor do Rio de
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Principalmente após a criação das subprefeituras, os distritos

e as subprefeituras. Tem um projeto meu tramitando na Casa que trata

de mudança de limite entre São Miguel e Itaim Paulista. O Itaim

começou em 1604, em uma região indígena, uma aldeia. O Itaim cresceu a

e
partir da estação de trem e hoje pertence e São Miguel Paulista: Não é

114,fácil mudar. O traçado não é difícil mudar. O duro p, mOar a cabeça

das pessoas. Esse problema, por exemplo, quando acabou com a linha doi "1-
,

trem de Itaquera e Guaianases, que foi constrilida'a Radial Leste,

#1
povo não sabe mais para que lado vai, qual lté"'o bairro. Isso é um

t T ttio
problema sério na Cidade. Eu já tinha.varids problemas com relação às

divisas. Só das divisas metropolitanas. 'Trabalhei no Governo por um
e‘tk,

tf'
período, no governo passado e uma'das minhas atribuições era discutir

divisas, divisas de munidípios. Quase todos os municípios têm

ON1
divisas. Só das divisas metropolitanas. 1, Trabalhei no Governo por um

C4k,.ott,
tf'

período, no governo passado e uma'das minhas atribuições era discutir

divisas, divisas de munidípios. Quase todos os municípios têm

problemas de divisas. Quànilo, é divisa por córrego, por nascente umdivisa por córrego, por nascente um

rua de São

Paulo, que Sao,;;Paulo asfaltou, tinha o imposto, a coleta de lixo éasfaltou, tinha o imposto, a coleta de lixo é

UM

muito cuidado agora, com esta

atravessando este problema, pelo fato da criação dos distritos e

também das subprefeituras.

Quero abrir para a discussão do projeto.

A SRA. HELENA WERNECK - Sou do PPS, políticas urbanas e só

estou querendo resgatar um pouco a história deste processo. Fazia

parte e ainda dou apoio ao gabinete da Vereadora Myryan Athie e, na

	

I I 	 II	 i
111[0

	

j r •	 i

1b1/kill"Y{1
prefeito muda o curs&ido /córrego, daí quem pagava imposto de um lado

-;,
tem de pagar doOutrd. Ferraz de Vasconcelos tomou uma rua de São

,..";	 É	 h

feita portiSão itpaulo mas a tributação é de Ferraz de Vasconcelos. É. um
.vI	 1,

questãol' i• porque há muitas regiões na Cidade de São Paulo que estão

Aí temos de tomarproblemci* sério. Aí temos de tomar muito cuidado agora, com esta
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época foi desenvolvido pelo gabinete esta questão da —necessidade—de-	 —

abairramento. Quero primeiro começar pela questão dos questionamentos

que a própria comissão colocou. Primeiro, por que a Lei Orgânica? Este

quesito é importante. Foi colocado e apenso no artigo sobre alpaisagem

A.t11.1I:1114.
urbana porque não se pretende, com o projeto, que eleitenha.,alguma

i l x i f , Ilt
função administrativa. O que se pretende, como unidade0.-criação do

I	 4
9, 111.11,,"

abairramento, significa a criação como unidade0t¥k i planejamento e

N
reconhecimento do enraizamento necessário Pal-al "que os projetos

It

	

tt	 't•

respeitem o enraizamento cultural, social ê qüe 'pode ser materializado
";!)x„	 itu •t

por conta de um traçado e por características que podem ser definidas.
"Itt

A idéia é que se tenha exatamente uma definição - e esta definição
Plth

"
acredito que o professor Scarlato':ya querer fazer uso da palavra. Na

01'
época estivemos juntos exatalliente In° Departamento de Geografia que tem

,1
t,„	 ibio'

um setor especializado ,sobre, a história dos bairros. Essa definição

, 1wW10
fizemos juntos, no Departamento de Geografia com mais outros docentes

que estavam conosco rialépoca em que estávamos discutindo o PL. A idéia
sik V' '1

,i)	 I	 1 1 ár

era conseguix tomarêar, do ponto de vista territorial, a presença
( 1!1 /,	 lik

inegável 
0

do i bairro no processo de planejamento e preservação dentro da
:(

cidade Ae pão Paulo. Acreditamos que o gabinete da Vereadora Myryam,
sit

portantd, o projeto, existe no sentido de colocá-lo em nossa Lei

Maior. Para que não fique ao léu e não seja reconhecido por uma lei

ordinária. É a questão de ter um PLO com coeficiente com aprovação

diferenciada porque ele merece o destaque de existir dentro da Lei

Maior que prevê e que engloba todo o processo administrativo da

Cidade. Este foi o objetivo de colocá-lo como limite para a Lei

Orgânica. De certa maneira isso acaba sendo reconhecido na medida em
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que o plano diretor não conceitua o bairro. Ele o cit-a—m–vários

elementos, coloca como obrigatório porém não o identifica como um

elemento claro de colocação. Por isso que é pertinente. Estamos

fazendo a defesa de que é pertinente e que esta definição apareça na

Lei Orgânica de maneira a ter a preservação e manter ip necessário

	

'111 1 	 ••

	

I I I '	 it

enraizamento territorial nas políticas da cidade. 	 ti. 1 1 0 4
1	 'IPlot"

Esta éa nossa defesa, muito obrigada.

O SR. JOSÉ GOMES PIERO - Sou delegado' 446,Cónselho Tutelar do

II

4 t1	 4 t i 	 t,

Parque da Luz. Só para adiantar o pessoal qué' a gente percebe, no
11 40°1,,,i

enfoque que o Vereador falou, São Paula . ted32 subprefeituras. A gente

percebe que alguns subprefeitos são, filiados a alguns partidos. Então,
14i

"

às vezes, aquele local que ficâ i lna divisa, como por exemplo, o

,t,,,	 211!
terminal Tietê que fica próXimb a divisa da Vila Guilherme-Vila Maria

	

. 41	 tt
' 1 Ç,	 ,tno

e Santana-Tucuruvi. Entàoa
P ,há um desgaste de nós, cidadãos, de fazer

,I•

	

,	 it1)11
um encaminhamento. 1 1 144"

,t
P ts,1

•i itt, 1 1 	 111

í!10.df.•141,

1
;

1
1	

11.
' 1 1' 4 , 11'1

'Irt
qr

ft.011"Vil

ViOJj



é um desgaste para nós, cidadão, fazermos um
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de 20.J._.
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encaminhamento de algum documento porque se vai até Santana-Tucuruvi

eles dizem que pertence à Vila Guilherme, se vai até Vila Guilherme

dizem que pertence à Vila Maria. Quer dizer, é preciso criar uma
4 'It'ritt"'

tlconferência sobre a divisa porque as coisas pegam quando se lp fala em
St Ál,	 41t

‘1(divisa. Obrigado.	 i;
.°41

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santoa h - Zelão) - Só
I	 1.

,1

subprefeituras: Vila Maria, Jaçanã e Santana:. 91.11"

4 11	 IP°
1 : 1 1 	 'L,114

Tem a palavra o prof. Francisco. 11,P,I:
tí,

O SR. FRANCISCO SCARLATO - Helena colocou sobre a quest

conceito de bairro. Felizmente ágMo l da área de humanas. Não som

engenharia

fronteira.

outra. 0

não. Onde começa um bairro e termina
alk 'W

#1'	 I
outro, e o que tté l:o, bairro? Se pegarmos um dos grandes historiadores da

1IN'

Cidade. Lecaiãi i Munfford, ele coloca o bairro como a unidade mais
1, til,

1
111

representativa da Cidade como elemento de identidade cultural.

1 ! 11 0 bairro se constitui por um conjunto imaginário de relações

simbólicas. A Bela Vista não é sinônimo de Bexiga. Quando se fala em

Bela Vista a gente inclui o Morro dos Ingleses. Mas aquilo nunca,

historicamente, foi Bexiga porque os italianos não subiram a escadaria

divisa. Obrigado.

queria dizer que a nascente do Córrego da Paciencia pertence aqueria dizer que a nascente do Córrego três

sobre a questão do

. 1	 11
141,. IN10fronteira. Para nós, emgeograf ia, limite é uma coisa

outra. O limite pode,mter ele cartograficamente,

1.'14Nt

estabelecido. Mas i as'rronteiras, não. Onde começa um 1

porque uma coisaé, pensar o espaço como

. Não somos da

limite e como

e fronateira é

geodesicamente

da Rua Fortaleza. O Morro dos

urbanização da Paulista. Com

Sobre o Bexiga mesmo fizemos

Ingleses é um prolongamento natural da

raras exceções aquilo é outro mundo.

uma proposta que depois a Helena vai
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colocar, tem quase limites e fronteiras. Para mim o Bexiga, na

verdade, vai da Praça da Bandeira, vai até a Brigadeiro e inclui

Martiniano de Carvalho até a Rua Rocha, Marques Leão seria o espaço de

quem é do Bexiga, quem tem a história do Bexiga tem condiçõe de se
4 1041.
.11

identificar mais. É claro que é difícil. Não podemo g: btraçarlyv
11,,,	 tlt

geodesicamente o Bexiga. Pode-se tentar. Como se precisa7de'um limite
4 4 ) (ilills

mais ou menos positivo, com limites geodésicos maiSoil t menos precisos;
i"!1

II
com a Helena, até um ano atrás e com a colaboráçãdá Norma, refizemos

'II	 ')

um pouco para incluir a Martiniano de Carvalho onde está a Vila
pt„

Itororó e não estava muito claro inclxiisos Arcos, que é uma das
41' 1 	 1¡,

expressões culturais mais significativas do artesão italiano que
V4,t,

h

trabalhou naqueles arcos. Eu me sinto orgulhoso que meu avô morou
1 1	 t i •

W
naquela rua que hoje é a Rua do l Artesão Calabrês. Precisa ser incluído

e não colocamos com clarezaA Norma lembrou muito bem. É difícil. Só
Nt

.11,11WV
não se pode quererV'ess4 rua do quarteirão x ou y é Bexiga." O

imaginário não çfáciltmapear.

	

•	 14t,

	

i" 1 1 	 t

	

o	 •	 1.(
O SR: 1 0 1PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo)

bt
Obrigado, ,I2rófessor. Mais alguém?

4L.

	

SRA. 	  - Sou do Movimento Defenda São Paulo.

Queriaqfpropor à Vereadora Myryam Athie que tivéssemos um tempo maior

para discutir esta questão. Estou achando extremamente complicada. Se

haveria a possibilidade de discutirmos melhor.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos . - Zelo) - É o que

o Prof. Francisco diz, as coisas precisam ser trabalhadas. Zeca, por

favor.
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O SR.JOSÉ CARLOS - Sou assessor da Liderança do PT porque

assinei José Carlos e ela me lembrou que ninguém vai saber quem é.

Tudo bem. Esse negócio de divisa é assim: quando é um problema está na

sübprefeitura do outro, quando é uma vantagem está nal minha
1 1 '"

subprefeitura. É assim que funciona a administração. Acho„Pna!lwerdade,

1Pf:.
interessante a discussão e me senti convidado a fa1an.'1E hxaro termos

audiência pública onde se discute conceito e asv'questões da cidade
h

desta forma.
1.41

Primeiro, acho que sim, com relação ad"nivel do bairro, deve

'4ITW
ser colocado desta forma na Lei Orgânida5 /1Não sei se a definição -

,1“1.

acho que o projeto inclui bairro l,como uma unidade de planejamento,
141!)111,

0)4 Wisto está na Lei Orgânica. Se ija 'definição deve estar ou não eu não
104	 /tit

tenho uma opinião fechada sobr,isso. Como o professor acabou de dizer
0 1 	 1 1	 I

cada área de conhecimentdipái olhar o território sob o seu enfoque,

„tudotl, n ,
sob aquele grau deconhecimento e olha o território pensando, na

.	 '1,

maioria das vezes,,dmo intervir no território. Então, cada área de
)

i+r 1 4 ' k0
conhecimento diNride o território pensando em como vai trabalhar com

1111

ele. Do pcint6' ,de vista administrativo...
O' '011I,
4	 I,

.	 0
•

-
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Do ponto de vista–admini-strativo—precisamos--ter—divisões

precisas para ter uma ação sobre o território. Senão fica esse

problema. Quem deve cuidar da praça em determinado lugar? A

competência tem de ser precisa. Não pode haver dúvida. .Quando a

Pt1

=

questão é o território de uma expressão cultural, qual! e 19,espaço

daquela expressão cultural, daquilo que acontece em um ¡bairro como o

Bexiga. É. claro que fica indefinido. Amanhã um fundo de lote ou um
1 d i

outra rua incorpora um ateliê de artes, fica lá t elidünta três ou quatro

stit, I II. A
lotes que tem frente para uma rua e aquilleÊtá incorporado em um

!!ké,, ih},1
espaço de expressão cultural que é conhedidbaloje como Bexiga, que tem

".

uma história, etc. Não dá para pensar em‘limites precisos. Do ponto de

vista de políticas públicas, d estamos falando de planejamento, ap
Am=,	 9vunidade mínima de planejamentN trabalhamos com dados estatísticos e

J.

com dados que monitoram

/

i t 'ati.evolução daquele espaço que temos de

'kiii1"‘11
intervir. Nós nos baseamos; principalmente, nos distritos, que têm uma

I.
história de dados ,re'COlhidos. Quem faz planejamento tem de recorrer,

4,11
quase sempre,Víilobrigado a olhar para o acompanhamento da evolução

daquele .espaç'o, daquele pedaço do território. O que se tem são os
1!	 it

Ktcenso, e, a' unidade menos é o distrito. Não dá para dizer também.
1loI1 

1t

Evidentemente o bairro não pode ter um caráter nem administrativo, do

ponto de vista do lugar que é responsabilidade determinada autoridade

administrativa para intervenção, e nem deve ser colocado como um

bairro separado de outros para fim de planejamento, que a gente

conhece. Estou pensando em formulação e acompanhamento de políticas

públicas. É pouco bairro para fazer isso. Ele tem de estar sempre

relacionado com os vizinhos, com a inserção naquele pedaço da cidade,
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de bairro. Acho que podemos trabalhar a

assim como foi colocado, da fronteira

etc. Nada impede, e o plano diretor—deixou—isso—muito—claro,	 que- o

bairro seja pensado

desenvolvimento e que

do ponto de vista da sua vocação, do seu

isso acabe gerando um plano de bairro, que é o

que está previsto no Plano Diretor e que aquilo que no plano de, bairro

tiver uma expressão que mereça estar expresso em uma leeltqUe seja

incorporado às leis de planejamento. No caso vamos ,tershtima revisão
I,	 I,

•

conceito que foi

colocado aqui, ainda impreciso, não ,i prepisaria estar perfeitamente
l'Àt

não ,precisaria
0

delimitado. Isso seria um problema interminável

dflt, '41
proposta para o bairro? Se fitarl t perdendo tem

J-
-,1h

acaba gastando todo o tempo 
l
.daldiscussão falando

.4	 t

no bairro, o que pode melhorar, etc.

intermináveis de limites e com isso
t,

a idéiatd6I plano
n#'4ér

14 IP
liMites;Amprecisos

151
imprecisa ,p, tomo fo

vt:=I ,	 1, 	4#.
,,t,

professor.
lt1llI	 I'

'4 0'Naquilo que

questões que devem ser incorporadas em lei, daí sim, passa-se para

algo que está em uma instância administrativa bem definida.

A Nazeli colocou aqui que seria mais correto que as zona de

subprefeituras.

gO"

	

-	 .agora e teremos revisões periõdicas dos plan~ ) diretores das

	

i	 1

revisões periódicas dos plahodí, diretores das
ti'l,

It
i )	 1

k,
1".%.81Então, na medida em que cada bairrO, COM:esse conceito que foi

..	 a.	 is4

4i	 .1	 ,tig,

1
"Ikkk

bairro; doWesse

delimitado. Isso seria ve e quem vai discutir

tempo em limite preciso

Ido de limite e não pensa

o bairro,

Acho que

mataríamos

idéia dos

o que pode) que pode serifèito
ri	 1

,	 I
seriam di ,Stussões i

j

11
Ibl!!

foi colocada, para aproveitar o ensinamento do

os planos de bairro vierem a apresentar como

centralidade seria a própria 13 de Maio e não o bairro quase que

residencial que tem embaixo, do ponto de vista do uso. Se isso no

plano de bairro for algo que for apontado, que foi discutido com a
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sociedade, feito o plano de bairro isso vai para insumo para a revisão

do Plano Regional e isso modifica a lei do plano regional. Não tem

problema nenhum. Acho que deveria ser assim. Se não houver um consenso

de a definição estar colocada na Lei Orgânica nada impedira de o
1
L-IL

bairro estar citado da forma que foi proposto aqui pela qorn 
5issao e de

,
termos o bairro como unidade de planejamento e ter "ip wt- planos de

tí
bairro, etc. Corremos o risco de perdermos muito tempo,.com a definição

4	 viv
J.

de algo que tem esse caráter. A minha form4ái51%ânuiteto-urbanista

11"tt AR ,11

está entre a precisão da engenharia e a boa ltifflprecisão das ciências

1.4;','11,111
humanas. Acho que se perdermos muito i utempb- com isso acabaremos por

A

matar uma boa idéia. Não sei se é tão relevante para o projeto e para
1.

a idéia de ter os bairros reconhecidos como unidade de planejamento.
,P

Nem vou citar a seing-lhanç 'a entre a família, célula-mater da

sociedade e o bairro, celulámáter da cidade, para não exagerar.

1:;f0";,1
O SR. PRESIDÊNTE, d(José Ferreira dos Santos - Zelo) - Anuncio

t•

V	 1
a presença do nObreHVereador Chico Macena que é o presidente da

fitttlIttr
Comissão de P61,5.tiàa Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente.

'11
.1bTem . mais alguém para falar sobre o projeto? Pois não.

d O 10''h
YÃ SRA. HELENA WERNECK - Para dar mais alguns esclarecimentos e

darmoscontinuidade. A questão do conceito de bairro, com a

autorização do Professor Scarlatto, foi retirado do trabalho de

doutorado dele. Na verdade a idéia é que se tenha critérios e não que

se tenha uma definição de tal maneira que ela engesse a discussão...
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A idéia é que se tenha critério. Não que tenha uma definição—de—tal

maneira que ela engesse a discussão. Tem de levar critérios relativos

à toponímia, à identificação daquilo que nós, arquitetos, chamamos,

desculpem usar o termo técnico, daquilo que é a cultura material, a
ttlikt,

tt ncultura construída que tem uma representatividade. Todas a.s, * 1 nossas
,b11

" t ip hmanifestações se representam no ponto de vista material 1 ,seisso podemos
( ; 1 $ 11'NUidentificar nas cidades a cultura que as pessoa:h t tAm por meio da

I,análise daquele ambiente construído, como a gente l lfãla. Então, a idéia
":41.é preservar os ambientes construídos por meici da toponímia. Quem não

'!k0 4, brO
conhece os bairros de São Paulo que tenil, l à.'lldefinição de nomes ou de

4/11,

pássaros ou de acontecimentos históricâà como acontece no Ipiranga.

	

' 1 	 ;111

	

illit	 11,
Tudo isso é representativo de urre 'cilltura da qual um loteamento deste

Int P

período representa e mateÈializa isso. A idéia é que tenhamos,
411 4 t, mt,orprimeiro, o reconhecimentoda importância do bairro na Lei Orgânica,

11
portanto, a questão "pLO. Segundo, que não só seja reconhecido mas

1. tt

que tenha critérios 'para que a gente não possa a qualquer momento. t	 it
tellittt.40deixar essas unidades territoriais sofrerem o assédio de políticas que

possam vial'aestruir essa unidade. Aumentar a defesa do organismo, do. 1 	‘,.
jf

11 , ., 11	 II

territórioè. essa é uma das questões pelas quais achamos importante

que, ainda que impreciso, que critérios compareçam e que estejam

incorporados na Lei Orgânica. De tal forma que não seja um

engessamento da discussão cultura mas que ao mesmo tempo impeça que,

enquanto não tivermos pelo menos a identidade cultural definida, que

não aconteça com que projetos ou atividades venham a quebrar essas

coisas que estamos, efetivamente, preservar na cultura da Cidade. Só

isso. Obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira--dos --Santos - Zelao)

Obrigado. Não havendo mais inscritos para o projeto passaremos para o

último do dia. Tínhamos pulado pelo fato de aguardarmos a presença da

Vereadora Myryam. Ela não está presente mas há pessoas representando.

. 0 , i t. 11
Vamos discutir este projeto que é o último do dia. É o lP14,495/03 da

151k..11tVereadora Myryam Athie que dispõe sobre a criação do ik)aipro , do Bexiga

4101u4,
e dá outras providências. Já é a segunda audiênciN» 

hl
4 mais ou menos,

I	 ¡ 

como na primeira, o debate se mistura. Gostariaque'a Rocela fizesse a
ft	 tt
4 d

leitura do projeto.
I	 .11"y,. "I!ga

A SRA. ROCELA - As principais calácteristicas do projeto de
",

lei da Vereadora Myryam Athie . é definir o bairro do Bexiga

apresentando um perímetro que cl'engloba e estabelecer que os planos,
p11 1

programas e projetos destinados àp reservação da memória urbana,

intervenção e fomento, 11 recuperação urbanística desta área deverão
jtf0010

obedecer à delimitaçãà do perímetro apresentado. Essas são as duas

características . iprinêipais do projeto de lei. Foi encaminhado ao
O1i

Executivo e teyíell a
,
apreciação do pessoal do Patrimônio Histórico DPH e

,h

Compresp Wt l ápresentou alguma objeção com relação aos bens tombados.
a0 '44it

De que l )6. 1perimetro poderia estar interferindo nas áreas tombadas.
lion"

Neste I tiapinha que colocamos reapresentando existem três grandes

perímetros tombados na área considerada pelo Compresp como área da

Bela Vista. O perímetro considerado Bexiga, o outro como o da Grota e

a Casa do, não me vem à memória agora. Existem outros. Uma série de

pontos dentro da área que são coisas pontuais. Imóveis pontuais que

também estão tombados.
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Em preto mapeamos—o—que -está -descrito-no -projeto -de -lei-que

seria o perímetro da área que deverá ser denominada como Bairro do

Bexiga. Já citamos na primeira audiência pública que precisaria ter

uma correção para poder fechar o perímetro que está incompleto. Na
lokt,

't,
verdade a questão que se coloca com os bens tombados, comdarea do'44e

(
Bexiga, é que algumas áreas ficam fora do perímetro,io

11/1„
dutras estão

In 'h
(1

104
»

tt

P
ela mostrou a importância de associar a figiirà t ' .jurídica do bairro na

tI

: k t{, bui
Lei Orgânica, que foi o projeto que acabamdàrde discutir, com este que

0"'t
cria o primeiro bairro para o município de São Paulo. Esta questão foi

/xs
ao longo das diversas intervenções, discutidas. As pessoas que se

" 4 	 11
"	 1114colocaram, se colocaram comp favoráveis. A Helena estava presente e

„I	 11
't;t4

contou o processo histOricfpde formação deste projeto de lei. Ela já

ilw"1
colocou no primeiro.1'1 4Acabaram se confundindo a discussão de um com

"N
outro. Estava presente também o Sr. Eduardo, morador do bairro e

Ir) ,É11

representante I tcle ,14entidades do Bexiga e ele sugeriu que o perímetro

151,
fosse mais,,bangente indo até os Arcos da 23 de Maio seguindo até a

•l'	 111'4.
, 3)

Aveni4a'ipaulista e depois descendo pela Augusta. Este perímetro que
W it ur

este sénímr descreveu é o mesmo...

dentro mas isto também pode ser ajustado. 	 1m.Is isto também pode ser ajustado. I	 i h t
?(4,11,..41

Na primeira audiência pública, com a"preença da Vereadora,

já
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O SR:1 LPREsIDENTE (José Ferreira dos Santos -

ta a diàgissão sobre o projeto.
,1„1,
., SR. FRANCISCO SCARLATTO - Éx;) 	 rápido. O que eu

NI

não-'posso permanecer. Gostaria de ficar. Concordo

ante:

(José Ferreira dos Santos - Zelo) - Está

abert

que eu quero colocar é

plenamente comque

Este perímetro que este senhor descreveu é o mesmo que

constava do PL 80/04 que foi aprovado por esta Câmara Municipal, do

Pró-Bexiga e teve veto integral do Sr. Prefeito justamente

justificando que esta área é muito maior do que o Bexiga orig4almente
i V141.

1 . 4, I.
e que estaria englobando áreas com características disti jntasJ, E que

não seria muito adequado fazer esta ampliação total. 0
41.

Outro senhor em que não houve a identificaç4 t do nome também
11

se colocou favorável ao projeto e comentou
il

.1q11ie participou da
11 V

.11:hlt„1
comissão que instituiu os distritos no MutlidfiSib de São Paulo e que

'1 t 	,ii"1!,„	 ),„,
naquela época ele defendia a importância! dè ouvir os moradores. Isso

,41t

não foi feito e com a definição de_bairr
,
os essa relação com moradores

T", h
e com a história de formação' dopróprio bairro é a coisa mais

Att

importante que tem de sair hnatora da delimitação. Basicamente foram
11.

essas as coisas apontadàsi. na primeira audiência pública e a
4$' -$141

audiência pública e a

característica do baitrownque a gente vem discutindo desde o projetoa gente vem discutindo desde o projeto

as falas do Zeca. Realmente o que tem de se pretender não são limites

precisos mas fronteiras possíveis e que são necessárias. A gente

tentou. Não sei se a Helena, não sei se tem tempo, pode apresentar.

Nessas nossas fronteiras possíveis, não vou perder muito tempo com o

debate, estão incluídos os elementos simbólicos mais representativos

que hoje podemos ter dentro do que se chama Bexiga. Um absurdo alguém
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colocar a Avenida Paulista como Bexiga. Em—termos-sócio-cultural-é-

outra São Paulo que não tem nada a ver com a São Paulo do Bexiga. Era

só isso. Fiquei contente de estar aqui. Quero mandar um abraço para ao

Nabil.

t	 1.014t,. III	 I,
O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos 

1 Zela-o) -
4 4 ( 1 1	 1

Obrigado, Professor. Helena. ii,x1 y-

1L0/"N,L
A SRA. HELENA WERNECK - Dando continuidadeporque esses dois

1
'11A

projetos foram enviados, uma questão de por qud tie'eãó sempre enrolados

um com outro? Porque no gabinete a 	 nãcY 	 de maneira,
1 i	 11";!4

'no meu ponto de vista, correta, que nao'se í ípo eria criar um bairro sem
111i,	 !‘4 1 	 1.

que tivesse claramente colocado no larcabOUço legal do Município, o que

-
é bairro. Então, existia a propc5sa.,

u 
) Já tinha sido colocada a questão

' t s	 h

.

de se criar o bairro do Bexiga. A proposta inicial era esta e daí
i , 	 1 f

4t10

decorreu a questão de se 'têrt, um PLO com a definição do que seria um

1:00"ktil
bairro. Seria bom lemÈrarque esses dois processos foram desenvolvidos

junto com um seMináib que se desenvolveu nesta Casa em 2003 sobre
JlI 11'

abairramentoAFOrant dois dias de seminários em que forma ouvidos
1;1

jornais de, j:âirro, meios de comunicação e tivemos uma mesa técnica

'1, IP	 11
compostal ; com a Sociedade Histórica e Geográfica, com todas as

entidadeS técnicas e culturais representativas de ordem inclusive

política denominadas de bairro. No período foram feitos dois projetos

de lei e o seminário que se encontra nos Anais da Casa. Só para

lembrar a primeira questão. Na segunda, a questão de já conversar com

o Prof. Scarlatto que, de maneira extremamente cortês nos auxiliou com

a definição do bairro do Bexiga. O Prof. Scarlatto, naquela ocasião no

seminário coordenou a mesa específica sobre o Bexiga. Eu estava
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querendo apresentar à Comissão um novo perímetro. Desta vez,

incorporando, como ele bem colocou, todos os elementos simbólicos dos

quais quem é do Bexiga não pode deixar de ver considerado naquilo que

é considerado tão importante nesta - parte da Cidade. Vou lerle4depois

entrego por escrito. "Inicia na Brigadeiro Luiz Antônioo iiprRbeirão. 	 •
Preto, segue por esta até a Rua Rocha, seguindo poestaà , até a Rua

N

I	 1 '-1,. $ 1 154,

Marques Leão, encontrando Lourenço Granato até idi~trar a Avenida
k,	 /1! I

Nove de Julho, seguindo por esta até a Praça (aaálideira, subindo a
1 1,;

"NAsdrúbal do Nascimento, encontrando o Viadilto IM±ia Paulo, dobrando em

direção à 23 de Maio, seguindo por esta , paraka Rua Pio XII alcançando-
01 14 1,

se a 13 de Maio até alcançarmos 	 Avefiida Brigadeiro Luiz Antônio,
W 'ponto inicial desta descrição. 4CoM i isso ficam englobados os Arcos, a

t,,tI.	 110Vila Itororó e todos os elementos simbólicos que compõem o Bexiga. É
t J	 i

11.,w
bom lembrar que a propos6al iideste PL é uma proposta territorialmente

1 , t	 'it

,

definida porém qualitativa e não quantitativa. Ela não serve a
15

yl.

elementos políticoadfflinistrativos mas serve a elementos de referênciat i	 .
.0 1 1 411-01'cultural. A nepesáidade existe, ainda que seja do ponto de vista

1( 1 	''11
cultural é(§,pM.itativo, que sejam definidos os limites.1 1 4 'k.10l

,11.4 9p 1/ SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) - Está
1.1t0"1"

aberta tt á! ' discussão. (Pausa) Não havendo mais ninguém para opinar sobre

o projeto vamos encerrar a audiência pública de hoje, 30 de novembro

de 2005.

Com a presença do Vereador Presidente Chico Macena e este

Vereador que presidiu esta audiência pública dou os trabalhos por

encerrados. Muito obrigado a todos.
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CÂMARA MUNICIPAL DESÃO-=

São Paulo, 06 de julho de 2006.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 495/2003
de autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a criação do Bairro
do Bexiga, e dá outras providências, solicitando-lhe que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

r.

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 495/2003 e do despacho da comissão
solicitante à fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP-15/egg
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Ex. que encaminhe novo pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n 2 495/03, de autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a

criação do Bairro do Bixiga e dá outras providências.

Em síntese, o presente projeto de lei cria o bairro do Bixiga e delimita seu perímetro.

Estabelece ainda, que os planos programas e projetos destinados à preservação da

memória urbana, intervenção e fomento, e reduperação urbanística da área deverão

obedecer a delimitação do perímetro apresentado.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade, apresentando

substitutivo para adequar a propositura à nomenclatura utilizada pela Lei Orgânica do

Município, modificando o termo Bairro por Área de Especial Interesse.

No entanto, o Plano Diretor Estratégico usa o termo bairro inúmeras vezes em seu

texto e a Lei n° 13.885/04, que instituiu os Planos Regionais das Subprefeituras e a Lei de

Zoneamento, determinou ao Executivo que promova a divisão da cidade em bairros, a ser

incorporada ao Plano Diretor Estratégico, na ocasião de sua revisão (art. 43).

Considerando-se que o Executivo manifestou-se anteriormente ao determinado pela

Lei n°13.885/04, e que, as duas audiências públicas convocadas por esta Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, trouxeram manifestações favoráveis de

representantes de entidades culturais da região, solicito que o Executivo volte a se

manifestar, por intermédio de seus órgãos competentes, em especial, a Secretaria Municipal

de Planejamento e a Secretaria Municipal da Cultura, sobre os termos do projeto de lei,

esclarecendo-se, todavia, que o perímetro do bairro de Bixiga, não será o descrito no projeto

de lei original, mas o discutido com os presentes e apresentado pela Vereadora autora

durante a segunda audiência pública. A saber:

"Inicia na Brigadeiro Luís Antonio com a Al. Ribeirão Preto, segue por esta até Rua

Dr. Seng e por esta até encontrar a Rua Rocha, deflete à Rua Una, deflete à esquerda na

Rua Almirante Marques Leão, até encontrar a Lourenço Granato, por esta até a Av. Nove de

Julho, segue até a Praça da Bandeira, segue a Rua Asdrúbal do Nascimento até Av. 23 de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO P A I LO

Maio, por esta até a Rua Pio XII, deflete á direita até alcançar a Rua 13 de maio e segue

por esta até a Avenida Brigadeiro Luis Antonio e por esta até o ponto inicial".

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão acerca da propositura, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de

praxe, cópia da folha deste pedido, assim como do próprio Projeto de Lei em apreço, além

das manifestações do Executivo anteriormente exaradas (fls.10 a 23).

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e de Meio Ambiente

Autorizo o e caminhamento, nos termos
do arti 4 inciso VIII do Regimento
Inter o
do arti 4	 inciso VIII do Regimento
Inter o

erto TrípoliVe eador o erto Trípoli
Presidente d Câmara Municipal de São
Paulo



CÂMARA MUNICIPAL DE ,SAWÃULO

São Paulo, 18 de julho de 2006.

Recebi Ofício SGP-15 n° 150/06, de 06/07/06,

solicitando informações acerca do PL 495/2003, que "Dispõe sobre a criação

do Bairro do Bexiga, e dá outras providências".

Anexo: fotocópias PL n° 495/2003 e do despacho da Comissão solicitante.

SCA -

19 MI. 2008

kECEBIDO
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Senhor Presidente

Por meio do oficio referenciado, ao qual ora me reporto,

Vossa Excelência transmitiu a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

relativamente ao Projeto de Lei n° 495/03, de autoria da Vereadora Myryam Athie,

que dispõe sobre a criação do Bairro do Bexiga.

Isso posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica

das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me do ensejo para

renovar meus protestos de apreço e consideração.
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Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JABNYJNIO/cato
Resp 495-03
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MAR IA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Técnico Parlamentar

Recebido na Comissão déPolítica 
Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente
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O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Ctègwfgtse-smc
Arnbiental da Cidade .de São .Paulo — CONPRESP, no uso de .suas atribuições
legais e nos termos da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as
.alterações introduzidas .pela	 n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e.de acordo
com a decisão da maioria dos Conselheiros . presentes à• 279a Reunião Ordinária,
r t.2&: 17r1m em. 10 .rig2 riariarnhrrs de 2002, rstnn, 4-vràQz,	 fl0 •rninac.ce,

• .4...4'	 esnti.	 ( Ã C.4 A r%nu+ tssilioti aLiVG il.	 -e-4, e

Considerando. a importância histórica e urbanística do. bairro da Bela Vista na
.estruturação .da _cidade ..de São .Paulo, -como „sendo ..um .dos _poucos bairros
paulistanos que ainda guardam inalteradas as • características originais do seu
traçado urbano e.parcelamento do solo;

Considerando a existência de elementos estruturadores do ambiente urbano,
como ruas, praças, escadarias, largos, etc., com interesSe de preservação seja pelo
seu valor cultural, ambientál; afetiva eioli turístico ;

Considerando a permanência da conformação geomorfológica original nas
áreas da Grota, do Morra dos Ingleses e da Vila !tororó, cuja preservação
proporciona a compreensão de como se deu a estruturação urbana do bairro ;

Considerando o grande número de edificações de inegável- valor histórico,
arquitetônico, .ambiental e afetivo, muitos delas remanescentes da ocupação original
do bairro, iniciada no final do século XIX;

Olk	 Considerando a ocupação atual do bairro caracterizada pela mescla dos usos
residencial, cultural, comercial e. de. serviços especializados ;

Considerando a vocação do bairro e o seu grande potencial turístico de
âmbito nacional;

Considerando a população residente na Bela Vista, cuja permanência e
ampliação é fundamental para a manutenção da identidade do bairro;

Considerando futuras propostas de renovação urbana visando promover a
melhoria das condições de uso e ocupação do bairro da Bela Vista em harmonia
com o presente instrumento de preservação.

RESOLVE:

Artiaol e - Ficam tombados na área do Bairro da Bela Vista, Distrito . da Bela
•-n calcn rinn • ••le.o eàtorncirtfno nni-lef;+. iirinrcso *."1" ,nrnhictrif.:1 • arl-v3rte% ine.14 trete% nno

‘•	 ,11 I I nol	 4Am...os§	 ,r11111..0~1 Il.,. %Ia MUI.	 MUI	 I

Mansa it)iOnteíro (Over
Mie5110113 SGMJATL

0A13-61? 96742

Vista, o elen-cc
seguintes itens:
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CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
-Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo.
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.1. Praça Amadeu. Amaral (NP1) ;

Praça.Dom Orione .(NP1) ;

111-Escadaria das ruas 13 de Maio e dos Ingleses (NP1) ;	 kevi.Neutu.::

IV. Encostas. e Muros de. Arrimo da. rua Almirante Marques de Le(E

09/Quadra 19) (NP1) ;

V.Arcos da rua.Jandaia (NP1);

V!. Imóveis isolados e conjuntos arquitetônicos identificados no Anexo!.

-Adicto	 De -acordo com o ,Artigo 10 da Lei n°. 10.032/85 ficam .delimitados
os seguintes espaços ou áreas enwitárias dos bens tombados:

I . Área- do Bexiga Delimitada pelo. polígono obtido a partir da intersecção
das seguintes vias .:

- Rua:São Vicente (CADLOG 1961314);
- Rua Luiz. aarreto (CADLOG 12178/9);
- Rua_Santo Antonio (CADLOG.01.521/0);
- Avenida Radial Leste — Oeste (CADLOG 33667/0);
- Avenida Nove deJulho (CADLOG 1480410);
- Rua Martinho Prado (CADLOG 1361410);
- Rua Santo Antonio (CADLOG 01521/0);
-	 Rua Conselheiro Ramalho (CADLOG 15849/1); •
- .Rua Doutor Ricardo Batista (CADLOG 17075/5);
- Rua Major Diogo (CADLOG 05887/4);
- .Rua São Domingos .(CADLOG .05985/4);
- Rua da Abolição. (CADLOG 00058/2);
-	 .Rua Com. José Xavier Gouveia (CADLOG 00060/4); •
-	 Rua Japurá (CADLOG 0994114);
-	 Rua.Dr..N..E. Natividade (CADLOG 14509/2);
-	 Rua Santo Amaro (CADLOG 01003/0);
- Viaduto.Júlio.de.Mes.quita Filho (CADLOG 11.8.03/6);
-	 Rua Major Diogo (CADLOG 05887/4);
-	 Avenida Brigadeiro Luiz Antonio (CADLOG 1.2165/7);
- Rua dos Ingleses (CADLOG 09191/0);
-	 Rua dos Holandeses (CADLOG 08807/2);
-	 Rua dos. Franceses (CADLOG 0732110);
- Alameda..Joaquim.Eugênio de .Lima (CADLOG 10548/1);
-	 Alameda. Ribeirão Preto (CADLOG 17044/5);
-	 Rua Almirante Marques Leão .(CADLOG 1356410);"
- Rua Santo Antonio (CADLOG 01521/0).

II. .Área da Vila !tororó - Delimitada pelo polígono obtido a partir da
intersecção das seguintes vias :

• -	 Rua 'Monsenhor Passalacqua (CADLOG 15570;5) ; 	 A.41.wisa.)niV„m„;-",

CC NF.°1":5:7 •
de Leao (Setor

a oartir da
çz

15570;5) ;
.•"
	

.
OlwMansa.110hrwro	 er

Assessor* — SGM/ATL
OAB-S1? 96742



Artigo 7° - Para efeito deste tombamento serão considerados os nbveis de
preservação NP1, NP2 e NP3 definidos a seguir:
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULONSp STIt;
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo.

Rua Maestro Cardim (CADLOG 04244í7);
Rua Pedroso (CADLOG 16010/5) ;
Rua Martiniano de Carvalho (CADLOG 13619/0).

Ç.
,..1...~.="7~~~01100:11~41~1117~~~1W.t.

1
 Fm- fl.?ri ±r; do Prooesi4

1(7'3C% - (..n-i . ' L,-:r4.5iii

APARECI:2.A	 MARTNES

Área da Grota - Delimitada pelo polígono obtido a partir dos jisrlitfaAbe
lotes e da interse e"-a^ das seguintes vias :

Rua Itapeva (CADLOG 09546/0) ; 	 L-111direer'J:1'.ATA	 A o.
Rua Rocha (CADLOG 1723715); 	

_

Limite dos Lotes 45 e 46. Quadra 101, Setor 009:
Rua Cardeal Leme (CADLOG 11711/0) ;
Limite dos Lotes 75 e 76, Quadra 100, Setor 009;
Rua. Dr. Lourenço Granato . (CADLOG 0898717);
Rua Almirante Marques Leão (CADLOG 13564/0) ;
Alameda Ribeirão Preto (CADLOG 1704415).

IV.Quadra 035 do Setor 05, os lotes 09, 51, 52, 56, 57, 62, 39, 40, 41, 43,
44, 277 a 296, correspondendo às ruas Jandaia e Asdrúbal do Nascimento.

V. Quadra 044 do Setor 09, os lotes 03, 06, 07, 09, 10, 12, 51, 52, 95 a 100,
170 a 173, 174 a 179, 269 a 290, 308 parcial (n° 340 da rua Martiniano de Carvalho)
e 348, correspondendo às ruas Pedroso, Martiniano de Carvalho e Monsenhor
Passalacqua.

Artigo 30 - As intervenções que impliquem em reforma com modificação de
área construída, demolição ou nova construção, que venham a ser feitas nos
imóveis públicos e particulares localizados nos espaços envoltórios dos bens

010 tombados, descritos no artigo 2°, deverão ter coerência com o imóvel vizinho
classificado como NP1, ou NP2 ou NP3, e deverão ser previamente aprovadas pelo
Departamento do Patrimônio Histórico e pelo CONPRESP, de acordo com a Lei n°
10.032/85.

Artigo 4°- A presente resolução revoga as diretrizes de preservação contidas
na Resolução 01/CONPRESP/1993.

Artigo 5° - Os bens tombados identificados nos incisos I a V do artigo 10
desta resolução, estão classificados segundo o Nível de Preservação 1.

Artigo 6° - Os imóveis isolados e conjuntos arquitetônicos tombados,
identificados no inciso VI do artigo 1°, estão classificados segundo o Nível de
Preservação constante no Anexo I que integra esta resolução.

,.•-

(1-r

Ra	 ia	 G	 n.eQ.41:'"(	 -	 °C° • 3-`4 
Rua Dr. Seng (CADLOG 17994/9) ;	 Folha n.0	 do Proc.3:

u Sílv (CADLO 18232/0) ; 	

.

_
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Nível de Preservação 1 (NP1): Preservação integral do bem

9

42)

Quando se tratar de imóvel, todas as características arquitetônicas da edifiaNtSf4
externas e internas, deverão ser preservadas.

Nível de Preservação 2 (NP2): . Preservação parcial do bem tombado.
Quando se tratar de imóvel todas as características arquitetônicas externas da
edificação deverão ser preservadas, existindo a possibilidade de preservação de
algumas partes internas, a especificadas no Anexo I.

Nível de Preservação 3 (NP3): Preservação parcial do bem tombado.	 •
Quando se tratar de imóvel deverão ser mantidas as características externas e a
ambiència, bem como deverá estar prevista a possibilidade de recuperação das
características arquitetônicas originais.

Artigo 8° - Nenhuma intervenção pode ser realizada nos bens tombados sem
a prévia aprovação do Departamento do Patrimônio Histórico e do CONPRESP, de
acordo com a Lei n. 10.032/85.

Artigo 9° - As diretrizes gerais consideradas indispensáveis para garantir a
proteção dos bens tombados nesta resolução são as seguintes:

1.	 As alterações no traçado urbano, bem como, mudanças em guias e
largura das calçadas só poderão ocorrer em caráter excepcional, a partir de um
plano específico.	 •

A vegetação de porte arbóreo existente nas áreas e bens tombados
também está preservada, sendo unicamente permitida a sua substituição a partir de
projeto paisagístico aprovado pelo órgão de preservação municipal.

III. O transplante ou retirada de elementos arbóreos ,das áreas e bens
tombados só poderá ocorrer em caráter excepcional em casos tecnicamente
justificados.

IV. Não será permitida a instalação de equipamento e/ou aparato
publicitário (painel luminoso eletrônico, etc.) e/ou mobiliário urbano sem prévia
análise do órgão de preservação municipal.

V. Todas as intervenções em imóveis tombados serão regidas pelas
normas constantes nesta resolução e naquilo que não conflitar com ela pela
legislação vigente na presente data, devendo ser submetidas à análise prévia do
órgão de preservação municipal.

VI. No caso de imóveis classificados com NP1 e NP2 serão admitidos
somente reparos, externos e/ou internos, visando conservação e manutenção do
bem tombado, sem modificação de vãos, estrutura ou material utilizado.

VII. Com relação aos imóveis classificados com NP3 serão admitidas
intervenções externas visando conservação e manutenção do bem tombado, sem
modificação de vãos, estrutura ou características tipológicas;

VIII. A instalação de anúncios nos bens tombados deverá obedecer a
critérios especificados em legislação própria.

Artigo 100 - Nos logradouros, escadarias e muros de arrimo tombados nesta
resolução devem ser mantidas as características atuais, admitindo-se apenas obras

.	 .
Marisencontetro Oliver

• Awstors SGINATL

QAB-SP. 96742
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULI&3"ni
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo.

de-conseníação e renovação de infra-estrutura (ex: galerias técnicas subterrâneas),
reparos e iluminação, que não impliquem em alteração daquelas características.

Artigo 11 e- Esta Resolução passa a vigorar a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial do Município de São Paulo.

São Paulo, 12 de dezembro de 2002.

Leila Regina Diêgoli
Presidente - CONPRESP

,t,..........-........,-:.,...t

In.... ,r.,'-1	 e 1 1.- 4) P-.z:ee. 1F
p.. ,-,-?,-....;.,- o, co4, 5J./ ......2,

---.7..:---.--7-	 .
.7,
_;,,REcii», .,....

conpResp-smeFolha 11,0 	 do Proc.
2..Do	 C>.<20 3 .n.o 	

—Ixt

c)c...—

ATA -An.

MadsaMonteiroOlker
Assessora — SGM/Ali

OAB-SP 96742



PREMTMA °ACIDAM DE

SÃO PAULO

fC ÓPIA1[C ÓPIAI rir-4s"

T'
mlvle si Gj (aviá

kikko,

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÉLAN tIN i NTO
DEPARTAMENTO DE URBANI O

Folha de Informaa&n° 31

A . PAPST-

RF.: , f .974.8.00
- MPLA

do Processo n° 2004-0.003.728-5	 em 14/08/06

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal— Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO: Solicita manifestação sobre o Projeto de Lei n" 495103, de autoria do
Legislativo, que dispõe sobre a criação do Bairro do Bexiga. Substitutivo.

Inf. 546/DEURB/06

SEMPLA/DEURB
Se. Diretora

Trata o presente de consulta relativa ao Projeto de Lei 495/03 de autoria do
legislativo, que dispõe sobre a criação do bairro do Bixiga, Substitutivo N° 03, conforme
Folha 27 deste.

Temos a informar que para a área inscrita no perímetro proposto da Área de Especial
Interesse do Bexiga definida no Projeto de Lei 495/03 Substitutivo, temos:

O Decreto 38.505/1999, que institui o Programa de Requalificação Urbana e
Funcional da Região da Rua Treze de Maio — PROBDCIGA, cujo perímetro definido em seu
art. 1° está parcialmente incorporado pelo perímetro proposto da Ama de Especial Interesse
do Bexiga. O decreto define para as ações e intervenções dentro do PROBIXIGA objetivos
gerais em seu art. 2 e objetivos específicos em seu art. 3.

A resolução N° 22/ CONPRESP/ 2002, anexa a este nas Folhas 15 a 19, que delimita
áreas de tombamento inscritas no perímetro proposto da Área de Especial Interesse do
Bexiga definida no Projeto de Lei 495/03, conforme parecer elaborado pelo arq. Paulo César
Gaioto Fernandes juntado à Folha 11 deste.

No âmbito do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Sé, à qual pertence a área
em questão, temos para esta, entre os objetivos de desenvolvimento urbano e ambiental da
região o prosseguimento do Programa de Requalificação Urbana e Funcional da Região da
Rua Treze de Maio — PROBIXIGA, como disposto no inciso XV do art. 2 do livro IX da lei
13885/04. Além disto temos o art.12 que classifica a R. Treze de Maio como via comercial
incluída no Programa de Intervenções em Ruas Comerciais, dentre outras, e conforme alínea
"a" do inciso III do art. 15 colocada entre as ações estratégicas para a Macroárea de
Reestruturação e Requalificação Urbana da SubPrefeitura Sé, a implantação de projetos
específicos de paisagismo para a R. Treze de Mio, dentre outras.

No PRE da Subprefeitura Sé estão definidos ainda, 03 Projetos Estratégicos de
Intervenção Urbana além de uma Área de Intervenção Urbana para a área proposta como
"Área de Especial Interesse do Bexiga". Verificamos que o perímetro da "Área de Especial
Interesse do Bexiga" proposto no Projeto de Lei, conforme Folhas 24 e 25 deste, incorpora o
perímetro integral da PEIU 05 Bela Vista e da PEIU 06 Bela vista — Corredor Cultural e
Gastronômico e além disso incorpora parcialmente o perímetro da PEIU 04 Praça da
Bandeira, descritos no Quadro 05 do Livro IX da lei 13.885/04, bem como incorpora
parcialmente o perímetro da Área de Intervenção Urbana 06 — 23 de Maio, descrito no
Quadro 05 do Livro IX da lei 13.885/04.

MeriSo Monteiro Oliver
Assesiotil SGM/ATL

OAB,SP 96742
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Folha de Informo n° 32

RF.: n2.974.8.00
SEDAM

Cada um destes PETUs tem objetivos específicos definidos no art. 44 do Livro IX da
lei 13.885/04, a saber:

• A PEIU 04 Praça da Bandeira tem por objetivo melhorar a integração entre as
ligações viárias e de circulação de pedestres e os pontos de grande afiuxo de pessoas,
como o terminal Bandeira, o edifício da Câmara Municipal e as travessias em direção
ao centro velho e ao Anhangabaú por meio das seguintes diretrizes:

a. Incorporar ao projeto de macro drenagem, envolvendo a implantação de
piscinões, a reurbanização dos espaços públicos de forma a interligar e integrar os
eixos comerciais aos edifícios do entorno;

b Implantar novas praças aproveitando a morfologia da encosta, através de
novo desenho urbano, integrando os espaços públicos e privados e criando novos
percursos e espaços de convívio social;

c. Recuperar e valorizar a Ladeira da Memória.

• A PEIU 05 Bela Vista tem por objetivo a reurbani7ação da área do entorno do
Viaduto Júlio de Mesquita, ampliando os espaços destinados aos pedestres e
requalificando os espaços públicos e incentivando a reabilitação dos edifícios do seu
entorno, reforçando as características especiais do local enquanto zona especial de
preservação cultural — ZEPEC, por meio de gestões compartilhadas com os
proprietários, inclusive da lei de incentivos seletivos;
• A PEIU 06 Bela Vista Corredor Cultural e Gastronômico Corredor Cultural e
Gastronômico tem por finalidade a requalificação da rua Treze de Maio e adjacências
e incentivar os proprietários a reabilitar as edificações para atividades culturais e de
lazer.

A Proposta de Revisão do Plano Regional Estratégico encaminhada pela
Subprefeitura Sé transforma as PEIUs 04, 05 e 06 em Áreas de Intervenção Urbana,
mantendo para cada uma delas os perímetros e objetivos anteriormente estabelecidos.

A AIO 06 — 23 de Maio, conforme o art. 44 do Livro IX da lei 13.885/04 visa à
consolidação do eixo de transporte coletivo, conectando a região à Zona Sul da cidade e
requalificando seu entorno. Esta A1U, criada no art. 70 da Parte II da lei 13.885/04 tem
objetivos e diretrizes descritos no art. 71 da Parte II desta lei e ações estratégicas previstas no
art. 72 da Parte II da lei 13.885/04. Para esta AIO aplica-se o disposto no artigo 93 da Parte II
da lei 13.885/04 que estabelece que os investimentos urbanísticos regionais de cada um dos
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras subordinam-se à primazia das prioridades
macrorregionais do município, constantes do PDE e da Parte II desta lei, inclusive utilizando
recursos do FUNDURB, com destaque para a AIU 23 de Maio dentre outras.

Iferisa Monteiro Oliver
Assessora - SGWATL

OAB,S.P. 96742
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Folha de Informaç n°_33

do Processo n° 2004-0.003.728-5	 em 14/08/06	 a)
SANDRA RfflINA PAPST

RF.: 6827.974.8.00
SEMPLA

É importante observar a sobreposição parcial do perímetro definido às Folhas 24 e 25
deste, com a PEIU 04 Praça da Bandeira e com a AIU 06 —23 de Maio definidas no Plano
Regional Estratégico da Subprefeitura da Sé, de forma que os objetivos e diretrizes destas
AlUs não sofram prejuízo em sua implementação, com relação ao disposto no art. 3 do.
Projeto de Lei N° 495/03. 	 •

Convém observar ainda face ao disposto no art. 3 do Projeto de Lei N° 495/03, que o
perímetro proposto da Área de Especial Interesse do Bexiga incorpora apenas parcialmente o•

	

	 perímetro da Area da Grota definido no inciso I do art. 2 da Resolução 22/ CONPRESP/
2002 conforme Folha 17 deste.

SP 14/08/06

Arq. Luis Oliveira Ramos
Depto. de Urbanismo

LOR/srp

v. -
Mansa Monteiro Oliver

ASSOSSOta — 
SGWATL

OAB-SP 96742



IA DAOPAGE DE	 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

SÃO PAULO DEPARTAMENTO DE URBANISMO

a)- 11ANDRK -1)(PAPST..
RF.: 9. —974.8.00

EMPLA

do Processo n° 2004-0.003.728-5	 em 14/08/06

Folha de Inform./o n°_34Folha de Inform u°-34

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO: Solicita manifestação sobre o Projeto de Lei n° 495/03, de autoria do
Legislativo, que dispõe sobre a criação do Bairro do Bexiga. Substitutivo.

o

Inf. 547/DEURB/06

• SEIVIPLA/A.J.
Sr. Assessor Chefe

Em face das considerações apresentadas às folhas 31 a 33 do Arq. Luis Oliveira

Ramos deste departamento, as ações urbanísticas de que trata o P.L. 01-0495/2003 já estão

contidas no Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Sé — Livro IX — Anexo IX da Parte

II da Lei É' 13.885/2004.

SP 14/08/06

y
Arq. Rilin Maria Toledo Antenor

Diretora
Depto. de Urbanismo

nfrAisrp

Mease Mánteiro Oliver
Assoreara— SGWATL

OAB,Se 96742 -
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Alexandre Monteir bral"finnerwfu
Processo n° 2004-0.003.728-5 	 I emauf

RF 63S.4PU

INTERESSADO: Secretaria do Governoffl004	 	
ASSUNTO:	 Projeto de lei n° 495/2003 — Dispõe sobre a criação do bairro do

Bexiga e dá outras providências

INFORMAÇÃO N° 480/2006/SEMPLA.AJ

SEMPLA AJ
Senhor Procurador Assessor Chefe

Trata-se de solicitação da Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do
Governo Municipal de manifestação sobre o projeto de lei da Vereadora Myryam Athie, que
cria o bairro do Bexiga e dá outras providências.

A Secretaria Municipal das Subprefeituras e a Secretaria Municipal de
Cultura já haviam se manifestado contrariamente ao texto original do projeto (fls. 07 e 11,
respectivamente). A Comissão de Constituição de Justiça da Câmara, entretanto, opinou pela
legalidade do projeto, propondo um substitutivo apenas para alterar a nomenclatura de
"bairro" para "área de especial interesse" (fls. 27), para adequá-la ao inciso IV do artigo 149
da Lei Orgânica do Município.

A Comissão de Política Urbana Metropolitana e de meio Ambiente da
Câmara solicitou, então, manifestação desta Secretaria e da SMC, informando que o perímetro
descrito no artigo 2° do projeto seria o apresentado pela Vereadora na segunda audiência
pública realizada (fls. 24/25).

O Departamento de Urbanismo desta Secretaria se manifestou às fls. 31/33,
expondo a existência de um Programa de Requalificação Urbana e Funcional da Região da
Rua Treze de maio (PROBIXIGA), da Resolução n° 22/CONPRESP/2002, que tombou o
Bairro da Bela Vista, projetos estratégicos de intervenção urbana e área de intervenção urbana
definidos no PRE da Subprefeitura da Sé (Lei n° 13.885/2004), todos abrangendo pelo menos
em parte o perímetro correspondente a área onde se pretende criar a "área de especial
interesse do Bexiga".

Nos termos o inciso VII do §2° do artigo 2° do Plano Diretor Estratégico (Lei

n° 13.430/2002), os planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros
integram o processo de planejamento municipal, que é matéria de organização administrativa.
Sendo assim, a iniciativa de projeto de lei é privativa do Prefeito, nos termos do inciso IV do
§2° do artigo 37 da Lei Orgânica do Município. Portanto, o projeto de lei em tela contém vício
insuperável de iniciativa.

Além disso, o referido projeto de lei apenas delimita uma área, dá nome a ela
e prevê que os planos, programas e projetos que visam preservar a memória urbana, que
vislumbrem intervenções e fomentos, e a recuperação urbanística da referida área devem
respeitar a delimitação ali estabelecida. O referido projeto de lei no configura um novo

Mansa Monteiro °tiver
Assessora — SGWATL

OAB,SP 96742
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Alexandre Mo

A.G.P.P. RF

SEMPLA
interesse urbüístic-ó-, retringindo-se a delimitar uma detenhinada área e prever a aplicação de—
instrumentos de política urbana, sem considerar as diretrizes previstas no Plano Diretor
Estratégico e no Plano Regional Estratégico, bem como o tombamento do bairro e o programa
PROBIXIGA, conforme apontou o Departamento técnico desta Secretaria. A mera previsão
de instrumentos de política urbana já está contida no Plano Diretor Estratégico para todo o
Município. Assim, entendemos que uma nova lei só será de interesse público se vier para
promover um dos instrumentos de política urbana, dizendo qual o tipo de "área de especial
interesse" se trata (histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetõnico, paisagístico,
cultural, turístico, esportivo ou de utilização pública), por que existe o referido "especial
interesse" na conservação e de que maneira se pretende preservar a área.

Posto isto, propomos a devolução do presente para a SGM/ATL.

024 1agosto/2006

Anna CaroVa Tirres A uil Cortez
OAB/SP n° 162.1
Assessoria Jurídica

SEMPLA.GABINETE
Senhor Chefe de Gabinete

Encaminho o presente expediente à apreciação de Vossa
Senhoria, com as manifestações das áreas técnicas desta Pasta, para análise e prosseguimento.

São Paulo24gosto/2006.

M LTARCOS G. O BATISTELA
Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP - 114.287
SEMPLA

MOVO' kkinteiro ()tiver

AssisitbraOLIATL
OÀ~ té/k2
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Folha de Infor
Processo n° 2004-0.003.728-5	 Alexandre Monf

A.G.P.P. RF 635.	 .5.00
"	 SEMPLA •

INTERESSADO:	 Secretaria do Governo Municipal
ASSUNTO:	 Projeto de lei no 495/2003 — Dispõe sobre a criação do bairro do

Bexiga e dá outras providências

SEMPLA.G
Senhor Secretário

Encaminho a Vossa Excelência as manifestações fundamentadas
das áreas técnicas desta Secretaria, com resposta aos questionamentos da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente.

COS SC RPI COSTA
.5‘efe de binete

SEMPLA

Marta Monteiro Oliver
Assessora — SGWATL

OAB-SP 96742
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Processo n° 2004-0.003.728-5 	
Alexandre Monte ks &arai " I" u&reollr-T01

A.G.P.P. RF 635. kwh 5.00	 2 b
INTERESSADO:	 Secretária do GovertiORInicIU1 -
ASSUNTO:	 Projeto de lei n° 495/2003 — Dispõe sobre a criação do bairro do

Bexiga e dá outras providencias

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
Assessoria Técnico-Legislativa
Senhora Assessora Especial

Em atenção à solicitação de V.Sa., encaminhamos as manifestações
respondendo aos questionamentos realizados pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo.

São Paulo, Mde agosto de 2006.

;CO VIDAL LUNA
nicipal de Planejame to
SEMPLA
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	 Do processo n.°2004-0.003.728-5

STPR
Sr. Chefe

em 27/0912006 _ rémora Avittdmita -
RF.: 515.5903.3.00

Get 4. Palir nb§5ang

~UB

Com relação ao pedido de manifestação a respeito do substitutivo do.frojeto

• de Lei n° 01-0495/2003, encaminhado pela Sra. Assessora Especial do .Prefeito

SGM/ATL — Chefia (em fls. 39), esclarecemos preliminarmente que já nos

manifestamos acerca do assunto em fls. 11 do presente.

A partir do exame do texto do substitutivo, ora apresentado, constatamos em

relação ao Projeto de Lei n° 01-0495/2003, de autoria da vereadora Myryam Athië, a

proposta de criação da Área de Especial Interesse — AEI Bexiga (ao invés do que se

propunha inicialmente, que era a criação de bairro do Bexiga) e a modificqção do

perímetro originalmente descrito (que foi ampliado).

• Em primeiro lugar, o substitutivo não explicita qual a natureza do interesse

especial (histórico, arquitetônico, urbanístico, social, ambiental, etc.) que se aplica à

área denominada Bexiga e nem quais foram os critérios que nortearam a delifflitação

do perímetro.

É importante salientar que a área da AEI Bexiga constante no sul#titutivo

está situada dentro do perímetro de tombamento do bairro da Bela Vista (rEtiolução

• n° 22/CONPRESP/02), estando inserida parcialmente na mancha tombada da Grota

• e totalmente coincidente com as manchas preservadas da Área do Bexiga e da Vila
à

[tororó, conforme já dissemos em parecer anterior.

Gostaríamos também de informar que a resolução n° 22/CONPFWSP/02

tombou cerca de 900 imóveis na Bela Vista além de outros elementos con4itutivos

do ambiente urbano como escadarias, áreas verdes, praças, encostas, muros de

arrimo, etc. e, portanto, preservando as características ambientais e arquitetônicas

daquela área. Assim, em função da citada resolução, qualquer intervenção¡urbana

ou em imóvel tombado ou situado dentro das manchas preservadas devem

necessariamente ser analisadas previamente pelo DPH e aprovadas pelo

11.(
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Desta forma, consideramos que o -substitutivo do Projeto de -Lei- n° -01- -	 - —

0495/2003, s.m.j., se configura como um instrumento redundante de preservação,

uma vez que se sobrepõe à resolução de tombamento, mais ampla pa sua

abrangência, que já prevê a preservação da memória urbana e o controle e proteção

paisagística e ambiental da área conhecida como Bexiga.

È o que tínhamos a manifestar.

(A.A._

Clara Correia D'Alambert
Arquiteto li Divisão de Preservação

R. F.: F.92.650.8.00
Em 27de setembro de 2006.

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGWATL.

OAB-SP 96742
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DIVISÃO DE PRESERVAÇÃO

FC-ÓPIA1

Do processo

Folha de Informação n.°

OAB- ?;7--S em ALrffl/2006 a)

DPH
Senhor Diretor

Encaminhamos o parecer técnico da Seção Técnica de
Programas de Revitalização para o que couber.

Alerlsa,Monteiro Oliver
- ..*§/torsessora kOSA/ATL

OAB-SP 96142
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Sergio "Atphão
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Folha de informação n.° vi-1 • .
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mit

Do processo n°-2004.0.003.728-5 	 em 28/09/2006(&)"nci co:;  .!
RP 62 , 7 ., 1 :41 iie

ANort 4.<4 r	 OJfic;) Afrleja

INTERESSADO:	 Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 495/03 criação do Bairro do Bexiga

SMC.G/AJ
Sra Chefe de Assessoria

Em atenção a solicitação de V.S a, em fls 41, retornamos o presente com as

informações prestadas, em fls 43, pela Divisà) de Preservação, as quais endossamos

Por ordem do Sr Diretor de Departamento.

47",-4

Manás Monteiro Oliver
Assessore - SGWATL

OAB,SP. 96742
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xiitn~ PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Secretaria Municipal de Cultura-

Assessoria Juiídica

Folha de informação n.° 	
Do processo n.° 2004-0.003.728-5 em 02110/2006 (a) 	 ~Gemido& ~MOI

TAT'1"	 r. C, A TlrN. ri A 11 áf A 11 A 11 TATM TO A T TN C O 71' Cl D A T TT	

845.047 Á. 10

o

411 .	 SMG-Assessoria Técnico-Legislativa
Sr.a Dr.' Assessora Especial

Diante da manifestação de fls. 43/44 da Seção Técnica de Programas de
Revitalização da Divisão de Preservação-STPR , da Divisão de Preservação , do
Departamento do Patrimônio Histórico, endossado pelas chefias imediata e imediata,
nos manifestamos pelo veto total, por ser contrário ao interesse público, no caso de
aprovação do substitutivo n.° 03 da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de
Lei n.° 495/2003, de autoria do Poder Legislativo.

cetINTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 k...-;n:"~16v11
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 495/2003, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a criaçã -o -do gairro
do Bexiga- Substitutivo

S'ão Paulo, de outubro de 2006

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGM/ATL

OAB-SP. 96742
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Folha n° 35- 5 	do Proc.

03-0 9 96-  de(2003

Mar-VaLt2ia
Técnico Adai'sjtrativo

RF 10.940

CÂMARA M

PRESIDENtÊ
AL-DE-SÁO PAULO

•

4

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0495/03.

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Myiyam Athiê, que
dispõe sobre a criação do Bairro do Bexiga, com a finalidade de assinalar que
os planos, programas e projetos destinados à preservação da memória
urbana, intervenção, fomento e recuperação urbanística da área do Bexiga
deverão obedecer a delimitação contida na lei.

Quanto ao mérito, a Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente opina no sentido da aprovação do projeto apresentado face seu
inegável atendimento ao interesse público.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada
obsta a sua aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA4—METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO (Ce(

TROPOLIT2	 E MEIO

L
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Câmara Municipgrcl,

TAQUIGRAF
São Paul&

1 7-mAna kefi e iveira
dcnico d inistrativo

- V V ---	 '

	do Proc.

O VI 5- de 20 0.5

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-41 RF 10.940

.1 1.	 'I,
oradoreá-;inscritos; está encerrada

j
a discussão. A votos na forma do

substitutivo das Comissões reuniddas Comissões reunidas. Os Srs. Vereadores favoráveis

	 rod.:01 	 fl . 124 	  ta
data: 26-12-06

Orador(es):p.trip.,jatene, a.miguel. dalton, gilson, tatto,

taq. rev.:	 	 evento:098-SE

Passemos ao item seguinte.

76 - PL 495 /2003, da Vereadora Myryam Athie(MD). Dispõe sobre
1	 ;"!t

a criação do Bairro do Bixiga com a finalidade de assinalar-que os

11,
planos, programas e projetos destinados à preservação-da memória

urbana, intervenção e fomento, recuperação urbanística da área do

»Bexiga deverão obedecer a delimitação contida 'nesta lei. Fase da

")1.
discussão: la. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

4 kb	 $0"
tt

dos membros da Câmara. Há Substitutivo, daComissão de Constituição e
•^1'1,

n tt,
t
11$1

n 1
‘1„1t

reh
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Há parecer para leitura.

Solicito ao Sr. Secretário i que proceda à leitura do parecer.

	

l v a	 '"tpvW 1 !	 ,1

- É lido,o'seguinte.

SR' ,; 1, PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há

dolo	 urbana, área do

Justiça.Justiça.

permaneçam

verificação

aprovado.

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 011-SE	 DATA: 10/03/2009	 FL: 6 DE 37

—
Passemos ao item seguinte. -

,
Folha n°_,Lre j_dolainci
tnr_2_L-c9_915:_de-2 03

Marianl	 O iveira
Técnico Admi strativo
	 RF 10.940

– "PL 495/2003, da Vereadora MYRYAM ATHIE (PDT). Dispõe sobre a criaçao do

Bairro do Bixiga com a finalidade de assinalar que os planos, programas e projetos destinados

à preservação da memória urbana, intervenção e fomento, recuperação urbanística da área do

Bexiga deverão obedecer a delimitação contida nesta lei. FASE DA DISCUSSÃO: 2. DO

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.•
APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) – Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 495/03, na forma do Substitutivo

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis

à rejeição permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado. Arquive-se.

Mod.2[NotasApanhamento]
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  JC2/
do processo n.°	 0'195  de 20	 dj / 03 /700'j  (a)

• ,
Técnico A.	 travo

. RF 10940

À SGP-2

Sra. Secretária

Informo que o Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa de fls. 24 e 25, ao presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2a

discussão e votação, na ll a Sessão Extraordinária, em 10 de março de 2009.

11/03/2009

L4zia- de Alrfieida Leite
Supeivisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

11/03/2009

Ângela	 in ndredni.
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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UBIRAJARA DE F. PREWES FILHO
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do processo 01-495 de 2003 30/03/2009

Ubirajara F. Prestes Filho
RF 11213

CAIARA MUNICIPAL DE

	 	  SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 163

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 30/08/2005
Arquivado novamente em 30/03/2009
Com 163 fls.
O Funcionário

aw 4.44L ,.4.1

V(
Ubiraja	 F. Prestes Filho

RF 1215

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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